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ESTADO DA PARAíBA

30, O Parágrafo Único, do

32, e arte 38, da

Regularn~nta o inciso xv do arte

arte

do Estado.

o Governador do Estado da Paraíba,
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eui a seguinte Lei:

sanciono

C A P 1 T U L O I
Disposições Preliminares

:!,.
ao local de trabalho.

Art. 2Q - A isonomia sera implantada gradativamente a me­

dida que ocorrerem aumentos gerais de vencimentos.

§ lQ - O Governador do Estado poderá, por Decreto, insti­

tuir, extinguir, incorporar aos vencimentos ou modificar gratifica­

çoes, objetivando a isonomia de que trata este artigo, para o pessoal

do Poder Executivo.

§ 2Q - Havendo diferença nos vencimentos pagos a cargos,

de qualquer Poder ou órgão, que devem guardar isonomia entre si, os

que estiverem recebendo os maiores valores, serão reajustados; segun­

do critérios de gradação estabelecidos pela Comissão Interpoderes, em

até (30%) do índice aplicado ao menor, quando houver aumento gera

ra todos os servidores.
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..
§ 3Q - Os vencimentos dos cargos do Poder Legisl~

tivo, e do Poder Judiciário, que devem guardar isonomia entre

si, não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 4Q - O disposto neste artigo aplica-se ao pessoal

civil e militar, de qualquer categoria, da administração pública

direta, autárquica e fundacional, dos Poderes do Estado.

Art. 3Q - O valor do maior venci~ento básico de

qualquer dos Poderes, ou soldo, não poderá ser superior a sete

vezes o valor do menor vencimento compreendido na forma do § 2Q

do art. 39 c/c o inciso IV do arte 7Q da Constituição Federal.

Art. 4Q - A soma das vantagens percebidas, a qual-

~uer título, por servidor, não poderá exceder a duas e méia vezes

vencimento básico permitido como teto, previst.o .. \

lei, excluídos apenas: Q:~_\'\}t9'.i',~
I~ = ::~::~:,familiq; ~~~~

III - ajuda de custo; ..,.~..~.._/

IV - indenização de tran~porte;

V - adicional de tempo de serviço, até trinta

e cinco por cento (35%);

o valor do maior

no art. 3Q desta

VI - gratificação natalina;

VII - adicional de férias;

VIII - pecúnia;

IX - representação, comp~nsação orgânica, e

habilitação policial militar;

X - representação dos cargo::ide Secretário de

Estado adjunto, e de Secretário Geral da Assembléia Legislativa,

dos Tribunais de Justiça e de Contas, e do Mirt~,tiriQ Búblicoj

XI - adicional da lei nº 3.360/65 clc o art.69,

VII do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Cons-
tituição do Estado da Paraíba; ~

XII - gratificações do art.197,I~, III, IV e VI
da Lei Complementar nQ 39/85.

§ lQ - A parcela que exceder o valor do maior ven­

cimento, bem como a que exceder as vantagens como defenidas nes­

te artigo, serão excluídas a título de redutor constitucional.

§ 2Q - Aplica-se o disposto neste artigo às
p~es

------~j



C A P í T U L O rr

e aos proventos de aposentadoria.

Dos Limites Máximos

Art. 5Q - As remuneraçoes de Deputado Estadual, . e

os vencimentos de Desembargador, Con~elheiro dQ Tribunal de Co~

tas e Procurador de Justiça, guardarão identidade de valores,
'\

nao podendo ser inferiores entre si, para o fi~ 4~ assegurar o

disposto no inciso XV, do art. 30, e P~rágrafo Único, do

32, da Constituição do Estado.
art.

§ lQ - Excluem-se dos vencimentos de Magistrados,

membros do Ministério Público e Conselheiros do Tribunal de Con

tas, para os fins de que trata este qrtigo, apenas as parcelas

referentes aos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e XII

do artigo anterior

§ 2Q - Quando os vencimentos de Desembargador, Co~

selheiro do Tribunal de Contas ou Procurador de Justiça, apura­

dos na forma do Parágrafo anterior, forem superiores a remune­

raçao do Deputado Estadual, serão reduzidos ao limite desta, ou

serao complementados, na forma de adicional de isonomia, quando

a ela inferiores.

Art. 6Q - A remuneraçao do Deputado Estadual #

sera

fixada p~la Assembléia Legislativa, de uma l~gis~atura para ou­

tra, atendido o disposto na Emenda Constituciopal nQ 01/92, sen

do atualizada, por Resolução, nas mesmas condições e datas

que ocorrerem reajustes para os Deputados Federais.

•em

Art. 7Q - As remunerações dO Governador, do Vice­

Governador e do Secretário de Estado serão fixadas pela Assem­

bléia Legislativa de um exercício financeiro para o s~bsequen-
I

te, e reajustadas nas mesmas condições e datas em que ocorrerem

reajustes na remuneração do Deputado Estadual.

Art. 8º - Os vencimentos básicos ~e Desembargador,

serao fixados por Lei de iniciativa do Tribunal de Justiça, de

um exercício financeiro para o subsequente, sendo atualizados,

por Resolução do Tribunal Pleno, nas mesmas condições e datas

em que ocorrerem reajustes para os Deputados Estaduais.

"

_1



-4-

§ 1Q - Os vencimentos básicos dos Magistrados se-

rao fixados com diferença não superior a dez por cento (10%) de

uma para outra das categorias da carreira, não podendo, a títu-

lo nenhum, exceder os dos Ministros do Supremo Tribunal Fede-

ralo

tratura de

5º, quanto

Art. 9Q - Os vencimentos básicos dos membros do

Ministério Público serão fixados por Lei de iniciativa do Pro­

curador Geral de Justiça, de um exercício financeiro para o sub

sequente, sendo atualizados, por Resolução do Conselho Superior

do Ministério Público, nas mesmas condições e datas em que ocor

rerem reajustes para os Deputados Estaduais.

§ 1Q - Os vencimentos básicos dos membros do Mi-

nistério Público serão fixados com diferença não excedente a

dez por cento (10%) de uma para outra entrância e da entrância

mais elevada para o cargo de Procurador de Justi~a.

§ 2Q - A. remuneraçao a qualquer título, de membro

do Ministério Público de lª instância aplica-se o disposto no

§ 2Q do arte SQ, quanto a redução.

Art. 10 - Os vencimentos básicos dos Conselheiros

serão fixados por Lei, de iniciativa do Tribunal de Contas, de

um exercício financeiro para o subsequente, sendo' atualizados

por Resolução do Tribunal Pleno, nas mesmas condições e

em que ocorrerem reajustes para os Deputados ~staduais. d~



Art. 11 - Será devida representação, no valor de
"

até cinquenta por cento (50%) sobre a soma do vencimento básico

mais representação, pelo exercício dos cargos de Presidenté 'da

Assembléia Legislativa e dos Tribunais de Justiça e de Contas,

e de Procurador Geral de Justiça.

C APl T U L O III

Disposições Gerais

Art. 12 - Os valores percebidos por Deputado Esta­

dual, Desembargador, Secretário de EstÇido, Procurador de Justi­

ça e Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, somente pode­

rão ser utilizados como limites máximos de remunerações,proven-
"

tos ou pensoes.

Parágrafo Único - ~ vedada a vinculação ou equipa­

raçao de vencimentos para efeito de remuneração de pessoal do

serviço público.

Art. 13 - As remunerações dos cargos em comissão,

de qualquer órgão, de qualquer dos Poderes, compreendem um ven­

cimento, uma r~presentação e uma gratificação de exercício, es­

tas com percentuais que somados não ultrapassem três inteiros

sobre o vencimento.

§ lQ - No caso de Secretário de Estado, o Governa­

dor do Estado fixará os valores do vencimento"básico, da repre­

sentação e da gratificação de exercício, respeitado o valqr es­

tabelecido como remuneração total pela Assembléia Legislativa.

§ 2Q - As representações dos cargos em comissão

prestam-se ao preenchimento de condições sociais inerentes ao

desempenho de atribuições dos cargos, não sendo

aos vencimentos, a título nenhum.

incorporáveis

Art. 14 - Até a promulgação da Lei Complementar r~

ferida no art. 169 da Constituição Federal, o Estado não poderá

despender com pessoal, mais do que sessenta e cinco por

(65%) do valor da receita corrente líquida.

---------- . -- -



Parágrafo Único - Quando a despesa com pessoal ul­

trapassar o limite estabelecido neste artigo o Governador do E~

tado, estabelecerá por Decreto, a forma de redução, em limites

proporcionais por cada Poder ou órgão.

Art. 15 - O Poder Executivo, até o dia 20 do mês

subsequente, transferirá aos Poderes Legislativo e Judiciário,

bem como ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público, os duo­

décimos, a que fazem jus, com base na receita orçamentária cor­

rente líquida, apurada ao final de cada mês.

Parágrafo Único - Considera-se receita orçamentá-

ria corrente líquida a receita orçamentária corrente bruta me- I
nos convênio, salário educação e transferências a munic' ~~-ff.~..~.,,!..~.IOj)<» ,,'/

',,~,~

C A P f T U L O IV

Disposições Transitórias

Art. 16 - Fica considerado sem nenhum efeito qual­

quer norma ou ato que estabeleça vinculação de vencimentos ou

remuneração, às remunerações tratadas no Capítulo II desta Lei.

Art. 17 - Fica criado o Grupo Interpoderes, sob a

Presidência do Secretário da Administração, e composto ainda pe

lo Secretário de Controle da Despesa Pública, um Desembargador,

um Deputado, um Procurador de Justiça e um Conselheiro do Tri­

bunal de Contas.

§ lQ - O Grupo Interpoderes encarregar-se-á de:

I - no prazo de trinta (30) dias da publicação des

ta Lei, elaborar o anteprojeto de Lei fixando os cargos que de­

vem guardar isonomia entre si;

...
II - estabelecer os níveis de aumento para os car­

gos isonômicos que estejam recebendo vencimentos' de maiores va­

lores, respeitado o disposto no § 2Q do art. 2Q.

§ 2Q O anteprojeto de Lei de que trata o inciso

I, sera submetido a apreciação do Governador do

caminhará o Projeto a Assembléia Legislativa.



--,-

Art. 18 - A aplicação do disposto no § 2Q do arte

29 desta Lei, dar-se-á somente com o primeiro reajuste havido

após a sua publicação, e serao deduzidos os reajustes concedi­

dos nos últimos seis meses.

Art. 19 - Os Poderes Executivo, Legislativo e Ju­
diciário, bem como o Tribunal de Contas e o Ministério Público,

I.
adaptarão os respectivos quadros de pessoal ao disposto

Lei.

nesta 'I

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 21 - Revogam-se as disposições em contrário,e

a Lei Complementar nº 11/91 no que contraria esta Le~.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA, em João

Pessoa, 26 de fevereiro

blica.

de 1993; 105º da Proclamação da

Inaldo Rocha Leitão
Secretário da Justiça,
Cidadania e Meio Ambiente

,,;1

José Soares Nuto
Secretário das Finanças

Miguel Barreiro Neto
Secretário da Agricultura,
Irrigação e Abastecimento

·1;
l
I

Marcos Benjamin Soares
Secretário da Segurança Pública

Sebastião Guimarães Vieira
Secretário da Educação e Cultura

Zenóbio Toscano de Oliveira
Secretário da Infra Estrutura

Newton Vital Figueiredo
Secretário da Saúde
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cícero Lucena Filho
Secretãrio Chefe do Gabinete~Civil

José Gomes Lima Irmão
Secretário Chefe do Gabinete

Arthur Cunha Lima
Secretário da Administração,
em exercício

Fernando Rodrigues Catão
Secretãrio do Planejamento

Sônia Maria Germano de Figueiredo
Secretãria do Trabalho e Ação Social

Arlindo Pereira de Almeida·
Secretário da Indústria, Comércio,
Turismo, Ciência e Tecnologia

Milton Gomes Soares
Secretário de Controle da
Despesa Pública.
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Dispõe sobre a Procuradoria Geral do Estado e

institui o Estatuto dos Procuradores do Esta

do.

o GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAlBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

TíTULO I

DISPOSIÇ6ES PRELIMINARES

Art. 29 - Para os efeitos desta Lei, os Serviços Jurí

dicas compreendem o conjunto de atividades de natureza jurídica, con

tenciosa, exercidas no interesse e na defesa do Estado por seus Procu

radores.

tt Art. 19 - Esta Lei regula os Serviços Jurídicos da Pro

curadoria Geral do Estado - PGE, define sua competência e a dos or

gaos que compõem sua estrutura bãsica.

CAPíTULO I
\~0v~-/

"-

TíTULO II

DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

QA CARACTERIZACAo ~ COMPET~NCIA
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Art. 39 - A Procuradoria Geral do Estado é o

jaode representação global do Estado em juizo, de assessorame~

direto do Governador, de consultor ia superior do Poder Executi

e de controle jurídico-administrativo dos órgãos e entidades

administração estadual.

Art. 49 - Compete a Procuradoria Geral do Es

do:

I - representar o Estado da Paraíba judicial

e extrajudicialmentei

II - exercer, privativamente, as funções de

assessoramento e consultoria jurídica do

Governador; .,
III - exercer a defesa dos interesses da Admi

nistração Estadual junto aos órgãos de

fiscalização financeira e orçamentária ,

interna ou externa;

IV - colaborar na elaboração de projetos de

lei, decretos e regulamentos a serem ex

pedidos pelo Governador i

V - elaborar contratos, convênios, acordos

~xposições de motivos, razões de vetos,

memoriais e outras peças que envolvam ma

téria jurídica;

VI - promover a uniformidade do entendimento.
das Leis aplicáveis à Administração Est~

dual, prevenindo e dirimindo confLd.bos

de interpretação entre seus órgãos;

VII - representar o Estado nas causas em que

este for autor, réu ou terceiro interve

niente, podendo, quando expressamente au

torizada pelo Governador do Estado, de

sistir, transigir, fazer acordo, firmar

compromisso, confessar, receber e dar

quitação, bem como deixar de interpor r~

cursos nas açoes em que o Estado figure

como parte;

l' ,

!.

, :

I

,iI',". ".,'!



Fls. 03

VIII _ coligir elementos de fato e de direito

preparar em regime de urgência, as infor

mações que devam ser prestadas em mandado

de segurança pelo Governador, Secretários

de Estado e outros agentes do poder públ!

co estadual;

IX _ arrazoar recursos interpostos de decisões

de qualquer instância judicial, na defesa

do Estado;

X - representar os interesses da administra

ção pública estadual centralizada e des

centralizada junto aos Tribunais de Con

tas;

XI - promover a regularização dos títulos de

propriedade do Estado, à v~sta dos elemen

tos que lhe forem fornecidos pelos servi

ços competentes;

XII - oficiar em todos os processos de aliena

ção, concessão, reconhecimento de domínio

ou posse de terras públicas e outros imó

veis estaduais.

Parágrafo Único - Os pronunciamentos da Proc~

~ria Geral do Estado, nos processos submetidos a seu exame e par~

ier , quando apr ovado s pelo Governador, esgotam a apreciação da ma

ária no âmbito da administração direta do Poder Executivo Esta

~ual.

CAPíTULO II

DA ORGANIZAÇÃO

SEçAo I

DA ESTRUTURA

Art. 59 - A Procuradoria Geral do Estado, tem

~.

_-' !~ i
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guinte estrutura organizacional básica:

1 - NíVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR E ESPECIAL:

- Procurador;i:aGeral do Estado
/

- Conselho de Procuradores do Estado

2 -'NíVEL DE GERENCIA:

- Procurador Geral Adjunto

3 - NíVEL DE ATUAÇÃO INSTRUMENTAL:

- Unidade Setorial de Administraçãó

- Unidade Setorial de Finanças

4 - NíVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA:

Procuradorias Especializadas

I - Fazenda

II - Domínio do Estado

III - Assuntos Administrativos

IV - Trabalhista

V - Tribunal de Contas

5 - NíVEL DE ATUAÇÃO REGIONAL:

- Núcleos Regionais.

Art. 69 - O detalhamento organizacio~al a ní

..divisional e inferior sera estabelecido em regulamento a ser

.ovado por Decreto do Poder Executivo.

SEÇÃO II

DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO SUPERIOR

SUB-SEÇÃO I

Art. 79 - A Procuradoria Geral do Estado se

I: dirigida por um Procurador Geral, nomeado em Comissão pelo Go

~nador, dentre bachareis em Direito de notório saber jurídico I

~ferencialrnentepertencente ao quadro da

J Estado.

carreira de ProcuradorWJ!.

;.!,

, . i, .. j'
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"0/'\
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Art. 89 - O Procurador Geral do Estado, tem

~uintesatribuiç6es:

r - receber citações iniciais e notific~ções

propostas contra o Estado ou de seu inte

ressei

rr - avocar a defesa de interesse da Fazenda

do Estado em qualquer ação ou processo,

bem como atribuí-la a Procuradoria esp~

cialmente designada ou a Procurador do Es

tadoi

III - adotar iniciativas tendentes ao aperfe,!

çoamento do pessoal técnico administrati-

vo, mediante seminários, cursos, está

gios, treinamento e atividades correlata~

rv - exercitar as atribuições fixadas na legi~

lação de pessoal como da competência de

Secretário do Estado, concernentes' aos in

tegrantes dos quadros da procuradoria Ge

ral do Estado, respeitada, no que couber,

a competência do Conselho de Procuradores;

v - expedir instruções e provimentos para os

membros da Procuradoria Geral e para o

seu pessoal administrativo sobre o exer

cício das respectivas atribuições;

VI - designar os Procuradores do Estado que de

vam ter exercício junto às Secretarias de

Estado, nos órgãos diretamente sUbordina-

dos ao Governador e nas regiões

trativasj

adminis

VIr - presidir o Conselho de Procuradores;

VIII - apresentar, anualmente, ao Governador do

Estado relatório das atividades desenvol

vidas pela Procuradoria Geral do Estado;

IX - providenciar, mediante autorização do Go

vernador, a realização de transação, acor

i
i
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do, compromisso, confissão ou renúncia nas

ações em que o Estado for parte;

x - representar o Estado junto ao ofício comp~

tente nos atos de doação, aceitação e desa

propriação;

XI - manifestar-se sobre pareceres emitidos p~

los Procuradores do Estado no ãmbito de

sua competência;

XII - determinar a correição de natureza técnica

nos orgaos de apoio jurídico à Administra

çao Estadual;

XIII - encaminhar ao Governador proposta do Cons~

lho de Procuradores relativa às promoções

dos integrantes da série de classe dos Pro

curadores.

SUB-SEÇÃO II

DO CONSELHO DE PROCURADORES

Art. 99 - O Conselho de Procuradores compõe-se

de:

I - Membros natos:

a - O Procurador Geral do Estado

b O Procurador Geral Adjunto

c - O Presidente da Associaçãô de

dos Procuradores

d - O Procurador Corregedor.

classe

II - 3 Membros nomeados pelo Governador do Esta

do, para um mandato de dois (2) anos, den

tre os representantes das diversas classes

da carreira.

§ 19 - A cada membro corresponde um suplente

nomeado na dorma do inciso II deste artigo.

§ 29 - Os suplentes substituirão os membros

~VJ)/.

;; I, II
I.
i
!I,
i,

I i

1 •

1

j J
i,;
r:
í I,
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;
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:ivos, em suas faltas, ausências e impedimento e complementarão

Lênio em caso de vacância.

Art. 10 - O Conselho de Procuradores reu

,se-a,ordinariamente, duas vezes por mes e, extraordinariamen-

sem~re que convocado pelo Procurador Geral do Estado ou

lriados seus membros efetivos.

pela

Parágrafo Único - As decisões do Conselho se

tomadas, no minimo, pela maioria absoluta de seus membros.

Art. 11 - Compete ao Conselho de Procuradores:

I - elaborar o Regimento dos órgãos da Procur~

doria Geral do Estado, a ser aprovadp por

decreto do Chefe do Poder Executivoi

II - baixar o seu Regimento Interno i .
III deliberar sobre normas de concurso para o

regulamento de promoções dos integrantes da
carreira de Procurador do Estado;

IV - organizar, anualmente, as listas de anti

guidade e merecimento dos Procuradores do

Estado;

V - processar e julgar as reclamações e recur

sos em matéria de promoções e ingresso na

carreira;

VI - deliberar sobre a oportunidade de realiza

ção dos concursos para ingresso na carrei

ra de Procurador do Estado, e decidir so

bre as inscrições, programas e normas reg~

ladoras;

VII - exercer o poder disciplinar relativamente

aos membros da Procuradoria Geral"do Esta

do, na forma regimental i

VIII - conhecer das representações dos Procurado­

res do Estado, quando decorrentes do exer

cicio de suas atribuições.

SEÇÃO III /
DOS ÓRGÃOS A NíVEL DE GER~NCIA

It .
j
~

, '\
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SUB-SEÇÃO ÚNICA

DO PROCURADOR GERAL ADJUNTO

Art. 12 - O Procurador Geral Adjunto sera no

meado em Comissão por ato do Governador do Estado, dentre os Procu

radores do Estado.

Art. 13 - são atribuições do Procurador Geral

Adjunto:

I - substituir eventual e automaticamente o

Procurador Geral do Estado em seus imped!

mentos, férias, licenças ou afastamento

temporário;

II - planejar, orientar, dirigir e controlar

as atividades meio dos órgãos da estrutu

ra organizacional básica da procuradoria

Geral e coordenar as atividades ..das Procu

dorias Especializadas e das que funcionem

junto às Secretarias de Estado;

III - elaborar a proposta orçamentária da Procu

radoria Geral do Estado, autorizar as des

pesas e ordenar os empenhos, por deleg~

ção do Procurador Geral;

, .
I·

IV - exercer as demais atividades que lhe fo

rem cometidas no Regimento Interno e as

que lhe forem delegadas pelo Procurador

Geral do Estado.

Art. 14 - A Corregedoria da procuradoria Ge

ral do Estado funcionará diretamente subordinada ao Procurador Ge

ral Adjunto com as atribuições fixadas no Regimento Interno da PGE.

: '
SEÇÃO IV

DOS ÓRGÂOS A NíVEL DE ATUAÇÃO INSTRUMENTAL

SUB-SEÇÃO I

DA UNIDADE SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO

,/
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Art. 15 - A Unidade Setorial de

6rgão encarregado pela prestação dos

)riaGeral do Estado responsável pela

:ral do Sistema de Administração Geral e de Recursos Humanos

termos do arte 43, da Lei n9 3.936/77.

SUB-SEÇAO II

DA UNIDADE SETORIAL DE FINANÇAS

Art. 16 - A Unidade Setorial de Finanças é . o

ao encarregado da execução orçamentária da Procuradoria Geral

Estado responsável pela vinculação desta ao órgão central do

tema Financeiro do Estado, nos termos do arte 44, da Lei nQ

36/77 .

SEÇAO V

DOS ORGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

SUB-SEÇAO ÚNICA

DAS PROCURADORIAS ESPECIALIZADAS

Art. 17 - As Procuradorias Especializadas são

t6rgãos responsáveis pelas atividades fins da Procuradoria Geral

iEstado, da seguinte f6rma:

I - Procuradoria da Fazenda, incumbida de rer~-~"
resent.ar e defender os interesses do Estado, como autor, reu, as
'-)'

latenteou opoente, em qualquer juizo, sempre que estiver em que~

io o interesse da Fazenda Estadual;

fi' II - Procuradoria Trabalhista, incumbida da re
~--~'

~sentação judicial e defesa do Estado em processos de natureza

bem cornode assessoramento
)';:

r~alhista e de acidentes de trabalho,
:;:::_",

~idico dos órgãos e entidades

~ pertinentes ao entendimento
?~-;~~--~
~o"eprevidência social;

da Administração Estadual em assun

e aplicação da legislação do traba

",!

~:.-,
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III - Procuradoria do Domínio do Estado, incum

da defesa do património do Estado;

IV - Procuradoria Administrativa, incumbida do

!ssoramento jurídico dos órgãos e entidades da administração em

11;

V ~ Procuradoria junto ao Tribunal de Contas,

1mbida da defesa dos interesses da administração estadual junto

Tribunal de Contas do Estado.

Art. 18 - As Procuradorias Especializadas se

dirigidas por Procuradores-Chefes, nomeados em Comissão pelo

'ernadordo Estado dentre os titulares do cargo de Procurador do

:ado,competindo-lhes a subordinação técnica e administrativa do

isoalposto sob sua chefia.

Art. 19 - A competência de cada Procuradoria

?ecializada sera detalhada no Regimento Interno da Procuradoria

p_l do Estado a ser aprovado por Decreto do Chefe do Poder Execu

Lvo

SEÇÃO VI

DOS ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO REGIONAL
.,

SUB-SEÇÃO ÜNICA

DOS NÚCLEOS REGIONAIS

Art. 20 - Os Núcleos Regionais constituem

representaçãoda Procuradoria Geral do Estado na área de sua juri~

ãíção , dentro dos limites da competência que forem definidas no Re '

gimentoInterno.

TíTULO III

DO ESTATUTO DO PROCURADOR DO ESTADO

CAPíTULO I

DA StRIE DE CLASSES '~.

,
i
1:
I
I
I

I
I",./i,\

:i

a
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SEÇÃO I

DA ESTRUTURA FUNCIONAL

Art. 21 - Os cargos de Procurador do Estado ,

:essalvados os que tiveram declarada antecipadamente a vaga, sao

!ispostosem série de classes, compreendendo.

I - 20 Procuradores de Classe Especial -SEJ-30l

II - 25 Procuradores de l~ Classe - SEJ-302

III - 40 Procuradores de 2~ Classe - SEJ-303.

Parágrafo Único - Aos atuais Procuradores do

~stadoque tiveram seus cargos declarados vagos por antecipação

ie·acordocom o artigo 234, da Lei Complementar n9 39/85 (Estatuto

íos Funcionários Públicos Civis do Estado da Paraíba), sao asseg~

radostodos os direitos e vantagens dos integrantes da Classe Esp~

cí.a l .

Art. 22 - Ressalvados os direitos adquiridos

e a estabilidade conferida por Lei, o ingresso na série de classes ! ~

~ que trata esta Lei, far-se-á no nivel inicial - SEJ-303 -

:lianteconcurso público de provas e títulos.

me
i
i.
i

Parágrafo Único - Fica assegurado o ingresso,

Ilomático na classe especial, aos atuais procuradores que tenham

cumpr í.domais da metade do tempo de serviço efetivo para aposenta­

furiavoluntária na condição de Procuradores do Estado e/ou asse

nelhados,e, preencha um dos seguintes requisitos:
li

I - ter exercido cargo de Secretário de, Esta

do ou equivalente, em qualquer dos três

poderes;

II - ter exercido a Chefia de qualquer

três Poderes do Estado;

dos . ,,

III - ter exercido mandato eletivo no . âmbito

de Assembléia Legislativa, Câmara dos De

putados ou Senado Federal.

Art. 23 - são condições essenciais

çao :
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a - ser bacharel em direito

b - ser brasileiro

c - ser maior de 21 anos

d - atender is demais exigincias fixadas

o concurso em regulamento próprio.

Art. 24 - O Concurso para provimento de cargos

l classe inicial serã realizado pela Procuradoria Geral do Estado,

a forma das instruções emanadas do Conselho de Procuradores.

Art. 25 - O provimento para a l~ Classe e Clas

~ Especial far-se-ã por promoção, obedecidos os critérios alterna

s de duas (02) vagas por merecimento e uma por antiguidade.

§ 19 - A promoção por merecimento recairã na

1eleque for escolhido pelo Governador dentre os integrantes da

listatríplice elaborada pelo Conselho de Proouradores.

§ 29 - A promoçao por antiguidade será deferi

~ ao Procurador mais antigo na classe a que pertencer, podendo, en

tretanto, o Conselho de'Procuradores, pelo quorum qualificado de

doisterços dos seus componentes, e por motivos relevantes, recur

sar-lhea indicação, passando, neste caso, ao colocado na~ posição

imediatamente anterior.

§ 39 - Serã de dois anos na classe o interstí

ciopara a promoçao.

§ 49 - O desempate na classificação por anti

guidadeou merecimento proceder-se-ã segundo critérios estabeleci

dosno Regulamento de promoções.

Art. 26 - O merecimento para efeito de prom~ ,.,
çao será apurado pelo Conselho de Procuradores, obedecendo os se
guintescritérios:

I - competincia profissional, demonstrada atra

vés de trabalhos realizados estritarn..en:te__;

no desempenho do cargo de Pro~urador do Es
tado;

II - dedicação ao exercício da função

e espírito de colaboração;

III - assiduidade no trabalho;

•
pública
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~,.3~-,~lj-::'t~(l
I~:i~~~~.~':Ad4'/..~,JJ";' l~.Ç~(,I,'"\./

IV - título ou diploma de conclusão de curso de ·'':''.~~,.,..:,.f

;,

pós-graduação, carga horária superior a

360 horas:

V - trabalhos Jurídicos publicados;

VI - exercício de cargos em comissão na adminis

tração estadual.

§ 19 - Os critérios especificados neste artigo

fao definidos pelo sistema de pontos, cujos limites máximos são,

:spectivamente, 60 (sessenta), 40 (quarenta), 30 (trinta), 30 (tri_!!

1), 20 (vinte) e 20 (vinte).

§ 29 - Os atributos computados para urna prom~

) não poderão ser considerados para promoções posteriores.

§ 39 - Para a observância do disposto no par~

~afoanterior, o órgão de pessoal da PGE fará os registros necess~

iosnos respectivos prontuários.

.:
-. "\~'

SEÇÃO II

DA POSSE

Art. 27 ~ ,o Procurador do Estado tomará posse

~ prazo de trinta (30) dias, contado da publicação do decreto de

ioneaçao no Diário Oficial, prorrogável por igual tempo, por ato do

lrocuradorGeral do Estado.

§ 19 - A posse será dada pelo Procurador Geral

'Ó Estado em sessão solene do Conselho de Procuradores, mediante as

inaturado termo em que o empossado promete cumprir fielmente os.

everese atribuições do cargo.

_-.

§ 29 - No ato de posse, o empossado apresent~

i:

I - declaração de bens e valores que

tuem o seu património;

consti

emprego ou função pública da Un~ão, Esta

II - declaração de que não exerce outro cargo ,

dos, Distrito Federal,
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r
f~r :,•

quias, empresas públicas ou sociedade de

economia mista, ou prova de que solicitou

exoneraçao ou dispensa do cargo, emprego

ou função que ocupava em qualquer dessas

entidades, ressalvadas a hipótese de acu

mulação legal.

§ 39 - ~ condição indispensável para a posse

rova de sanidade física e mental, constante de laudo de junta me

a oficial.

SEçAO III

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
I

j.
I

Art. 28 - A partir da data em que o Procura

do Estado entrar em exercício, e durante o prazo de dois (02)

,
)

5, apurar-se-ão os requisitos necessários à sua confirmação

go.

no

Parágrafo Único - são requisitos para a con
"I'
I;, 'r .

mação:

I - idoneidade moral

II - zelo funcional

III assiduidade

IV disciplina

V - eficiência.

Art. 29 - O desempenho do Procurador será

~panhado e avaliado pelo Procurador Geral Adjunto, através de ati

:Mdes desenvolvidas no exercício do cargo.

"~\k
;~~éssimoprimeiro) mes de estágio, encaminhará relatório circuns

hCladoao Conselho de Procuradores, em que concluirá pela confirma
t-,.-,"

§ 19 - O Procurador Geral Adjunto, até o 219

§ 29 - Se o relatório for no sentido da

i~unao, do Procurador no cargo.

v'·-.;.',...·;

~éonfirmação,
~.) )',: - .

:t","alegaçõesde
~;':>
';.,. Art. 30 - Competirá· ao Conselho de

~"deCidir,no prazo de sessenta (60) dias do recebimento......'_

dele terá ciência o interessado, que poderá ofece

defesa e produzir provas no prazo de 10 (dez) dias.

Procurado

do relatóiwv
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, pela confirmação ou nao, do Procurador do Estado no cargo.

§ 19 _ Se a decisão for pela confirmação, o

~urador Geral do Estado expedirá o competente ato declaratório ,

razo de trinta (30) dias da ciência da decisão.

§ 29 - Se a decisão for pela não-confirmação,

rocurador do Estado será afastado do cargo, mediante portaria do

curador Geral do Estado propondo ao Governador do Estado a exone

so .
§ 39 - O silêncio do Conselho de Procurado

ou do Procurador Geral do Estado, no caso de que trata ~ste ar

J e seu parágrafo primeiro, implica na estabilidade do

- julgado.

Procura

§ 49 _ Não haverá estágio probatório para o

~rador do Estado que já goza de estabilidade alcançada pelo

'ieiode outro cargo no Estado.

Art. 31 - C Conselho de Procuradores proferirá,

:;ãoantesdo Procuradordo EstaCocompletar2 (dois)anosde exercicio.

Art. 32 - Durante o estágio proRatório nao

~ permitida a aposentadoria voluntária do estagiário ou seu afas

.ito salvo por motivo de férias ou licença para tratamento de

:;de.

Parágrafo Único - ~ também, durante o está

I vedado a disposição, a qualquer título, do estagiário para ar

,de administração federal, estadual ou municipal.

SEçAO IV

DO EXERCíCIO

Art. 33 - O início, a interrupção e o re-iní

J do exercício serao registrados no assentamento individual do

~curador do Estado.

Art. 34 - O exercício do cargo terá início

'prazo de 30 (trinta) dias, contado da data:

I _ da publicação oficial do ato, no caso de

reintegração;

.,

. .
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II - da posse, nos demais casos.

Art. 35 - A promoção não interrompe o exerci

le é contado na classe, a partir da data da publicação do ato

o':>movero Procurador do Estado.

Art. 36 - Nenhum Procurador poderá ausen

do Estado para estudo de qualquer natureza, com ou sem ônus

.5 cofres públicos, sem autorização expressa do Procurador Ge

.Estado.

Art. 37 - O Procurador do Estado designado

estudo ou aperfeiçoamento fora do Estado, com ônus.para o erá

ficaráobrigado a prestar serviços ao Estado da Paraiba, pelo

por prazo igual ao do afastamento.

Parágrafo Único - Não cumprida essa obriga

o Procurador indenizará os cofres públicos da importância des

~~ com o custeio da viagem de estudo ou aperfeiçoamento.

Art. 38 - Os Procuradores do Estado poderão,

, se afastarem dos seus cargos, para:

I - gozo de férias adquiridas, regularmente

deferidas;

II - exercer cargo elet:i,voou pleiteá-lo na

forma da legislação especificai

III - exercer cargo de Secretário de Estado

ou outro cargo em comissão, corno defini

do em decreto do Poder Executivo, ou de

titular dirigente executivo máximo, por

eleição ou nomeação, de autarquia, empr~

sa pública, ou sociedade de eçonomia mis

ta;

IV - gozo de licença.

CAPíTULO II

SEçAo I

DOS DIREITOS E VANTAGENS

DOS DIREITOS
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Art. 39 - Constituem direitos dos

_5 do Estado;

I - estabilidade

II - aposentadoria

III - disponibilidade

IV - retribuição

V - férias

VI licenças

VII outros previstos em lei.

Art. 40 - Aplicam-se aos Procuradores do Esta

" no que couber, as disposições da Lei Complementar nv 39, de 26
e dezembro de 1985, concernentes à estabilidade, aposentadoria, dis

nibilidade, licenças, concessões e demais direitos.

Art. 41 - A retribuição do Procurador do Esta

~.é fixada em lei ...VETADO e compreende vencimento, ...VETADO e

rtaçens pecuniárias.

Art. 42 - .•. VETADO.

Art. 43 - As férias dos Procuradores do Esta

sao de sessenta (60) dias, concedidas pelo Procurador Geral do Es

10, na forma regimental.

•§ 19 - ~ vedado levar a conta das férias qual

er falta ao serviço.

§ 29 - As férias nao gozadas serao contadasem

bro para todos os efeitos legais.

§ 39 - Durante as férias, o integrante ,i. do

'dro de Procuradores do Estado terá todas as vantagens do cargo

~o se estivesse em atividade.

SEÇÁO II

DAS VANTAGENS

Art. 44 - A retribuição dos Procuradores

'.dro de Procuradoresdo Estadoterá todas as vantagenSiQgo
do

,
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) se estivesse em atividade.

SEÇÃO II

DAS VANTAGENS

Art. 44 - A retribuição dos Procuradores do

-donao sofrerá descontos além dos previstos em lei, salvo quando

ar-se de: prestação de alimentos determinada judicialmente, rep~

10 ou ressarcimento à Fazenda Pública e consignação a seu próprio

ido.

§ 19 - As reposições e ressarcimentos devidos

.zenda Pública serão descontados em parcelas mensais, não exceden

à décima parte do vencimento, salvo quando o obrigado solicitar

neração.

. for demitido, exonerado ou falecer, a quantia devida sera

ta como dívida ativa a ser cobrada executivamente.

§ 29 - Quando o Procurador, nessa ~ircunstãn

ins

Art. 45 - Além do vencimento, os membros

le de classes de Procurador, terão direito às seguintes:

da

I - ...VETADO adicional por tempo de serviço

II - representação

III - auxílio-família

IV - auxílio-saúde

V - auxílio funeral

VI gratificação de função

VII - diárias

VIII - ajuda de custo

IX - abono de permanência

X - gratificação especial

XI - gratificação de presença como.membro do

Conselho de Procuradores do Estado

XII - gratificação pela participação em comis'

são examinadora de concurso

XIII - gratificação de chefia

XIV - outras especificadas em lei.

§ 19 - ... VETADO

I
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§ 29 - A representação corresponde a 100% (cem

cento) do vencimento ...VETADO e se integra ao mesmo para todos

Fls. 19

efeitos legais.

§ 39 - As vantagens de que tratam os incisos

, IV, V, VII, VIII, IX e XII obedecem, no que couber, is dispos!

da Lei Complementar n9 39 de 26 de dezembro de 1985."

§ 49 - A gratificação de função e a que corres

~e ao exercicio de função gratificada existente no quadro da Pro

adoria Geral do Estado.

§ 59 - A gratificação especial ê alcançada p~

Procurador que ao se aposentar, conte mais de três (3) anos de

manência no último nivel de sua classe, e corresponde a 20% (vin

por cento) de sua remuneração, incluindo ai a gratificação das co

sões que vier percebendo por período superior a dois (2) anos.

§ 69 A gratificação cornomembro do Conselho

Procuradoria destina-se a remunerar a presença e atuação do Procu

Dr nas sessões do colegiado.

§ 79 - A gratificação de chefia é-devida

,;uradorque dirige Procuradoria Especializada e corresponde

(quarenta por cento) do vencimento básico.

ao

a,

§ 89 - A gratificação especial corresponde a

'ensaoespecial a que faz jus o Procurador do Estado que ao se ap~

tar esteja no último nível e na última classe da série do quadro

carreira, conforme estabelece o artigo 231 da Lei Complementar n9

de 26 de dezembro de 1985.

TíTULO III

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPíTULO I

DOS DEVERES ..
.,

Art. 46 - são deveres do Procurador

v
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I - manter irrepreensível conduta na vida

vada ou pública, de modo a não merecer

qualquer repreensão por parte d~ autor ida

de legitimamente constituída;

II - zelar pelo prestígio dos Serviços Jurídi

cos do Estado;

III - zelar pela dignidade da categoria funcib

nal a que pertencei

IV - obedecer, rigorosamente, os prazos proce~

suaisi

V - adotar as medidas cabíveis em face de ir

regularidades de que tenha conhecimento

ou que ocorram nos serviços a seu cargo;

VI - atender com presteza às determinações su

periores, exceto as manifestamente ile

gais;

VII - representar ao Procurador Geral do Estado

diante de fatos ou irregularidades que

afetem o bom desempenho de suas funções;

VIII - remeter, regularmente, ao Procurador Ge

ral Adjunto, cópias dos parec~res e dos

trabalhos realizados na sua área de atua

ção, em relatório circunstanciado, quando

em exercício nas Procuradorias Jurídicas

das Secretarias de Estado ou em

nao integrantes da administração

da Procuradoria Geral do Estado.

órgãos

central

Art. 47 - Constituem infrações disciplinares,

lêm de outras definidas em lei:

I - acumulação proibida de cargo ou função p~

blica;
,I

II - conduta incompatível com o exercício do

cargo;

III - abandono de cargo;
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IV - revelação de segredo que conheça em razão

do cargo ou função;

V - valer-se do cargo para auferir vantagens

indevidas em proveito próprio ou de ou

tremi

VI - lesar os cofres públicos, dilapidar o p~

trimônio público ou de bens confiados à
sua guarda;

VII - outros crimes contra a administração e a

fé pública.

Art. 48 - É vedado aos membros da carreira de

rocur ador do Estado:

I - exercer comércio ou participar de socieda

de comercial, exceto como cotista ou acio

nistai

II - referir-se de modo depreciativo em infor

maçôes, pareceres ou despachos aos demais

membros da carreira, às autoridades e a

atos da administração pública, podendo

porém, em trabalho assinado, criticá~los

dO ponto de vista doutrinário ou de org~

nização do serviço;

III - consultar, a respeito de atos de ofício

entidades não integrantes da Procuradoria

Geral do Estado, bem como adotar recomen

dações delas emanadas.

CAPíTULO II

DA RESPONSABILIDADE B PENALIDADES

.Art. 49 - Pelo exercício irregular de suas

tribuiçõeso Procurador do Estado responde civil, penal e adminis
rativamente.

Art. 50 - A responsabilidade civil



Fls. 22

)cedimentodoloso ou culposo que acarrete prejuízo a Fazenda Esta

1 ou ao Serviço Público.

Parágrafo único - Tratando-se de dano causado

terceiros, responde o Procurador do Estado perante a Fazenda Esta

1 em ação regressiva, quando esta for condenada a indenizar o

rceiroprejudicado.

Art. 51 - Mui to embora independentes entre si,

)derãocumular-se as cominações civis, penais e disciplinares, bem

sim as instâncias civil, penal e administrativa.

Art. 52 - são penas disciplinares:

I - repreensão

II - suspensao

III - multa

IV - destituição de função

V - demissão

VI - cassaçao de aposentadoria ou disponibil!

dade.

Art. 53 - Na aplicação das penas disciplin~ .

~s serão considerados a natureza e a gravidade da infração, os da

.5 que dela provierem para o serviço público e os antecedentes fun

r.ionaisdo indiciado.

Art. 54 - A pena de repreensão sera aplicada

~r escrito, nos casos de negligência, desobediência ou falta de

~~primento do dever em relação à ética profissional e

Jncionaisdo servidor público.
obrigações

Art. 55 - A pena de suspensão nao poderá ex~

ceder de 90 (noventa) dias e sera aplicada em caso de falta grave ,

ss ím definida pelo Conselho de Procuradores, ou de ; reincidêri'cia.
de falta punida com repreensão.

para o serviço,

.ia base de 50%

Parágrafo único - Quando houver conveniência

" neste caso,

a pena de suspensão poderá ser

(cinquenta por cento) por

o Procurador do Estado a

convertida em multa,

dia de vencimento, obrig~

permanecer em atividade.

Art. 56 -
~ndamento a falta de exação no

A destituição de função terá por

cumprimento do dever. .~
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Art. 57 - A pena de demissão sera aplicada

nos casos de:

I _ crime contra a administração pública, as

sim definido pela lei penal;

.11 - abandono de cargo;

III - incontinência pública e escandalosa;

IV - insubordinação grave no serviço;

V - ofensa física, em serviço, contra funcio

nário ou particular, salvo em legítima de

fesa;

VI _ transgressão das proibições impostas aos

integrantes da carreira de Procurador do

Estado cominadas como infrações discipl!

nares.

Art. 58 - Será cassada a aposentadoria ou a

disponibilidade quando ficar provado, em processo administrativo ou

em decorrência de sentença judicial:

I - prática, ainda no exercício do cargo,

falta punível com pena de demissão;

de

II - má-fé ao aceitar, ilegalmente, cargo

função pública;

ou

III _ não assumir, no prazo da lei, o exercício

do cargo para o qual tenha sido revertido

ou aproveitado.

Parágrafo Único - A pena de cassaçao de

sentadoria nao sera aplicada aos que tenham sido aposentados

mais de cinco (5) anos ou por motivo de moléstia.

ap'~.
há

Art. 59 - As faltas previstas nesta lei pre~

crevem em cinco (5) anos, salvo S8 constituirem crime, cuja prescr!

çao é a da lei penal.

Art. 60 - são competentes para aplicar penal!

dades:

dí5po~i~ilidaàei
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"II - O Conselho de Procuradores do Estado, nos

demais casos.

CAPíTULO III

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E SUA REVISÃO

SEÇÂO I

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 61 - A apuraçao de infração funcional im

~tada a membro da sãrie de classe da carreira de Procurador do Es.
ado será feita por sindicância ou processo administrativo, .median

te determinação do Procurador Geral do Estado depois de, pxev í.amen-«

e, ser ouvido o Conselho de Procuradores, assegurando-se ao acusa

do pleno direito de defesa.

Parágrafo Único - O processo administrativo

precederásempre a aplicação das penas de suspensão, destituição de

função,demissão e cassaçâo de aposentadoria ou disponibilidade.

Art. 62 - O processo administrativo será rea

lizadopor urnacomissão composta de três (3) Procuradores do Esta_,

io, sempre que possível de classe igualou superior à do indiciado.

§ 19 - Será pedida a instauração de sindicân­

eia,quando a falta funcional não se revelar evidente ou for incer

ta a perticipação do inte~rante do quadro de Procuradores~

§ 29 - Quando a sindicância revelar a ocorrên

cí.a de falta que possa implicar em pena de suspensão superior a

trinta (30) dias, demissão, cassação de aposentadoria ou"da dispon..!.

Oilidade,será obrigatória a instauração de inquãrito administrati­

vo.

Art. 63 - Ressalvadas as disposições esp~

iais desta Lei, o processo administrativo disciplinar e sua revi

~ãoobedecerão às normas gerais estabelecidas no Estatuto dos Fun

cionáriosP6blicos Civis do Estado, e, nos casos

°enal.
omiSSO~digO , l,, ,

i

-
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Art. 64 - O Procurador Geral do Estado, no

curso do inquérito, quando se fizer necessário a apuração dos fa

tos, poderá suspender o indiciado pelo prazo máximo de noventa

(90) dias.

Parágrafo Único - Reconhecida, afinal, a im

procedência das acusações, serão restabelecidos os direitos e van

tagens do indiciado atingido pela suspensão preventiva,' se for o

caso.

Art. 65 - Ao componente da carreira de Procu

rador do Estado submetido a processo disciplinar, não ,pera conce

dida exoneração antes da decisão final ou cumprimento da pena im

posta.

SEÇÃO II

DA SINDICANCIA

Art. 66 - A sindicância será realizada por

um dos membros do Conselho de Procuradores, escolhido pelo Cole

giado e designado pelo Presidente.

Art. 67 - Na sindicância sera observado o se

guinte procedimento:

I - ouvir o acusado;

II - ouvir o denunciante, se houver, e

soas que possam elucidar os fatos;

III - realizar as diligências necessárias e

apresentar relatório, no prazo de cinco

(5) dias, ao Procurador Geral do Estado

que o submeterá a julgamento do Conselho

,
pe~

de Procuradores.

SEÇÃO III

,

I
I

I
J
j

-·./r

DO INQUÉRITO
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Art. 68 - Instaurado o inquérito, o Presiden

e requisitará, dentre os funcionários públicos estáveis do Esta

~o,o secretário da comissão.

§ 19 - A comissão terá o prazo de noventa

(90) dias, contado da data da publicação da designação, prorroga -

vel por igual período, se necessário, para a conclusão dos

lhos.

traba

§ 29 - Concluidos os trabalhos, a comissão

terá o prazo de cinco (5) dias para o relatório, o qual será enca

minhado, juntamente com os autos, ao Procurador Geral do Estado p~

ra os procedimentos cabíveis.

Art. 69 - Da decisão tomada pelo Conselho de,
Procuradores caberá recurso, no prazo de dez (10) dias, contado da

ciência, para o Governador do Estado.

§ 19 - O recurso será apresentado em petição

fundamentada, ao Presidente do Conselho, que o mandará juntar aos

autos, remetendo-os, no prazo de cinco (5) dias para a decisão do

Governador.

§ 29 - Recebido o recurso, o Chefe do Poder

Executivo terá o prazo de trinta (30) dias para proferir a decisão

final.

SEÇÂO IV

DA REVISÃO

Art. 70 - ~ admitida a revisão 'do Inquérito

Administrativo, quando:

I - a decisão for manifestamente contráriaàs

provas dos autos~

II - a decisão se fundamentar em depoimento ,

exame ou documento declarado falso por

quem de direito;

III - apos a decisão surgirem elementos que

::;~:~onstituir provas deijiJl~~o,cttdo
\ . I.\j./
\
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Art. 71 - A revisão será sempre requerida ao

;overnadordo Estado, o qual, dentro do prazo de dez (10) dias

'onstituirá comissão especial para procedê-la.

§ 19 _ A Comissão Especial terá o prazo de

essenta (60) dias, contado da publicação do ato que a constituiu,

'araconcluir os trabalhos e apresentar relatório conclusivo.

§ 29 - Recebido o relatório, acompanhado do~

autos, o Governador dentro de dez (10) dias, proferirá o julgame~

to.

Art. 72 - A revisão poderá ser requerida a

~alquer tempo, em petição fundamentada, com elementos ou provas

àe que dispuser o acusado ou com a indicação das que pretenda pr~

duzir.

Parágrafo Único - A revisão pode;á ser feita

a requerimento do cônjuge, descendente ou ascendente, ou colateral

até o segundo grau, no caso do integrante do Quadro de' r:procurado

res ter falecido ou desaparecido com a condenação.

",,:

Art. 73 - Concluida a instrução, o requere~

te, no prazo de dez (10) dias, poderá oferecer alegações finais.

,I

Art. 74 - Julgada procedente a revisão, se

rão restabelecidos todos os direitos e vantagens, tornando-se sem

efeito as penalidades impostas.

TíTULO IV

DISPOSIÇÔES GERAIS

CAPíTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 75 - Ao cônjuge e filhos menores dos in

tegrantes da carreira de Procurador do Estado, sera paga pensão
1 •

complementar, na forma das disposições do art. 239, da Lei Compl~

mentarn9 39, de 26 de dezembro de 1985.

§ 19 - Terá direito a pensão o
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do Procurador do Estado que, por defeito físico ou moléstia incu"~"-

rável, não possa prover a sua pr6pria subsistincia. ~

§ 29 - O cônjuge que convolar.novas núpcias

perderá o direito a pensao concedida nos termos desta Lei.

Art. 76 - Ao Procurador do Estado aposent~

do, estendem-se todos os direitos e vantagens pertinentes ao ser

vidor em atividade do Quadro da Procuradoria Geral do Estado e,

nenhuma hipótese, seus proventos poderão ser inferiores à retri

buição do Procurador efetivo de igual classe e nível, salvo no

que tange à vantagem pessoal.

Art. 77 - Aos membros do Conselho de Procu

radores do Estado, será atribuída uma gratificação, por sessao

ordinária a que comparecerem, correspondente ao valor de venci

mento a que faz jus o servidor de menor nível do ~ Permanente

do Estado.

•Art. 78 - O Procurador do Estado ao atingir

a metade do tempo de serviço necessário para a aposentadoria vo

luntária somente poderá ser removido a seu pedido.

Art. 79 - ~ assegurado ao Procurador do Es

tado, detentor de outro cargo legalmente acumulável, a fixação

do exercício de ambos na mesma localidade.

Art. 80 - Â Associação dos Procuradores do

Estado - ASPAS, entidade jurídica de representação da classe' re

conhecida de utilidade pública, é assegurado o direito de parti

cipação no Conselho de Procuradores na forma como dispõe esta Lei.

Art. 81 - Os atuais Procuradores do Estado,

est.áveí s 1 dever âo ser classif icaãos por Decreto do Poder Executi

§ 19 - Os valores dos símbolos SEJ-301 - Pro

de Classe Especial, SEJ-302 - Procurador de~' Classe, e

SEJ-303 - Procurador de 2' Classe, serão fixados em Lei.

§ 29 - A garantia da estabilidade do caput

deste artigo abrange o Procurador transferido de outro cargo efe

tivo e que detinha a condição de estável, à data da transferincia.

§ 39 - Os Procuradores que
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com base no vencimento que vier a ser atribuido para a Classe ESp~
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cial criada nesta Lei.

•Art. 82 - Concluída a reclassificação de que

trata o artigo anterior, e para efeito de enquadramento da classe

inicial da carreira os Procuradores do Estado, não estáveis, que

ingressaram no Quadro Geral do Estado até a data da publicação des

ta Lei, por nomeação ou transposição, deverão se submeter a concur

50 de provas e títulos, na forma do que for regulamentado mediante

Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 83 - Após o enquadramento e classifiça­

çao dos atuais Procuradores do Estado, o número de Procuradores de

2~ classe ficará reduzido para 20 (vinte) Procuradores.

Art. 84 - O Estatuto dos Funcionários Públi

cos Civis do Estado aplica-se subsidiariamente aos integrantes da
carreira de Procurador do Estado.

Art. 85 - Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

João Pessoa, 16

PALÂCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA, em

de dezembro de 1986; 989 da proclamâção da Repúbl~

ca.

tt
MILTON BEZERRA CAB

GOVERNADOR,//

Carlos Alberto Pinto Mangueira

Secretário da Administração
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N9 39 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1985 PUBLlCADO DIÁRIO OFICIAL

NESTA DATA

Em, 239 I Ir? I 5
GABINETECIVILDOGOVER~

O GOVERNADORDO ESTADO DA PARAíBA: '.
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sa .

a seguinte Lei:

ESTATUTO DOS FUNCIONARIOS PÚBLICOS CIVIS DO

ESTADO DA PARAíBA

PRELIMINARES

Artigo 19 - Esta Lei define o regime jurídico dos funcionários~

civis do Estado da Paraíba, no que diz 'respeito ao provimento e

cargos públicos, prestação de serviços, sistema deretribui

reitos e vantagens, concessões, regime disciplinar e processo ad-:" ,',:1
ativo.

Artiga 29 - Funcionário 6 a pessoa legalmente investida em cargo~

"'......,.L.L.vu, com denominação própria e vencimento fixado em lei.

Parágrafo Único - :t: vedado cometer-se a funcionário atribuição::.::~

da especificada para o cargo de que é titular, exceto ;;isde as

amento, de assistência, de chefia e as comissões legais, com a

rdância do funcionários e a competente remuneração.

Artigo 39 - Para os efeitos deste Estatuto, o vínculo

o funcionário e o Estado compreende:

I - CARGO - uma unidade criada por lei com um conjunto de atri

cões e responsabilidades cometidas ao funcionário, com denominação

ia, em número certo e pagamento pelos cofres estaduais;

II - CLASSE - o agrupamento de cargos da mesma denominação com

ições e responsabilidades iguais e mesma natureza funcional;

III - S:t:RIEDE CLASSES - o conjunto de classes desdobráveis e hie

izadas, semelhantes quanto à natureza, grau de responsabilidade e

exidade das atribuições;

IV - GRUPO OCUPACIONAL - o conjunto de classes ou de série de

a atividades afins ou correlatas guanto a natureza

ramo de conhecimento aplicados no seu desempenho;

V - SERVIÇO - o conjunto de grupos ocupacionais que apresentam
.'tidade,similaridade ou conexão nas respectivas atividades;

VI - LOTAÇÃO - a fixação do número de cargos de cada classe, est~

ecida em decreto, para cada secretaria de estado, órgão da Governado

1 autarquia ou unidade correspondente;
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TRANSPOSIÇÃO FUNCIONAL - a mudança do
liga o funcionário ao serviço público.

. ,*~regime juri ';~~

\ ~'j..:ii:Y_","I!~~;i..;~
obedecerá à~Q~.i1/~~'

e responsab.!_~
Artigo 4! - O vencimento dos cargos públicos
fixados em lei, consideradas as atribuições

es de cada um, especificadas em reg~lamento.

Artigo 5! - Os cargos públicos são acesslveis a todos os
ileiros, obedecidas as exigências estabelecidas em lei.

Artigo 6~ ~ É vedada a prestação de serviços gratuitos •.

E DA FUNÇÃO GRATIFICADA

Preliminares .,

-Artigo 7! - Os cargos sao de provimento efetivo, de pr2
nto em comissão e de provimento vitallcio.

Parágrafo Primeiro - Os cargos de provimento efetivo, a
preenchidos em caráter definitivo, se dispõem em classes
e séries de classes.

Parágrafo Segundo - Os cargos de provimento em comissão
reendem:

r - os de direção e de chefia;

II - os de consultoria;

rrr - os de assessoramento;

rv - outros, cujo provimento,' em virtude de lei, dependa
da confiança pessoal.

Parágrafo Terceiro - Os cargos de provimento vitallcio
unicamente os previstos na Constituição.

Artigo 8!,-Cargo técnico-cientifico é aquele para cujo
rovimento é exigida habilitação profissional em curso de gradu

por instituição de ensino superior legalmente

Artigo 99 - Cargo técnico é aquele para cujo 'provimento
,exigida habilitação profissional em curso classificado como

nlvel médio e ministrado por instituição de segundo grau de
te reconhecida.

Artigo 10 - Para o provimento dos cargos
nono, será exigida a correlação

p~e í s.tos
e as,

I

/ )'

nos
atri
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do cargo e os conhecimentos especificos de
fissional.

II
Cargos de Provimento em Comissão

Artigo 11 - Os cargos de provimento em comissão se
atender a encargos de direção e de chefia, consultoria ou

assessoramento superior e assistência intermediárià.

Parágrafo Primeiro - Os cargos de que trata este artigo
serio providos mediante escolha do Chefe do Poder Executivo, ad

tida a delegação.

Parágrafo Segundo - Para a investidura de cargo em comi~
são o ocupante reunirá os requisitos necessários·à habilitação
profissional inerente ao cargo, conforme estabelecido em lei ou
regulamento.

Parágrafo Terceiro - O regime previdenciário dos ocupa~
em comissão é o dos funcionários da administração

Artigo 12 - No caso de a escolha para cargo em comissão
em funcionário, a sua posse determinará, concomitante~e~

te, o afastamento do cargo de que seja titular efetivo, asseg~
rado, quando exonerado do cargo em comissão, o retorno imediato
àquele cargo.

Parágrafo Único - No caso de acumulação legal o afasta
dar-se-á em relação ao cargo efetivo identificado no ato

provimento do cargp em comissao.

Artigo 13 - Salvo os casos de aposentadoria por invali
ou compuls6ria, é permitido ao funcionário aposentado exer

cer cargo em comissão, desde que seja julgado apto" em inspeçã~
d~ saúde que precederá a posse.

III
Função Gratificada

Artigo 14 - Função Gratificada é o encargo de chefia, a~
sistência, secretariado, assessoramento e outras atividades con

deradas,necessá:ias, cometido ao funcionário, para cujo exe;
ci? sera at:ibuida vantagem acess6ria ao vencimento, com base
simbolo proprio, como previsto no artigo 1~8 desta lei.

Parágrafo Primeiro - O exe:cicio de função gr.atificada é
.ivativo de funcionario em .exerc~cio na unidade em que exista
vaga.

Parágrafo Segundo - O desempenho de



. 'fi
.íca condicionado ao interesse e co~veniência da administração~('-:,,~1~
.a forma do que dispuser a legislaçao pertinente. ~~~

Parágrafo Terceiro - A autoridade a que'. ficar subor-dí na
o funcionário designado para função gratificada dar-lhe-á

no prazo de trinta (30) dias, independentemente de

Artigo 15 - É vedado o exerclcio de função
funcionário aposentado.

gratificada

Artigo 16 - O provimento dos cargos em comissão e das fun
s gratificadas obedecerá a critérios a serem definidos por

tb do Poder Executivo que, dentre outras, fixar~ as condiç~es, ,
cessarias ao seu exercicio.

DOS CARGOS E DA VACÂNCIA

Gerais

Artigo 17 - Os cargos públicos são providos por

- nomeaçao;
ascensao;

- acesso;
readaptação;
transferência;
readmissão;
reintegração;
aproveitamento;
reversao •

.Artigo 18 - Excetuados os casos de acumulação previst'os
e verificados pelo 6rgão competente, não poderá o funcio

, sem prejulzo do seu cargo, ser provido em outro cargo

Parágrafo Único - O provimento em novo cargo efetivo pr~
do anterior e determina a vacância deste.

Artigo 19 - Compete ao Chefe do Poder Execut~vo prover
s públicos estaduais, na conformidade da Constituição
e das leis em vigor, admitida a delegação, exceto nos
incisos I, V, VI e VII do artigo 17.

go 20 - O provimento de cargo público exige a satis­
seguintes requisitos:

- ser brasileiro;
- ser maior de dezoito anos;

haver cumprido as obrigações e os
previstos em lei;

encar~m111tares

Y't/ .



- ter boa conduta;
estar em gozo dos direitos politicos;
·gozar de boa saúde, comprovada em inspeção

- possuir aptidão para o exerclcio do cargo;
ter satisfeito as condições especiais previstas p~
ra determinados cargos;
ter.no máximo cinqüenta anos de idade, salvo se fun
cionário estadual.

Preliminares

.Artigo 21 - A nomeação será, feita:

I - em caráter vitallcio,na forma do que dispuser a Cons
tituição e legislação especial;

em caráter efetivo, quando se tratar de provimento
de cargo dessa natureza;

em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtu
de de lei, assim deva ser provido •

.Artigo 22 - A primeira investidura em cargo efetivo de
á da prévia aprovação em concurso.

Artigo 23 - A realização de concurso será centralizada
io pr6prio da Secretaria da Administração, salvo exceção
lecida em lei.

Artigo 24 - O concurso de que trata o artigo anterior se
alizadopara o provimento de cargos vagos nas classes ini
do plano de classificação de cargos e funções do Estado.

'Artigo 25 - Das instruções para cada concurso" deverão
tar essencialmente:

- o número de vagas a serem providas; ,
o prazo de validade do concurso;

- o limite de idade exigido dos candidatos.

Parágrafo Primeiro - O ocupante de cargo 'público esta­
est~ sujeito ao limite de idade para inscrição em con

Par~grafo Segundo - O prazo máximo de validade dos con
é de quatro (4) anos, contados da data da homologação.

A nomeação deverá obedecer a ordem de classi
dos candidatos aprovados.

21 - Não será aberto concurso para o pr-&hime!! , i.W_/__ -----'----"',.
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público,
de

sso ao mesmo.

,
Artigo 28 - Posse e o ato que formaliza a investidura em

público.

Parágrafo 'Único - Não haverá posse nos casos de progre~
ascensão,'acesso, .reintegração e função gratificada.'

Artigo 29 - são requisitos para a posse:

I - nomeação, nos casos de provimento efetivo em cargo

.,

inicial;

II - cumprimento das condições especiais previstas em lei
ou regulamento para determina.rioscargos;

satisfação das condições exigidas em lei, nos demais
casos.

Parágrafo Único - Salvo menção expressa do regime de acu
ão, no ato de posse, ninguém poderá ser empossado em cargo

sem declarar que não exerce outro cargo público da
, Estados, Municipios, ou suas autarquias, empresas públi-

sociedade de economia mista, ou sem provar que' solicitou
ração ou dispensa do cargo ou função que ocupava em qual
dessas entidades.

Artigo 30 - são competentes para dar posse:

I - o Chefe do Poder Executivo, às autoridades que l~e
sejam diretamente subordinadas;

II - o Secretário de Estado, aos nomeados para cargos de
direção e assessoramento superior da pasta correspo~
dente;
, -

- o orgao colegiado, aos respectivos membros;

IV - o titular do setor de recursos humanos da Secretaria
da Administração, ou quem o represente, aos nomeados
para o exercicio dos demais cargos.

Parágrafo Único - A autoridade que der
I sob pena de responsabilidade, se foram

ições legais para a investidura no cargo.

Artigo 31 - A posse verificar-se-á mediante a lavratura
um termo, no qual o nomeado prestará o compromisso de desem
ar, com lealdade a exação, os deveres do cargo e cumprir fi
nte a Constituição Estadual, as leis e regulamentos. envi­

esforços em bem do Estado.

posse deverá veri
satisfeitas as

Parágrafo Primeiro - O termo será
e pela autoridade que lhe der posse.
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Par~grafo Segundo - A lei especificar~ os casos em

no ato de posse, ser~ exigida tamb~m declaraçio de bens.

Artigo 32 - Ressalvadas as exce ç ces ' des ta
dever~ se verificar no prazo de trinta (30) dias,
data da publicaçio oficial do ato de provimento.

Par~grafo Primeiro - A requerimento do interessado ou de
seu representante legal, o prazo para a posse poder~ ser prorro
gado ou revalidado pela autoridade competente, até o m~ximo de
trinta (30) dias, a contar do término do prazo de que trata es

lei, a posse
contados da

te artigo.

Par~grafo Segundo - O prazo oficial para·a posse do fun
cionário em férias ou licença, e outros afastamentos legais, ex
ceto no caso de licença para tratar de interesse particular: se
r~ contado da data em que o funcionário voltar ao serviço.

Parágrafo Terceiro - A posse, nos casos de reversão e de
aproveitamento, dar-se-~ no pra~o de quinze (15) dias, contados
da publicação do ato respectivo.

Parágrafo Quarto - Se a posse não se der dentro do prazo
inicial e da prorrogação ou revalidação, perderá o efeito o ato
de provimento.

IV
Exercicio

Artigo 33 - Exercicio é O ~to pelo qual o funcionário as
as atribuições e responsabilidades do cargo.

Parágrafo Primeiro - O iniCio, a interr~pção e o reini
exercicio serão registrados no assentamento individual

funcionário.

Parágrafo Segundo - O inicio do exerclcio e as
que ocorrerem serão comunicados ao brgão central
pelo chefe imediato do runcionário.

altera
de pe_ê.

Artigo 34 - O chefe imediato do funcion~rlo é a autorlda
competente para dar-lhe exercício.

Artigo 35 - O exercicio do cargo terá inIcio até quinze
dias contados da data da posse.

Parágrafo Único - O prazo previsto neste artigo poderá
r prorrogado por quinze (15) dias, a critério da autoridade

competente.

, ,I.

Artigo 3~ - Será revogado 'o ato 'de:.nome aç âo do', ti'uncioná
o que 'não entr~r em 'ex~r61cio no p~azo ~e~al. _
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Artigo 37 - Em caso de mudança de sede, a pedido,
.0 um periodo de trânsito, até oito (8) dias, a
igamento do funcionário.

Parágrafo Primeiro - O superior imediato do funcionário
izado fixará prazo razoável ao desligamento, nunca sup~

'trinta (30) dias.

.
sera

contar

- O prazo a que se refere este artigo,
5 de férias, licença, ou outros afastamentos legais, se

data em que o funcionário voltar ao serviço.

38 - O funcionário removido de oficio para repa!
na mesma sede terá oito (8) dias de prazo p~ra en

- Quando a remoção de oficio implicar mudança
, o prazo será de quinze (15) dias.

.,
- O afastamento do funcionário somente se veri

para fim determinado e nos casos previstos neste Estatu-

.....•'Paragr-af'oPrimeiro - O afastamento não se prolongará por
quatro (4) anos consecutivos, salvo quando para exerci

cargo de direção ou em comiss~o nos governos da União~
dos ou Municipios, ou ainda, para exercicio de cargo
no âmbito federal, estadual ou municipal, casos em que

durante todo o tempo em que perdurar
ou durante o prazo do respectivo man

arágrafo Segundo - Nenhum funcionário poderá ausentar­
Estado, para estudo ou missão de qualquer natureza, com
ônus para os cofres públicos, sem autorização ou design~
ressa do Chefe do Poder Executivo ou autoridade. delegada

preventivamente, pronunciado por crime
u denunciado por crime funcional, ou, ainda, condenado

inafiançável em processo no qual não haja pronúncia,
ionário será afastado do exercício, até decisão final pa~

julgado.

o Probatório

Estágio Probatório é o período o
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apurados os requisitos necessários a confirmação do,
onariono cargo para o qual foi nomeado, coincidindo com

doisprimeiros anos de exercício efetivo.

Parágrafo Primeiro - Os requisitos de que trata
os seguintes:

, I - idoneidade moral;
II - assiduidade;

disciplina;
eficiência.

Parágrafo Segundo - Se, no curso do estágio probatório,
rada, em processo especial, a inaptid~o do funcionário
exerclcio do cargo, ser~ ele exonerado.

Parágrafo Terceiro - No curso do processo a que se refe
parágrafoanterior, e desde a sua instauraç~o, será asseg~

funcionário ampla defesa, que poderá ser exercida pesso
te ou por intermédio de procurador hab~litadô. -

Parágrafo Quarto - Para apuração de aptidão do estagr~
relação a cada um dos requisitos, o chefe da repartição
, reservadamente sobre o funcionário ao órgão de pe~

Parágrafo Quinto - De posse dos elementos informativos a
dade de pessoal formalizar~ processo onde conste a qualific!
e assentamentmde natureza objetiva, relativamente,ao func!

remetendo-o, com o seu parecer, ao dirigente maximo do

Parágrafo Sexto - Se o titulardo,órg~o for contrário a
í rmaçáo ,":detet'mináráa abertura de vista ·aoestagí ar-Lo,pa­
no'prazode dez ·(10) dias, apr~sentar defesa.

Parágrafo Sétimo - Julgado, pelo titular do órgão, o p~
e a defesa, e se a decisão concluir pela exoneração, o

BSC será remetido ao Secretário da Administração que, se
ém for contrário à confirmação, encaminhará ao Governador
tadoo decreto de exoneraçao.

Parágrafo Oitavo - Se divergirem o titular dQ órg~o e o
tárioda Administraç~o, quanto à confirmaQ~o, a decis~o ca
ao Governador do Estado.

ParágrafoNono - Se o despacho do titular do órg~o for
'vel à permanênCia do funcionário, a confirmação independ~
qualquernovo ato.

Parágrafo Décimo - A apuração dos requisitos deverá ini
' .. se. quatro (4) meses antes de findo o estágio probatório,

que a exoneraç~o, se indicada, possa dar-se at~ o seu tér

ParágrafoDécimo Primeiro - Findo o prazo do
o, sem exoner-acào,considera-se'tacitamente estab
ionáriono serviço público.
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I

Artigo 43 - ? funcionár~o ~stacl,ualestabilizado fica d~~..».,
pensadode,novo estagio probatorio, quando nomeado para~~~·,dt
cargoef'et í vo. ") '.~,)I~';" ~_

r .'. ~ ...~-~1l:i;:"" .~,
VI ,.~/

Remoção

Artigo 44 - Remoção é o deslocamento do funcionário para
- , - Irepartiçao, dentro do orgao onde $eja lotado.

I .

Parágrafo Único - Não hav~rá remoção de funcionário que
I _,

cumulativa e le~almente cangos ou funçoes publicas quando
- , I ,

rernoçnotornar impossivel ou e~cessivamente oneroso o exerci
qualquer de Le.s ,

, I,

Artigo 45 - Ao funcionariq e asseguraqo o direito de re
moçãopara repartição no local d~ residência do cônjuge, se es
te tamb~mfor funcion~rio e houv~r vaga. Nio sendo possivel

direitos de amfuosos cônjuges, o ato de remo
n~o produzirá efeitos. :

I
I

, I
Artigo 46 - Somente sera concedida nova remoçao por
de cônjuge ao funcionário ~ue for removido a pedido para
local, após transcorridos três (3) anos.

I
I

, I

Artigo 47 - Ao funcionario estudante fica assegurado o
- I

reitode remoçao para cidade e~ que exista estabelecimento de
ino oficial ou reconhecido qu~ lhe permita prosseguir nos

III
PROGRESSÃO E DA ASCENSÃO

eção I
Progressão

Artigo 48 - Progressão é o avanço autom~tico do funcion~
I

em sentido horizontal, evo~uindo de nivel ~entro da classe
que pertença, com vantagens r~muneraticias.

I

Parágrafo Primeiro - Não :haver~progressão de funcioná-
disponibilidade ou em es~ágio probatório.

I
, I - ,

Paragrafo Segundo - A progressao verificar-se-a de cinco
não ensejando a abertura de vaga.

I
I
1_ , ,

Artigo ;49 A progres$ao obedecera aos criterios de
de serviço público.

Parágrafo Único - A progressão será regulamentada por de
governamental.
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Seção II
Da Ascensão

Artigo 50 - Ascensão é a elevação do funcionário a elas
se superior da mesma s~rie de classes, com atribuiç~es e respon
sabilidades mais complexas, mediante a aquisição do titulo ou
condição exigivel.

Artigo 51 - A ascensão será concedida por ato do Secretá
rio da Administração, mediante requerimento e comprovação da
condição exigida, que levará em conta os critérios de escolari­
dade, experiência funcional e desempenho de cargos e funç~es.

Parágrafo Primeiro - Os beneficios da ascensão, uma vez
concediàos, são devidos a partir da data da protocolização do
requerimento, desde que devidamente instruido.

Parágrafo Segundo - Decreto do Poder Executivo
cerá as bases para a concessão da ascensão.

Artigo 52 - Acesso é a mudança que o funcionário

CAPÍTULO IV
DO ACESSO

de um cargo para outro maIs elevado, de uma série de classes p!
ra outra, ou de um cargo isolado para outro seriado, ou vice­
versa, dentro de um mesmo grupo ocupacional.

Parágrafo Único - O acesso será feito mediante aferição
do m~rito e escola~idade, dentre titulates de cargos cujo exer­
cIcio proporcione a éxperiência necessária ao desempenho das
atribuiç~es dos cargos a serem providos.

Artigo 53 - Será de três (3) anos de efetivo exercicio,
intersticio para concorrer ao acesso.

Artigo 54 - O acesso se processará anualmente,
vagas e candidatos habilitados, na forma ?o

sempre
regul!

. CAPÍTULO V
DA READAPTAÇÃO

Artigo 55 - Readaptação é a passagem do funcionário para
mais compativel com a sua capacidade fisica ou psiquic~ e

dependerá de exame médico.

Artigo 56 - A readaptação verificar-se-á:
I - quando ficar comprovada a modificação do estado fisi

co ou das condiç~es de saúde do funcionário, que lhe
diminua a eficiência para a função;

II - quando o nível de desenvolvimento mental do funcion~
rio não mais corresponder ~s exigências da função.

Artigo 57 - A readaptação não acarretará redução de ven
cimento e vantageBs legais efetivamente percebidas, assegu

,'do-sea diferença a que o servidor fizer ca
'so, se a readaptação ocorrer em cargo de nivel inferior
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CAPÍTULO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Artigo 58 - Transferência é a passagem do funcionário de
um para outro cargo, entre grupos ocupacionais diferentes, med!
ante comprovação da habili tação exigida 'por lei.

Par~grafo Único - A transferênci~ ser~ feita a pedido do
funcion~rio, aten~ida a conveniência d~ 1erviço, respeitado o
intersticio de tres (3) anos e a existencia de vaga.

Artigo 59 - As transferências não poderão exceder
terço das vagas da classe.

CAPÍTULO VII
DA READMISSÃO

Artigo 60 - Readmissão é o ato pelo qual o 'funcion~rio
exonerado reingressa no serviço público, sem direito a ressarc!

.mento de vencimento e vantagens, respeitada a exist~ncia de va
a conveniência da administração.

Par~grafo Único - A readmissão do funcion~rio demitido
ser~ precedida de reexame do processo administrativo, em que fi

demonstrada a sua inculpabilidade.

Aritigo 61 - Não have r-areadmissão de f'uncí orrar-Lo deruí ti
bem do serviço público, ressalvada a hipótese do parágraf~

Artigo 62 - A readmissão ser~ feita no cargo anteriormen
exercido pelo funcion~rio ou, se transformado, no cargo r;

sultante da transformação.

CAPÍTULO VIII
DA REINTEGRAÇÃO

Artigo 63 - Reintegração é o retorno do funcionário ao
serviço público, em decorrência de decisão jU9icial, transitada
em julgado, com ressarcimento dos direitos e vantagens ineren
tes ao cargo.

Artigo 64 - A reintegração ser~ feita no cargo anterior
ocupado.

-!\.rtigo65 - Se o cargo houver sido 'transformado far-se-á
·reintegraçãono que dele resul taro
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do cargo anterior-
O de extinçao de venc~mento' No cas ...' f Unico - - em cargoParagra o , reintegra2ao

d far-se-a amenteocupa o, . d a habilitaçao.
espe~ta aequivalente,r

/urtigo 66 -

do trânsitopartir

,
- rareintegraçao se

O decreto de . -o judicial.
em julgado da dec~sa

CAPÍTULO IX
DO APROVEITAfilENTO

Artigo 67 -
disponibi1idade ao

é o retorno do funcibnário emAproveitamento
exercicio de cargo público.

funcionário 'estabilizadoArtigo 68 - O aproveitamento do . tiveis com o
d atureza e'vencimento compa ,seta fei to em cargo e n

~teriormente ocupado.

Artigo 69 - O aproveita~ent? ~ependerá de prova de cap~
cidade fisica, mediante inspeçao med~ca.

Parágrafo Único - Provada em inspeção médica a incapac!
definitiva, será decretada a aposentadoria, computando-se,
o cálculo desta, o periodo da disponibilidade.

Artigo 70 - Na ocorrência de vaga,nos qua~ros 'e pessoal
do serviço público, o aproveitamento tera pref'idencia t'0bre as
demais formas de provimento. '"

~
Artigo 71 - Havendo mais 0e um concorrente à me~a vaga,

terá preferência o que contar maior tempo de <!isponibil1.a~e e,
emigualdade de condições, o de maior tempo d~ serVIÇO iPublico

I .~I
I
I

Artigo 72 - Será revogado o ato de aprpveitamento e, con
seqUentemente, cassada a disponibilidade do fUncionário se est;;;
cientificado expressamente do ato, não tomar POsse no prazo legalo

...

CAPÍTULO X
DA REVERSÃO

Artigo 73 - Reversão é o reingresso do

ser
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lico, por conveniência reciproca da Administração e do
ou por insubsistência dos motivos da aposentadoria, im

. Artigo 74 - A reversão far-se-á a pedido, em cargo de
denominação daquele ocupado por ocasião da aposentado­

transformado, no cargo resultante da transformação.

75 - Para que a reversao possa efetivar-se
o aposentado:

,
e ne

tenha, no máximo, sessenta (60) anos de idade;

seja julgado apto em inspeção de saúde.

Parágrafo Único - A exigência do inciso I deste artigo
aplic~ ~ reversão por conveniência reciproca da adminis­
e do inativo.

reversão será feita de oficio nos casos
sistência dos motivos da aposentadoria por invalidez.

Artigo 77 - Será revogada a reversao e, conseqüeRtemente,
a aposentadoria ao funcionário que reverter e não tomar

ou entrar em exercicio dentro do prazo.

ParágrafO Único - Em casos especiais, a juizo da Adminis
, poderá o aposentado reverter para outro cargo de igual
de vencimento, respeitados os requisitos para provimento

.cargo .

ITUrçÕES

Haverá substituição no impedimento ou afast~
'legale temporário do ocupante de cargo em comissio ou

ParágrafO Único - A substituição quando não recair em
onário previamente designado em regulamento, dependerá da

formal da autoridade competente.,

_ A substi tuição recairá em funcioná'rio habili
exercicio do cargo e será remunerada, na forma esta
no parágrafO segundo deste artigo.

:'Parágrafo Primeiro - O substituto exercerá o cargo en­
to durar o impedimento ou afastamento do titular .

.
',Parágrafo Segundo - O subs ti tuto perceberá a retribuição

de que for titula~, acrescida da gratificação pelo
cio do cargo substituido.
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Artigo 80 - Exclusivamente para atender à necessidade de

ço, os tesoureiros, caixas e outros funcionários que te
valores sob sua guarda, em caso de impedimento ou afasta­

to, ser~o substituidos por funcionários de sua confianç~ que
icarem, respondendo a sua garantia pela gestio do substitutn

,
tO

II
III -
IV -
V

VI -
VII -

VIII
IX -

demissão;
ascensao;
acesso;
transferência;
readaptação;
aposentadoria;
declaração de perda de cargo;
posse em outro cargo, ressalvadas

Artigo 81 - A vacância do cargo decorrerá de:

I - exoneraçao;

-as exceçoes legai~

X - falecimento.

Artigo 82 - Dar-se-á a exoneraçao:
~.:

I - a pedido;
II de of1cio, quando se tratar de cargo em comissio OU

quando julgado inapto em estágio probatório;

,
Artigo 83 ~ A vaga ocorrera na data:

I _ da publicação do ato de exoneraçio~ demissio, ascen­
são, acesso, transferência, readaptação, aposentado­
ria ou declaração de perda de cargo;
da posse em outro cargo, ressalvados os casos esp~

II - .,

III -
IV -

ciais;
do falecimento do ocupante do cargo;
da vigência do ato que criar o cargo e conéeder dota-çao para o seu provimento ou do que determinar esta
última medida, se o cargo estiver criado anteriormen

te;
V _ do término do per10do previsto no artigo 234.

Parágrafo Primeiro - Verificada a vaga, serio considera­
abertas, na mesma data, todas as que decorrerem do seu pre-

himento.
Parágrafo Segundo - O Poder Executivo publicará, at~ o

primeiro de dezembro de cada ano, o número de vagas existen

cada classe.

A r ti g o 84-- A demissão será aplicada como penalidade

casos previstos em lei.
Artigo 85 - Quando se c i-at ar de

a vacância por dispensa, a pedido
ição, na forma desta lei.

função gratificada, dar-

ou de Of~ ;u por des

...



DO TEMPO DE SERVIÇO

Gerais

1,6

Artigo 86 - Tempo de serviço público, para os efeitos
Estatuto, compreende o periodo de efetivo exercicio das

buições do cargo ou de função pública , prestado a qualquer
que seja a forma de admissão ou remuneração.

Artigo 87 - Será considerado de efetivo exerclcio o afas
virtude de:

I - férias;

II - casamento, até oito (8) dias;

III - luto, atÁ oito (8) dias, por falecimento de cônjuge
ou companheiro, parente consangüíneo ou afim, até o
2º grau, inclusive madrasta, padrasto e pais adoti­
vos;

IV conclusão de curso superior, até oito (8) dias;

-V - convocaçao para o serviço militar;

VI - desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou
municipal, observada a legislação pertinente;

VII - júri, requisição da Justiça Eleitoral e outros servi
ços obrigatórios;

VIII - licença para tratamento de saúde;

IX - licença compulsória como medida profilática;

X - licença por motivo de doença em pessoa em famllia;

XI
,

- licença para repouso a gestante;

XII - licença para atividade politica;

XIII licença em caráter especial;

XIV - doença, devidamente comprovada, até tr~s (3)
'"por mes;

XV - missao ou estudo noutras partes do território
nal ou no estrangeiro, quando o afastamento
sido expressamente autorizado pelo Governador
tado ou pelos Chefes dos Poderes Legislativo e
ciário, ou autoridade delegada, mesmo quando
'" .onus para o erario;

dias

nacio
houver
do E"s

Judi
sem

XVI - trânsito de viagem
contado da data do
quinze (15) dias;

do funcionário que mudar de sede,
desligamento e até o máximo de
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XVII - prisão do funcionário absolvido por sentença transi
tada em julgado;

prisão administrativa, suspensão pr-even t í va ; e o p~e, I,'

riodo de suspensão quando o funcionaria for reabil~:
tado em processo de revisão ou decisão judicial; /J'::...~" ,;ç.,,:

I~''';\~\\
XIX - disponibilidade; t \ ,J:i~li?ll'lZ!
XX - nasc irnento de filho, por três (3) 'dias inclusi ve p\à~":!'ç'~l,,';1

r-a fins de registro civil. -"""",,,:;..::.~.,./.

ParágrafO Primeiro - Para os efeitos deste Estatuto, en
e-se por acidente de trabalho o evento que cause dano f1s1

ou mental ao funcionário, por efeito ou ocasião do' serviço,
lusive o deslocamento para o trabalho ou deste para a resi

do funcionário.

ParágrafO Segundo - Equipara-se a acidente no trabalho a
ssão, quando não provocada, sofrida pelo funcionário no s~r

ço ou em razão dele.

ParágrafO Terceiro - Por doença profissional, para os
itos deste Estatuto, entende-se aquela peculiar ou inerente
trabalho exercido, comprovada, em qualquer hip6tese, a rela
de causa e efeito.

ParágrafO Quarto - Nos casos previstos nos parágrafOS an
riores deste artigo, o laudo resultante da inspeção médica de
rá estabelecer, expressamente, a caracterização do acidente
trabalho e da doença profissional.

,
Artigo 88 - Para todos os efeitos legais sera c0f!1putado:

I - SINGELAMENTE:

a) o tempo de serviço público federal, estadual ou
municipal;

b) o periodo de serviço ativo prestado às"forças ar
madas durante a paz;

c) o tempo de serviço prestado em autarquia, empresa
pública, sociedade de economia mista e órgão de
regime especial nas órbitas federal, estadual e
municipal;

d) tempo de serviço prestado a instituição de
ter privado que tenha sido transformada em
de administrativa estadual;

,
cara

unida

e) o tempo ,de serviço computado para a aposentadoria,
desde -que ocorra a reversao; ,

f) o tempo de licença especial e férias
gozadas pelo funcionário;



::~:~;~~~;;~;~~~:;~;::;~~:;~~~~::::e:~:::::::d:r::~1'
Parágrafo Único -.O tempo de serviço a que s; referem as '\.,:~~~'5-~'
"C", "d" e "e" do inciso I deste artigo sera computado .

ta de certidões passadas com base em documentação comprov!!

de pagamento.
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g) outros não especificados.

II - EM DOBRO:

Artigo 89 - Para efeito de aposentadoria e disponibilid!!
rá contado, em favor do funcionário que contar mais de cin

'5) anos de serviço prestado ao Estado, o tempo de serviço
'tadoàs entidades privadas, comprovado o vinculo empregat!

ou como aut;nomo, definido o tempo correspondente e compro
I neste càso, o pagamento da contribuição previdenciári;

nas épocas próprias.

- 'Artigo 90 _ A apuraçao do tempo de serviço sera feita em

Parágrafo Único _ Para efeito de completação do tempo de
ntadoria voluntária, arredondar-se-á para hum (1) ano o p~
que exceder a cento e oitenta e dois (182) dias.

91 _ t vedado o c;mputo de tempo de serviço con

e do Horário

92 _ A frequência serã apurada por meio de ponto.

Parágrafo Primeiro - Ponto é o registro pe~o qual se ve
rão diariamente as entradas e saídas do funcionãrio.

Parágrafo Segundb - Nos registros de ponto
s todos os elementos necessãrios à apuração

deverão ser
da freqüê!l

Artigo 93 _ t vedado dispensar o servidor do registro de
I salvo nos casos expressamente previstos em lei ou regul!!

Parágrafo Primeiro - A falta abonada é consider.ada, para.

. os efeitos. presença em serviço.
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Parágrafo Segundo - Excepcionalmente, e apenas para eli
efeitos disciplinares, poderá ser justificada falta ao ser

ço.

Artigo 94 - O Secretário de Estado da Administraçã~ qua~
assim considerar de interesse público, poderá dispe,nsar do
istro de ponto funcionários que comprovadamente participarem
congressos, seminários, jornadas ou quaisquer outras formas
reunião de profissionais, técnicos, especialistas, religi~

desportistas.

Parágrafo Terceiro - A imposição de isolamento ou quaren
na, decorrente de caso suspeito de doença infecciosa ou trans
SSlvel,determina o abono das faltas ao serviço.

Artigo 95 - O Governador determinará, quando não discri
s em lei ou regulamento, o número de horas diárias de tra
dos órgãos e unidades administrativas do Estado e das v;

categorias profissionais, observado o lilllitefixado no ar
96.

Parágrafo Primeiro - O funcionário deverá permanecer em
r~iço durante as horas de trabalho, inclusive as extraordiná

quando convocado.

Parágrafo Segundo - Nos dias úteis~ somente por determi
do Governador ou autoridade delegada poderão deixar de

ionar os serviços públicos e serem suspensos os seus traba
, no todo ou em parte.

Artigo 96 - O regim0 Je trabalho dos funcionários
é de trinta (30) horas semanais.

Parágrafo Único - Nos regimes de plantão respeitar-se-á
proporção de vinte e quatro (24) horas de trabalho por seten
e duas (72) horas de descanso.

regi

Artigo 97 - No interesse do serviço o Secretário da Admi
stração'poderá antecipar o 'e;.:pediente'ou prorrogar" o perlodo
trabalho.

Artigo 98 - Estabilidade é o direito que adquire o funci
efetivo, após transcurso do estágiO probatório, de não

demitido, senão em virtude de sentença judicial ou de inquér1_
que lhe seja assegurado direito de ampla
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Artigo 99 - são estabilizados, após dois (2) anos de
leio, os funcionários nomeados por concurso ou que tenham

a condição assegurada em lei.

Artigo 100 - O funcionário somente será demitido:

I - quando vitalicio, em virtude-de sentença judicial;

II - quando estabilizado, em virtude de sentença judicial
ou mediante decisão fundada em inquérito administra
tivo, em que se lhe tenha assegurado o direito de am
pIa defesa.

Parágrafo Único - O funcionário em estágio probatório
demitido em virtude de inquérito admlnistrativ~.

Artigo 101 - Disponibilidade é o afastamento ·do exerci
funcionário estabilizado, sem decesso de retribuição, em

tude de extinção do cargo.

Parágrafo Primeiro - Extinto o cargo. a administração ofe
outro de mesmo ou de mais elevado grau de hierarquia,

te do que o furicionário optará pelo cargo'oferecido:ou pela

ponibilidade.
Parágrafo Segundo - Aplica-se à retribuição da disponi­

idade os mesmos critérios de atualização estabelecidos para
funcionários ativos em geral.

ParágrafO Terceiro - O funcionário em disponibilidade p~
ser aposentado, observadas as disposições especificas para

caso.

Artigo 102 - Após cada periodo de doze (12)
releio, o funcionário fará jus a trinta (30) dias
de férias.

meses de
consecuti

Artigo 103 - As férias poderão ser acumuladas, para efel
gozo, pelo prazo máximo de dois (2) periodos consecutlvo~

Artigo 104 - É facultado à Administração converter em pe
um terço (1/3) das féri.as, a requerimentq do funcionário-:-



107 - Conceder-se-á licença:

- para tratamento de saúde;
_ compulsória, como medida profilática;
_ por motivo de doença em pessoa da família;

- para repouso ~ gestante;
- para acompanhar o cônjuge;
_ para o serviço militar obrigatório;
- para atividade politica;
_ para o trato de interesses particulares;

em caráter especial (prêmio).
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105 - É vedado levar ~ conta de férias qualquer

106 - As f~rias somente pOderio ser interrompidas
previstos em lei ou regulamento.

rafo Único - A interrupção prevista neste artigo da
ao gozo de novas f~rias, correspondentes ao mesmo p~
logo cessados os motivos que a determinaram, inadmiti-

interrupção.

PreIiminares

afo Único - O funcionário licenciado na forma dos
e VI deste artigd deixará de receber o vencimento e
do cargo em comissão ou função gratificada de que for
enquanto durar o afastamento.

108 - Terminada a licença, o funcionário reassumi
na hipótese de prorrogação.

.,
_ A licença dependente de inspeção médica se

pelo prazo indicado no respectivo laudo.

110 - Se o funcionário se apresentar a nova insp~
data prevista, e caso nio se justifique a prorrog~
considerados como falta os dias a descoberto.

111 - O tempo necessário à inspeção m~dica será
.nsiderado como de licença, desde que não fique caracte

simulação.
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Artigo 112 - Caracterizada a simulação, nos termos de
fundamentado, a cargo da junta médica pe~ante a qual cor

u o processo, será este encaminhado ao setor de pessoal a que
tiver vinculado o funcionário, para efeito de adoção das medi

disciplinares previstas em lei.

Artigo 113 - O funcionário em gozo de licença comunicará
chefe imediato o local onde possa' ser encontrado.

Artigo 114 - Se, terminada a licença, o funcionário não
assumir o exercicio e a ausência exceder de trinta (30) dias,

poder~ ser demitido por abandono de cargo, observado o procedi-

nto legal próprio.

Artigo 115 - Não poderá o funcionário permanecer
por periodo superior a vinte e quatro (24) meses,

casos dos incisos V e VI do artigo 107.

Par~grafo Único - Ao término do prazo de vinte e

em li
salvo

quatro
24) meses consecutivos de licença para tratamento de saúde, o
, ionário será submetido a inspeção médica, caso em que, se
úlgado incapaz para o serviço pÚblico, será aposentado por in

validez. .'

Artigo 116 - Para os efeitos do artigo anterior, a licen

concedida dentro de sessenta (60) dias do término de outr;i
mesma natureza será considerada como prorrogação.~ .

1~~j:~7:~;- ', \,-: Jípo! I
para Tratamento de Saude -, ~ ('j

, \~/
Artigo 117 - A licença para tratamento de saude sera con
pela Secretaria da Administração, de ofIcio ou a pedid;

funcionário ou de seu representante, mediante inspeção feita
r médicos nela lotados ou por aqueles aos quais forem deleg~

essas atribuições.

Par~grafo Primeiro - Salvo os casos previstos neste caPi
é indispensável a in!3pcçao realizada por. junta médica ofi

Par~grafo segundo - É dever do chefe imediato promover a
sentação do funcionário à junta médica, sempre que solicit~

pelo requerente ou por quem o represente.

ParágrafO Terceiro - Haverá em cada região geo-adminis
tiva do Estado uma junta médica composta de, pelo meno~ três

) integrantes.

Parágrafo Quarto - Atendendo às peculiaridades de
gião ou situações especificas, poderão vir a ser/criadas

especiais. ,I '
t

cada

jU!!



Quinto - Nas licenças até trinta (30) dias a
ão será feita por médico do Estado, do Instituto de Previ
do Estado da Paraiba, ou por este credenciado~

~Parágrafo Sexto - Na falta de profissional, dentre os re
s no parágrafo anterior, admi tir-se-á laudo de médico par
.'desde que homologado por junta medí ca do Estado.

'Parágrafo Sétimo - Em situações especiais serão aceitos
laudos expedidos por serviços de biometria dos outros Es
dos Territórios e da União .

.Parágrafo Oitavo - Caso a junta médica recuse homologa
laudo concessivo da licença, o funcionário reassumir~
amente o exerc:Lcio, considerando-se como faltas justifi
s dias de ausência ao serviço.

118 - Verificando-se, em qualquer tempo, ter sido
o atestado ou laudo médico, a autoridade competente

dos responsáveis, incorrendo o funcionário
fraude na pena de suspensão e, na reincidên

de demissão.

- Na hipótese deste artigo, os componen
junta responderão financeiramente pelos prejuizos causa

!Estado em decorr~ncia da graciosidade do laudo, indepe~
nte das sanções legais que possam ser aplicadas.

Artigo 119 - O funcionário será licenciado de oficio
.acometido de tuberculose ativa, alienação mental, neopl~

gna, lupus eritematoso, cegueira, ou visão reduzida de
os (2/3), paralisia irreversivel e incapacitante, car-

a grave, estados avançados de PAGET (osteite deformante),
hagas, leucemia, hansenose, nefropatia grave e
indicadas em legislação especifica, com base na
ializada, quando a inspeção médica não concluir

a aposentadoria.

Parágrafo Primeiro - Será licenciado tamb~m, de oficio,
tamento de saúde, o funcionário vitimado em acidente em

outras
mediei

pela

, comprovado por inspeção médica.

arágrafo Segundo - A prova do acidente em'serviço será,
processo especial, no prazo de dez (10) dias, prorroga

ando as circunstâncias o exigirem.

tigo 120 - O atestado e o laudo nenhuma referência fa
ou natureza da doença de que sofre o funcionário,

se tratar de lesões produzidas por acidentes, de doen
ou de quaisquer moléstias referidas no artigo

121 - Salvo em caso de acumulação licita~ o funci
não poderá exercer qualquer "atividad

23
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;\

rada, sob pena de ser cassada a licença, obrigando-se, em canse ~
qüência, a restituir o que recebeu indevidamente n~sse periodo~

Artigo 122 - O funcionário acidentado em serviço, que ne
cessite de tratamento especializado, não atendido pela cobertu
ra médico-assistencial do Instituto de Previdência do Estado da
Paraiba, poderá ser tratado em instituição privada, por

dos cofres estaduais.

c>onta

Artigo 123 - Quando se verificar, como resultado de ins
peção médica, pelo órgão próprio da Secretaria da Administraçã~
redução da capacidade fisica ou psíquica do funcionário ou esta
do de saúde que o impossibilite ou desaconselhe o exercicio da~
funç;es inerentes ao seu cargo, e desde que não se configure a
necessidade de aposentadoria nem de licença para tratamento de
saúde, poderá o funcionário ser readaptado em cargo diferente
do que exerce, sem que essa readaptação lhe acarrete quaIquer

,
prejuizo.

Parágrafo Único - Readquirida a capa~idade fisica, com
provada em inspeção médica, o funcionário poderá retornar às
atribuições próprias de seu cargo, a critério da Administração.

Artigo 124 - O funcionário não poderá recusar a inspeção
médica, sob pena de sustação do pagamento do vencimento, até

que se realize a inspeção.

Artigo 125 - No curso da licença, poderá o funcionário
requerer nova inspeção médica, caso se julgue em condiç- s de
reassumi r o exe r-c í c í o ou com direi to 'a aposentadoria. ;..:i~

i'1":.:~~"J1
Seção III \ \ ~0flil3~}
Da Licença Compulsória como Medida Profilática \,'('/~7/A.<..-,<, ::.rS~\. !' ,,/

"~"''''~'I..~~", ...."

Artigo 126 - O funcionário a quem se possa atribuir
condição de fonte de infecção ou doença transmissivel será

a
li
-r

ju.!_cenciado compulsoriamente, enquanto durar essa condição, a
zo da autoridade sanitária competente, na forma prevista

gulamento.

reem

Artigo 127 - Verificada a procedência de suspeita, o fun
cionário será licenciado para tratamento de saúde, na forma do
artigo 117, considerando-se incluidos, no perlodo da licenç~ os
dias de licenciamento compulsório.

Artigo 128 - Quando não positivada a doença, deverá o fun
cionárioretornar ao serviço, considerando-se como de efetivo
exercicio o perlodo de licença compulsória.

Seção IV
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Fami



•
Artigo 129 - O funcion~rio poder~ obter licença por moti

vo de doença em pessoa da família, desde que prove ser indispen
sável a sua assistência direta e esta não possa ser prestada si
mult~neamente com o exercício do cargo. -

Parágrafo Primeiro - Compete ao Sec+et~rio da Administra
ção decidir sobre a concessão da licença, levando em considera­
çao as conclusões de parecer da Junta 'MédicaCentral do Estado.

Parágrafo Segundo - A licença será conc~dida com retri­
buição nos primeiros doze (12) meses, reduzindo-se a dois ter­
ços (2/3) do vencimento se exceder esse prazo.,

Artigo 130 - Para efeito do disposto n~sta Seção, consi
dera-se pessoa da família o cônjuge ou companheiro, parente co~
sangüineo ou afim até o 22 grau, inclusive madrasta, padrasto;
pais adotivos.

Seção V ,
Da Licença para Repouso a Gestante

Artigo 131 - Será concedida à funcionária gestante cento
e vinte (120) dias de licença, com retribuição. '

Parágrafo Primeiro - A licença ser~ precedida de inspe
ção médica e concedida a partir do oitavo mês de gestação, sal
vo prescriçao em contr~rio.

Parágrafo Segundo - Os casos patológicos que surgirem du
rante a gestação ou scjam decorrentes desta,,serão objeto de
licença para tratamento de sa~de.

Parágrafo Terceiro - A determinação da data do inicio da
licença à gestante ficará a critério médico, que levará em co~
sideração as condições especificas de cada profissão ou tipo de
trabalho, bem como o comportamento da gestante em face da evolu

.fI;f~!;:jÁ~,~~. pfJ.!~.I'> -;./_ \

acompanhar o côn1~e~~S>~~r
\ .' • ~(I.. ",' ,I

Artigo 132 - O funcionário terá direito a {"i~'~/'~ara
acompanhar o cônjuge, tamuem funcionário público, quando de of~
cio, for mandado servir em outro ponto do Estado ou do Territo
rio Nacional.

ção do processo gestatório.

Seção VI
Da Licença ao Funcion~riü para

Par~grafo Único - Existindo repartição do Estado no novo
local de trabalho, o funcionário ali terá exe~cicio; caso con
trário será licenciado sem vencimento.

Seção VII
Da Licença para o Serviço Militar Obrigatório

Artigo 133 - O funcion~rio que for convocad

25
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•
viço militar obrigatório será licenciado com vencimento, ressa!
vado o direito de opção pela retribuição financeira do serviço

mili tar.

Parágrafo Único - Ao funcionário desincorporado, conce
der-se-á prazo não superior a trinta (30) dias para que reassu

,
ma o exercicio, sem perda de vencimento.

Artigo 134 - O funcionário, oficial da reserva não remu
nerada das Forças Armadas, será licenciado, CQm venciment~ quan
do para o cumprimento dos est agí.os previstos pela legw·~~,.
li tar, garantido o direi to de opç ao . f.:1tf1tfZ!i1t1Pf{

'fúji '~;-~-V~\
I, ~~'f \~~.03.-
,,(" fV~,I>:.... :::..

\~3'Seção VIII
Da Licença para Atividade politica

e; Artigo 135 - É assegurada licença ao funcionário, para
promoção de sua campanha eleitoral, desde o registro de sua can
didatura pela Jus tiça Elei toraI, até o décimo 'dia'seguinte I aO

do pleito, cbm'a retribuição do cargo.

Parágrafo Primeiro - No caso de o funcionário exercer
cargo em comissão ou função de confiança, ou de atividade fis

cal, o afastamento será compulsório.

Parágrafo Segundo - O funcionário que tiver direito à li
cença prevista neste artigo afastar-se-á do cargo, mediante co
municação escrita ao chefe imediato, a quem incumbe encaminhar
o expediente à Secretaria da Administração, para efeito de con

cessão da licença.

Seção IX
Da Licença para o Trato de Interesses Particuláres

Artigo 136 - Depois de estabilizado, o funcionário tem
direito a licença, sem vencimento, para o trato de interesses

particulares. ,
exerciParágrafo Primeiro - O funcionário aguardará em

cio a concessão da licença.

Parágrafo Segundo - A licença não perdurará por tempo s~
perior a dois (2) anos consecutivos e só poderá ser concedida
nova licença, depois de decorridos dois (2) anos do término da

anterior.

Arltigo 137 - O funcionário poderá, a qualquer tempo, de

s1stir da licença.

Arltigo 138 - Em caso de comprovado interesse público,
licença de que trata esta Seção poderá ser interrompida pela, tI fi
toridade competente, devendo O funcionaria ser e'7ressamente

tificado do ato.

a
au
no
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Par~grafo Único - Na hipbtese.de que trata ~ste artig~ o
ion~rio dever~ apresentar-se ao serviço no prazo de trinta

(30) di~S, a partir elanotificação, findos os quais ~ ..~..ª:.;.~~.!2J.
c í a gero.computada como fal ta ao trabalho. ~~It'J!!l:f-

f~).~~ . \f~\ · . . \ \'AJ :~1. ~~ ~ f
\1(' .A.~'t~j~ ."::.' /'t(G'ot 1'<"'/'

"-..;;;:;.-~.".~-/

"

x
em Car~ter Especial

Artigo 139 --Após dez (10)anosdeserviço publico, o func io­
nário fará jus a uma licença de seis (6) mese~ com percepção da
retribuição do cargo efetivo, mais as vantagens do cargo em c2
missão, função gratificada ou encargo assemelhado que estiver
exercendo.

Par~grafo Único - Apbs o primeiro decênio, facultar-se-á
o gozo da licença ~special por perlodo de três (3) meses em ca
da quí nqüe n.i o .

Artigo 140 - A licença especial poder~ ser gozada de uma
vez, ou em periodcs de três (3) meses.

Par~grafo Primeiro - t facultada a conversão de um terço
(1/3) da licença especial, em pecúnia, tomada por base a retri
buição do funcionário.

Parágrafo Segundo - O direito à licença especial não tem
para ser exercitado.

Artigo 141 - Não se conceder~ licença especial se houver
o funcionário, no decênio correspondente:

I - sofrido pena de suspensão;

II - gozado licença sem vencimento ou por motivo de doen­
ça em pessoa da familia ou para acompanhar o cônjuge
por mais de cento e oitenta (180) dias, consecutivos-ou nao.

Parágrafo Único - Quando a licença for gozada com base
no qUinqüênio, os perlodos constantes do inciso II deste artigo
serão reduzidos à metade.

Artigo 142 - No caso de faltas não justificadas, no decê
nio ou no quinqUênio, o funcion~rio ter~ reduzida a licença-e~
pecial na proporção de dez (10) dias por cada falta.

CAPÍTULO VI,
DA RETRIBUIÇÃO

Seção Única
Disposições Gerais



c::: o

Artigo 143 - Todo funcionário, em razão do vinculo manti
do com o Sistema de Pessoal Civil do Estado, tem direito a uma
retribuição pecuniária, na forma deste Estatuto.

Artigo 144 - Retribuição é o conjunto de direitos de na
tureza pecuniária do funcionário, compreendendo o vencimento e

vantagens.

Artigo 145 - Salvo disposição legal em contrário, ou p~
la natureza e caráter eventual da vantagem, a retribuição do
funcionário será devida por mês do calendário civil.

Parágrafo Único - Para
,

ra considerado como de trinta
mente, cento e trinta e cinco

os efeitos deste artigo, o
(30) dias, compreendendo,
(135) horas-serviço.

,.
mes se

basica-

tI,

Artigo 146 - Além do vencimento, definido no
O funcionário fará jus as seguintes vantagens:

I - adicionais;
II - indenizações;

III - auxilias;
IV gratificações.

Parágrafo Primeiro - Excetuando os casos expressamente
previstos neste art:lgo, o funcionário não poderá receber, em ra
zão do seu cargo ou função, a qualquer titulo, seja qual for o
motivo ou forma de pagamento, nenhuma vantagem pecuniária dos
órgãos ou entidades da Administração Direta, Diret~ Descentrali
zada ou da Indireta ou outras organizações públicas em que te

nha sido mandado servir.

ParágrafO Segundo - Nenhuma import~ncia relativa ~s van
tagens constantes deste artigo será paga ou devida ao funcion~
rio, seja qual for o seu fundamento, se não houver crédito pr~

prio - orçamentária ou adicional.

Parágrafo Terceiro - As vantagens pecuniárias previstas
neste artigo, salvo as vantagens do artigo 154, os adicionais,
indenizações, custas e honorários, auxilio familia, gratifica­
ções de função, pelo exercicio de cargo em comissão, pelo exer­
cicio em gabinete, de assessoria especial, de produtividade, p~
lo exercicio em órgão fazendário, pela part~cipação em órgão de
deliberação coletiva e de Natal, são computadas juntamente com
o vencimento, para efeito da restrição contida no artigo 258,
inciso XV que proibe ao servidor a percepção, a qualquer titul~
de retribuição superior a noventa e cinco por cento (95%) da

que percebem os Secretários de Estado. •
Parágrafo Quarto - O vencimento e as vantagens devidas

ao titular de cargo ou função pública somente serão pagos em r~
zão da efetiva prestação de serviço ou de expressa disposição
legal, sob pena de reposição das importâncias recebidas em qual
quer tempo em que se verifique a irregularidade.

Parágrafo Quinto - As vantagens s nos incisos II



-e III, do "caput" deste artigo, nao se incorporam para qua

efeito, ao vencimento ou provento.

Parágrafo Sexto - As vantagens a que se referem os
sos I e IV s~o incorporáveis ao provento de aposentadoria, nos
casos, forma e condições previstos neste Estatuto, ou por ex
pressa disposiç~o legal.

Parágrafo Sétimo - As base~ de concessão, os beneficiá
rios, a forma e condições de pagamento das vantagens deste Cap!
tulo serão estabelecidas em regulamentação própria, expedida p~

lo Governador do Estado.

Artigo 147 - As vantagens relacionadas com situações pes
soais, diferenças de vencimento decorrentes de leis especiais e
decisões judiciárias não podem servir de base a concessões fun
dadas no principio de igualdade de tratamento, salvo comprovad~
ocorrência de idênticos pressupostos juridicos, apuradas em pr.2,

cesso regular.

Artigo 148 - A retribuição do funcionário não sofrerá
descontos além dos previstos em lei, nem será objeto de penhor~

arresto ou seqüestro, salvo se se tratar de:

I - prestação de alimentos em razão de medida judicial;
II - divida para com a Fazenda p~blica Estadual.

Artigo 149 - As reposições e indenizaçdes devidas
zenda Estadual serão descontadas em parcelas mensais e

,
a

consecu
-' , -

tivas, nao excedentes da decima parte do vencimento ou provent~
exceto na ocorrência de má-fé, quandO poderão ser descontadas
em valor n~o superior à décima parte do débito apurado.

Parágrafo Primeiro - Será dispensada a reposiç~o nos c~
sos em que a percepção indevida tenha decorrido de entendimento
expressamente aprovado pela Secretaria da Administração ou pela

Procuradoria Geral do Estado.

Parágrafo Segundo - O espólio responde pelos danos que o

funcionário houver causado à fazenda pública.

CAPÍTULO VII
DO VENCIMENTO E DAS VANTAGENS

Seção i
Do Vencimento

Artigo 150 - Vencimento é a contraprestaç~o em dinheiro
paga mensalmente ao funcionário pelo efetivo exercicio do carg~
correspondente ao nivel, padrão, referência ou~ simbolo fixado

em lei.

Parágrafo Único - O vencimento do funcionário
ser inferior ao valor do salário minimo federal

do.

poderá
Esta

Fa



Artigo 151 - Somente nos casos previstos em lei

ber vencimento o funcionário que estiver afastado

poderá

de seu

f~tigo 152 - O funcionário efetivo que for nomeado para

comiss~o poderá optar entre a retribuiç~o deste e a

acrescida da gratificaçio correspondente 'ao

do cargo em comissão.
ParágrafoOnico - Na hipótese de opçao pela retribuiçio

em comissão, o adicional por· tempo de

em razão do cargo de provimento efetivo.

- O funcionário posto à disposiç~o de outro

, da Uniio, Estados e Municípios, bem como de suas autar

empresasp~blicas, sociedades de economia mista e funda

stituídasou mantidas pelo.Estado, perderá o vencimento

ivo, salvo os casos especiais decorrentes de cláusulas

ssasde convênios, acordos e outros atos da mesma nature

a critério do Governador do Estado.

Parágrafo Onico - O funcionário que for posto à disposi

entidades da administraç~o estadual, inclusive

oes, com ônus para o órg~o de origem, a fim de exer

de direç~o, assessoramento ou em comiss~o,poderá peE

órgão cessionário, a gratificação que lhe é corres-

154 - O funcionário que contar quatro (4) anos com

consecutivos ou nao - de exercício em cargo

ou cargo que nesta classificação tenha ,sidotrans­

ainda, na funç~o de assessor especial, ou função

ficada,fará jus a ter adicionado ao vencimento do respe~

cargoefetivo, como vantagem pessoal, reajustável e incor

1 ao provento de aposentadoria, o valor da gratificação

exercíciodo cargo comissionado, obedecidas as regras dos

os primeiro, segundo, terceiro, quarto, quinto e sexto

artigo.

Parágrafo Primeiro - O acréscimo a que se ref~re este

se efetivará à ra~o de um quarto (1/4) por ano completo

limite de quatro quartos (4/4).

Parágrafo Segundo - Quando dois ou mais cargos houverem

desempenhados,no período de I (um) ano, considerar-se-à,

de cálculo da parcela a ser adicionada ao vencimen

cargo efetivo, o valor da gratificaç~o pelo do

exercidopor maior tempo.
Parágrafo Terceiro - Apurada a prevalênci esta



parágrafo anterior, ,quando dois ou mais cargos
houverem sido exercidos por perlodo igualou superior a um (1)

prevalecerá a gratificação de maior valor.

Parágrafo Quarto - O funcionário que perceber, no
em parte, a vantagem prevista neste artigo, não perceberá
tificação pelo cargo em comissão q~e estiver exercendo,

de maior valor, caso em que perceberá a difefença.'

Parágrafo Quinto - No caso do parágrafo anterior,
da gratificação pelo exercicio de cargo em comissão

r do que o da parcela já adicionada, esta continuará a ser
rcebida, computando-se o tempo respectivo para a adição de n2

vas parcelas, observada a prevalência do parágrafo terceiro.
Parágrafo Sexto - As importâncias referidas neste arti­

não serão consideradas para efeito de cálculo de vantagens
gratificaç~es incidentes sobre o vencimento do cargo efetivQ

eto.adí,cionàis ..

. Artigo 155 _ O funcionário que vier a exercer cargo de
~proVimento em comiésão, de valor s~perior ~o que te~ha gerado o
'., reito de adição' previsto':no at'tigo''antecedente,' poderá optar

la :atuaÜ,zação progressiva das' respectivas parcelas, ,mediante
.ó:.substituição da anterior pela nova, calculada com bass ';nagra

, .. ' _. ,., .' . ", --:-ifi'oaçao:dê maior valor','observado o disposto":rioParagrafo -:Se,
guridó"~""do':artigoem referêncúi.;':(' ' " I" ','J.' , ....,.-

, 'f: •. t·. , ') ;', ~•'". '". ,"'. J .' < 1'. ~ ,

Artigo 156 _ O funcionário que optar pelas vantagens pr~
no artigo 154 deste Estatuto, não usufruirá dos benefi

de que trata o artigo 230.

Artigo 157 _ O funcionário perderá temporariamente o ven

cimento e as vantagens de seu cargo:

I _ enquanto durar o mandato e~etivo federal ou estadua~
II _ enquanto durar o mandato executivo ou eletivo munici

pal, ou por nomeação, salvo o direito de opção' por

sua retribuição;
III _ enquanto estiver no efetivo exerclcio de mandato re

munerado de Vereador, se houver incompatibilidade de
horário com o exercicio de seu cargo;

IV _ enquanto estiver sob os efeitos dé,prisão administra
tiva, cabendo ressarcimento, se, a final, vier a ser

inocentado.

ParágrafO Único - O funciOnáriQ investido no mandato de
Estadual poderá optar entre o vencimento do cargo efe

tivo e a parte fixa do seu subsidio, proibida a percepção cumu

lativa.
Artigo 158 - O funcionário perderá:

I _ o vencimento do dia, quando não comparecer ao servi
ço, salvo nos casos previstos neste Estatuto;

II _ um terço (1/3) do vencimento diário, quandO
cer ao serviço dentro da hora subseqüente
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nada para o inicio do expediente; quando dele se re
tirar dentro da última hora ou, ainda, quando se au
sentar. sem autorização, por perlodo superior a ses
senta (60) minutos;

III - o vencimento dos dias correspondentes a
disciplinar.

Par&grafo Primeiro - No caso de faltas sucessivas ao ser
viço, serão computados, para efeito de descontos, os s~badoStd;
mingos, feriados, dias santificados e pontos facultativos inter
calados.

suspensao

Par&grafo Segundo - Na hipótese do inciso II, e para
efeito de contagem do tempo de serviço, três (3) descontos cons
tituirãouma (1) falta, se ocorrerem dentro de um mesmo mês do
calendáriocivil.

Parágrafo Terceiro - Serão relevadas até três (3) faltas
duranteo mês, motivadas por doença comprovada em atestado médi
coo

Seção II
Das Vantagens

SubseçãoI
Dos Adicionais

Artigo 159 - Adicionais são acréscimos ao vencimento do
funcionárioem razão do tempo de serviço ou da natureza e esp~
cificidadedo cargo.

-Artigo 160 - Os adicionais sao:

I - por tempo de serviço;
II - abono de permanência;

III - representação.

Artigo 161 - O adicional por tempo de serviço será pago
automaticamente,pelos sete qÜinqüênios em que se desdobra, à
razãode cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por cento
(7%) pelo segundo; nove por cento (9%) pelQ terceiro; onze por
cento (11%) pelo quarto; treze por cento (13%) pelo quinto;
quinzepor cento (15%) pelo sexto; e dezessete por cento (17%)
pelo sétimo, incidentes sobre a retribuição do benefici&ri~ não
se admitindo a computação de qualquer deles na .base-de-cálculo
dos subseqüentes.

Parágrafo Único - O funcionário 'investido em mandato
legislativofederal ou estadual fará jus ao adicional de ,"que
~rata·este'artigo.

Artigo 162 - Abono de permanência é o acréscimo
ao funcionário que permanecer em exercic10 após compl

devido
o tem



po para a aposentadoria voluntária, correspondente a vinte por
cento (20%) do vencimento, a ser pago a partir do dia imediata
mente posterior àquele em que o funcionário comple~ar o tempo

exigido.

Parágrafo Único - O adicional previsto neste artigo
in~orporado ao provento de aposentado~ia, se a permanência
exercicio for igualou superior a um (1) ano.

,
sera

em

Artigo 163 - Representação é a vantagem concedida por
lei a determinadas' classes' funcionais, em virtude da nature-r
za e peculiarida~es dos cargos ere t ívos axér-cí.doepeLoa funcion~

rios que as compoem.

Parágrafo Único - A representação será paga em forma de
percentual incidente sobre o valor do respectivo vencimento.

Artigo 164 - Para efeito de cálculo do abono de permanê~
cia, inclui-se no conceito de vencimento a representação trata
da no artigo anterior e a gratificação pr-eví sta no -ar-trí go iii

197, .Lnc í so V~ ,

Artigo 165 - Observada a restrição do parágrafo úni
artigo 162, os adicionais de que trata esta subseção são ~~~!~

por~veis incondicionalmente ao provento de aposentadoria.

Subseção II
Das Indenizações

Artigo 166 _ Indenizações são importâncias pagas ao fun­
cionário para compensação de despesas relativas a situações. ex
cepcionais, decorrentes do exercício do cargo ou função.

Artigo 167 - As indenizações devidas ao funcionário com

j)reendem:

I - diárias;
II - ajuda de custo;

III - indenização de transporte.

Artigo 168 - A diária destina-se a atender.. às despesas
de alimentação e pousada do funcionário no deslocamento even­
tual de sua sede de exercício, em interesse do se~viço, missão

ou estudo.

Artigo 169 - Não se concederá diária:

I - durante o periodo de trânsito;

II _ quando o deslocamento constituir exigência permanen
te para o desempenho das atribuições do cargo ou fu~-çao;

III - quando o deslocamento se efetivar



que, pela distância e condições de transporte,
justifique a concessão, a juizo da auboridade
tente;

IV - quando as despesas de deslocamento ocorrerem por co~
ta de outro órgão ou entidade subordinada ou vincula
da ~ administração p~blica ~staduél.

Artigo 170 - É vedado conceder diária com o objetivo de
remunerar outros serviços ou encargos.

Artigo 171 - A concessão indevida de diária sujeitará a
autoridade que a conceder à reposição da importância correspo~
dente, aplicando-se-Ihe, e ao funcionário que a receber, as san
ções estatutárias que couberem.

Artigo 172 - Ajuda de custo é a indenização de
de viagem e instalação, transporte e bagagem, para
rio, sua familia, inclusive um (1) serviçal, devida em razão de
exercicio em nova sede, com caráter de permanência.

o
despesas
funcioná

Parágrafo Único - Caberá, ainda, ajuda de custo, no caso
de missão ou estudo no Pais, superior a trinta (30) dias, ou no
exterior, de interesse para a administração estadual.

Artigo 173 - Na Administração Direta e Dire~a Descentra
lizada do Poder Executivo a ajuda de custo será arbitrada, den
tro das respectivas áreas de competência:

-I - no caso de remoçao para localidades do Estado da Pa
raiba:

a) pelos Secretários de Estado;
b) pelos dirigentes máximos das autarquias e

subordinados diretamente ~ Governadoria.

. -orgaos

II - no caso de missão ou estudo em outro Estado ou no Ex
terior, pelo Governador do Estado.

Parágrafo Primeiro - A ajuda de custo não será inferior
(1)nem superior a três (3) vezes a importância correspon
ao valor da retribuição do funcionário, salvo quando se

tratar de missão ou estudo no exterior, devendo ~er paga até o
dia subseqüente ao da publicação do ato de.remoção, ou da auto
rização, no caso de missão ou estudo.

Parágrafo Segundo - Para efeito de arbitramento da ajuda
custo serão consideradas a retribuição do funcionário, as

.despesasa serem por ele realizadas I as condições de vida da no
va sede e a distância que será percorrida.

Artigo 174 - Quando o funcionário for incumbido de mis
ou estudo que o obrigue a permanecer fora de sua sede de

exercicio por mais de trinta (30) dias, terá direito a receber
ajuda de custo, sem prejuizo das diárias a que fizer.
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Parágrafo Unico - O periodo de
trinta (30) dias dá direito ao transporte,

bagagem.

Artigo 175 - Não se concederá ajuda de custo:

I - ao funcionário que, em virtude de mandat'o legislat.!_
vo ou executivo, deixar ou ·reassumir o cargo;

II - quando a relocalização se der a pedido do funcioná
rio.

Artigo 176 - O funcionário restituirá a ajuda de
tiver recebido:

I - quandO não se transportar para a nova sede ou local
da missão ou estudo, dentro dos prazos determinados;

custo

II - quando, antes de três (3) meses do deslocamento, ou,
do t~rmino da incumb~ncia, regressar, solicitar exo
neração ou abandonar o cargo.

ParágrafO Primeiro - A restituição é de exclusiva respon
sabilidade pessoal e não poderá ser feita parceladamente.

ParágrafO Segundo - O funcionário que houv~r percebido
ajuda de custo não entrará em gozo de licença em caráter esp~
eial antes de decorridos noventa (90) dias de exercicio na nova

ou de concluída a missão ou estudo para a qual foi desig-

ParágrafO Terceiro - Não haverá obrigação de restituir:

I - quando o regresso ou missão fora da nova sede ocor­
rer de oficio, por doença ou motivo de força maior,
devidamente comprovados;

II - quando o pedido de exoneração ou relocalização for
apresentado após noventa (90) dias de exercício na
nova sede ou local da missão ou estudo.

Artigo 177 - A indenização de transporte é
ressarcir o funcionário das despesas efetuadas com
'necessáriaao exercício regular de suas funções.

ParágrafO Único - O valor, os beneficiários, a forma
condições de pagamento da indenização de transporte serão
belecidos em regulamento a ser expedido pelo Governador do
do.

destinada a
a locomoção

e
esta
Esta

III

Artigo 178 - Auxilios são importâncias em p conce
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ao funcionário e sua faml1ia para atender situações espe
ciais ou fatos que tenham repercussão financeira no orçament~
familiar.

.:
i )J'~-151M I
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.Artigo 180 - O funcionário licenciado por motivo de ac í- I

,denteem serviço, doença profissional ou mbl~stia especificada I

no artigo 119 fará jus a um mês de vencimento, a titulo de auxi I
110 para tratamento de saúde.

Artigo 179 - Os auxilios sao:

I - auxilio-saúde;
II - auxilio para diferença de ~aixaj
III auxilio-familia;
IV - auxilio-funeral.

Parágrafo Único - O auxilio-saúde será concedido a cada
perlodode seis (6) meses de licença, at~ o máximo de quatro (4)

Artigo 181 - Ocorrendo o falecimento do funcionário, o
auxIlio-saúdea que fez jus, at~ a data do 6bito, se~á pago de

com as normas aplicáveis ao pagamento de vencimento.

Artigo 182 - Ao funcionário que, no desempenho de suas
ções, pagar ou receber em moeda corrente, será concedido

auxilio correspondente a cinco por cento (5%) do valor do
vencimento, para compensar eventuais diferenças de

Artigo 183 - O auxilio de que trata o artigo anterior s6
ser deferido e pago ao funcionário que se encontre no

efetivoexercicio do cargo e mantendo contato direto com o
blico,pagando ou recebendo em moeda corrente.

,
p,!;!

Artigo 184 - O auxilio-família ~ devido, na forma regul~
mentar,por dependente que viva na companhia ou às expensas do
funcionárioativo, inativo ou em disponibilidade, em valor fixa
do em lei, nunca inferior a um d~cimo (1/10) do menor nivel de
vencimentodo plano de classificação de cargos do Estado, como
contribuiçãodo custeio das despesas de manutenção de sua faml
lia.

Parágrafo Primeiro - Consideram-se dependentes para os
efeitosdeste artigo:

a) cônjuge do sexo feminino, ou do sexo masculino, este
se inválido;

b) companheira, com pelo menos cinco (5) anos de vida em
comum com o funcionário e enquanto persistir o impedi
mento para o matrimônio, ou, companheiro, se inválidq

c) filho menor de vinte e um (21) anos, ou de qualquer
idade, se inválido;

d) filho estudante, até vinte e anos, que
freqüentar curso regular em estabeLecí m nt.o. oficial
de ensinol

;!
; 1
I

, ~
!

..

I

I
I
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e) ascendente sem rendimento próprio, que viva
sas do funcionário;

,
as expe!!

curatelado, por incapacidade civil definitiva;

g)' menor de vinte e um (21) anos que, mediante au'toriza
ção judicial, viva sob a guarda e sustento do funcio
nário, ou at~ vinte e quatro (24) anos, na hipbtes;
da allnea "d", at~ o limite ~e doijS(2).

Parágrafo Segundo - Para os fins deste artigo ~ conside
filho de qualquer condição, o enteado e o adotivo.

Pa~ágrafo Terceiro - Ao pai e à mãe equiparam-se o p~
J a madrasta, os representantes legais dos incapazes e as

as a cuja guarda e manutenção estiverem confiados, por au
açiojudicial, os beneficiários.

ParágrafO Quarto - Quando pai e mãe forem funcionário do
e viverem em comum, o auxilio~fruniliaserá recebido pelo
se não viverem em comum, será recebido pelo que tiver os
ntes sob sua guarda; se runboso tiverem, será concedido

de acor-do com a distribuição dos dependentes.

ParágrafO Quinto - A cada dependente relacionado
corresponderá uma cota de auxilio-familia.

ParágrafO Sexto - A cota do auxilio-fruniliarelativa ao
inválidocorresponderá ao triplo das demais.

neste

Artigo 185 - Não será devido o auxilio-fruniliaquando o
nte for contribuinte da previdência social, exercer ati
remunerada ou receber pensão ou qualquer outro rendime~
importânciasuperior ao salário-minimo vigente no Estado.

Artigo 186 - Fica assegurado aos dependentes do funcioná
falecidoa percepção do aux i.Ldo=famdLí.a, nas mesmas bases e
~ s que forem estabelecidas para os funcionários •

. ParágrafO Único - Se o funcionário falecido não se ho~
habilitado à percepção do auxllio-frunilia,a Admini$tração
ará as medidas necessárias para que seja pago aos seus bene
ários,desde que atendam aos requisitos pertinentes à con

desse berief Ící.o.

Artigo 187 - O auxilio-fruniliaserá pago aos beneficiá
t mesmo nos casos em que o funcionário - ativo, inativo ou

disponibilidade- deixar de receber o vencimento ou provent~
ocorrência da hipbtese prevista no artigo 192.

Artigo 188 - Quando o funcionário ocupar no Estado mais
o auxilio-família será concedido em relação a um

Artigo 189 - O auxilio-frunllia~ devido a partir
do exerclcio do funcionário que ingresse no

aI, com relação aos dependentes at~ então

do inl
públiC-;;

.'._~ 1
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Parágrafo Único - Quanto
o auxÜio-familia será devido a

fato ou o ato que lhe der

Artigo 190 _ O auxilio-famllia deixará de ser pago, em
relação a cada dependente, no mês subseqUente ao fato ou ato

der motivo legal a sua supressão:

Artigo 191 _ O auxilio-familia não está sujeito 'à inci
de qualquer tributo ou contribuição, inclusive para a

previdência estadual.

Artigo 192 - Será suspenso o pagamento do auxilio-fami
funcionário que, comprovadamente, descurar da manutenç~o

e educação de seus dependente s .

Artigo 193 _ Verificada, a qualquer tempo, a falsidade
documentos apresentados, ou a falta de comunicação dos fa
que ensejarem a perda do direito ao auxilio-fami~ia, ser~

revista a concessão deste e determinada a reposição a Fazenda

Estadual da importância indevidamente paga.

Artigo 194 - À familia do funcionário falecido, ainda
que, ao tempo desse evento, estivesse ele em disponibilidade ou
aposentado, será concedido um auxilio-funeral, correspondente a

(1) mês de retribuição ou provento.

Parágrafo Único - Em caso de acumulação, o auxilio-fune
será pago somente em razão do cargo de maior retribuição o~

provento do funcionário falecido.

Artigo 195 _ Ao cônjuge, ou na falta deste, à pessoa que
provar ter feito despesas em virtude do falecimento do funcioná

será pago, mediante prova, o auxilio-funeral.

Parágrafo Primeiro - As despesas ocorrerão pela dotação
ria do cargo, não podendo, por este motivo, ° novo ocupante

em exercicio antes do transcurso de trinta (pO) dias.

Parágrafo Segundo - O pagamento será efetuado pela repa~
competente, no mesmo dia da protocolização, mediante pro
de andamento preferencial, instruido simp~esmente com ~

stado de óbito, apresentado pelo cônjuge, ascendente, filho

parente consangüineo ou afim. até o 2.2 grau.

Parágrafo Terceiro - O pagamento poderá também ser efetu
I mediante a apresentação da documentação relativa às desp~
do funeral, por pessoa que as tiver custeado, ou ainda, por

ador, legalmente habilitado, feita a prova de identidade.

-seçao IV
Gratificações
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Artigo 196 - Gratificações são vantagens pecuniárias con
cedidas a funcionário pelo desempenho de suas atribuições. em
situações especiais, relativamente ao cargo, à natureza do ser
viçoI ou ao ambiente de trabalho.

Artigo 197 - As gratificações são:

I - de função;
II pelo exercicio de cargo em comissão;

III - pelo exercicio em gabinete;
IV - de assessoria especial;
V - de produtividade;

VI - de exercício em órgãos fazendários;
VIr - pela prestação de serviços extraordinários;

VIII - pela participação em órgão de deliberação coletiva;
IX - pela execução de trabalho t~cnico ou cientifico;
X por encargo de curso ou concurso;

XI - de Natal;
XII - de insalubridade;

XIII de periculosidade;
XIV - por trabalhos com raios X ou substâncias radioativa~
XV - de atividades especiais;

XVI - de interiorização.

Artigo 198 - A gratificação de função ~ a que correspo~
de ao exercício de função gratificada (artigo 14) existente nos
quadros de pessoal do Estado.

Artigo 199 - A gratificação pelo exercício de cargo em
~ inerente ao desempenho das atribuições do cargo res

Artigo 200 - A gratificação pelo exercicio em gabinete é
concedida com a finalidade de remunerar o funcionário em razão

posição e desempenho (1de"~atividades .~de"<,apoio junto aos
titulares dos órgãos respectivos.

Artigo 201 _ A gratificação de assessoria especial é con
....cedida pelo desempenho de assessoramento direto e imediato a Se
cretário de Estado e a dirigente máximo de órgão subordinado di

retamente à Governadoria.

Artigo 202 - A gratificação de produtividade destina-se
a incentivar o funcionário do grupo fiscal a promover maior ren
dimento no exercicio·de suas atribuições especificas.

Artigo 203 - A gratificação de exercicio em órgãos faze~
é concedida aos funcionários com exercicio na Secretaria

das Finanças e que sejam titulares de cargos e funções integra~

.tes de sua estrutura.

Artigo 204 - A gratificação por serviços extraordinários
destina-se a remunerar os serviços fora da jornada al de • I



...v

a que estiver sujeito o funcionário, no desempenho
vidades do seu cargo efetivo e será atribuída:

I - por hora de trabalho prorrogado ou antecipado;,
II - por tarefa especial, fora do horario normal de

diente.

das ~ ..,

~~.
exp~ \.\~r0!~?{~\,l\~~,~·)1~r~'::r

da hora-serviço, para efei ....'.L ?- ../ I,_.-' ;

limite previsto no artigo iParágrafo Primeiro - O valor
inciso I, é o que resultar do

parágrafo único.
parágrafo Segundo - A gratificaçio de que trata este ar

não poderá exceder, em cada mês a cinqüenta por cento (50';6)'
valor do vencimento do funcionário.

Parágrafo Terceiro - O funcionário convocado para pre~
serviço extraordinário deverá ser cientificado desse encar

com antecedência minima de vinte e quatro (24) horas.
Parágrafo Quarto - O valor da hora-serviço extraordiná­

, será elevado:
I - de trinta por cento (30%.), em se tratando de serviço

turno,como tal considerado o que for prestado entre as vinte
duas (22) horas de um dia e as cinco (5) horas do dia subse-

,;i

Artigo 206 - É permitido ao aposentado participar de um
de deliberaçio coletiva, exceto se por invalidez.

Artigo 207 - A gratificaçio pela elaboraçio de trabalho
nico ou cientifico útil ao serviço públ~co será atribuída

lo Governador do Estado.

Artigo 208 - A gratificaçio de encargo por curso ou con
é devida pela participaçio como membro ou auxiliar de co

ão examinadora de concurso ou de atividade temporária de
de curso oficialmente instituído.

Parágrafo Único • Somente funcionário estabilizado do Es..,.
poderá ser designado para exercer as atividades de auxi
de comissão examinadora de concurso.

- de cem por cento (100%), nos sábados, doming~s,

s e dias santificados.

fe

Artigo 205 - A gratificação pela participação, como men
, em órgão de deliberação coletiva destina-se a remunerar a
sença e atuação dos componentes às sessões dos órgãos coleg!

regularmente instituídos.
Parágrafo Único - Durante

, apenas o suplente perceberá

os afastamentos legais do tit~
a gratificação de presença.

Artigo 209 - A gratificaçio de Natal será paga aos funci
ios ativos, inativos, ou em disponibilidade e aos pensionis
em valor que corresponda, no minimo, ao de um (1) mês do
imento, provento ou pensão devido em dezembro de cada ano.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá antecipar p~ .
o mês de junho a metade da gratificação prevista neste arti



-.
., Artigo 210 - A gratificação de insalubridade é devida ao
ionário quando em exercício em locais ou atividades insalu­
que ofereçam condições de graves danos a sua saúde ou po!!.
dade de contração de doença profissional.

Artigo 211 - A gratificação de periculosidade é devida
cionário quando em exercicio em ambientes que, por suas
teristicas, ofereçam perigo permanente a sua vida.

Artigo 212 _ A gratificação por trabalhos em RAIOS X ou
MCias radioativas é devida a fun~ionário que operar dire­
te com aparelhos de Raios X, ou possa ser atingido por
efeitos, e ao que manipule ou fique sob a ação de substân­
radioativas em seus respectivos locais de exercício.

Parágrafo Primeiro - Ao funcionário de que trata este ar
assegurada, ao aposentar-se por moléstia contraida em

_IWG.IO com Raios X ou substâncias radioativas, ou em razão de
ntadoria voluntária por tempo de serviço, desde que, no ú!
caso, tenha estado sujeito aos riscos daquelas atividades
periodo minimo de oito (8) anos, a incorporação, ao·respec
provento, da gratificação por trabalhos com Raios X o~
tMcias radioati vas .

Parágrafo Segundo - O funcionário que não houver comple-
a octaetéride prevista no parágrafo anterior fará jus, ao
entar-se, à incorporação da gratificação na razão de um oi
(1/8) por ano de exercício das referidas atividades.

Artigo 213 - A gratificação de atividades especiais pod~
ser concedida a funcionário, ou grupo de funcionários, pelo

enho de atividades especiais ou excedentes às atribuições
cargo ou pela partiCipação em comissões, grupos ou equ!
trabalho constituídos através de ato do Governador do Es

Parágrafo Único - O valor das gratificações atribuídas
membros das comissões referidas no "caput" -deste artigo se
fixado nos respectivos atos de composição ou na forma de re

entação própria.
Artigo 214 _ A gratificação a que se refere o inciso XVI

artigo197_destina-se a incentivar a fixação do funcionário
localidades do interior do Estado, em condições adversas ou
spitas de trabalho ou em locais de dificil acesso, devendo
r fixada em regulamento aprovado pelo Poder Executivo, não p~
do ser inferior a quarenta por cento (40%1 do vencimento do

ficiário.
Parágrafo Único - A gratificação de que trata ~ste arti
poderá, em nenhuma hipótese, ser percebida por funcioná­
exercício nas sedes de regiões geo-administrativas.

Artigo 215 ~ As gratificações de que tratam os incisos
VI e XI, do artigo 197, serão objeto de lei especial.

Artigo 216 _ As gratificações previstas nos incisos I,
III, IV e VIr do artigo 197, são incompativeis entre si, ob
adas, ainda, as restrições que poderão ser impostas na le

ão a que se refere o parágrafO terceiro do artigo 146.
ParágrafO Único - A percepção da gratificação de

inciso XV é incompatível com as dos incisos VII e

,
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Artigo 217 - Observadas as disposições desta subseção,
tificações capituladas no artigo 197, serão objeto de r~
tação própria, sem prejuízo das gratificações já asseg~
em Lei.

Parágrafo Onico - A designação para o exercício de·fun'
tificada e pelo exercício em gabinete recairá em funciõ

atividade.

Artigo 218 - Sem prejuízo do vencimento ou qualquer
vantagem, o funcionário poderá deixar de compa­

r ao serviço, a partir do dia em que ocorrer o evento:
r - até oito (S) dias oonsecutivos,por motivo de:

a) casamento civil;
b) falecimento de cônjuge, companheiro ou compan -

nheira, pais, filhos ou irmãos;
c) conclusão de curso superior~

rr - até tr~s (3) dias consecutivos, por nascimento de

filho, inclusive para registro civil;
III - até dois (2) dias consecutivos, por motivo de fale

cimento de sogros, padrasto ou madrasta."
Artigo 219 - Será concedido transporte à família do fun

io, quando este falecer fora de sua sede de exercício,no
empenhodo cargo ou a serviço.

Parágrafo Onico - Só serão atendidos os pedidos de re
o de despesas de transporte quando formulados dentro do
de noventa (90) dias, contados da data em que ocorrer o

". ...... ~.L,III<:;J to.
Artigo 220 - Poderá ser concedido transporte, da sede

erviço,paraoutro ponto do Estado, ao funcionário licencia
.par-a tratamento de saúde, inclusive um (1) acompanhante, no

de o laudo médico oficial exigir o deslocamento.

Artigo 221 - Ao funcionário estudante será:
I - permitido faltar ao serviço, sem prejuízo do venci

mento e vantagens, nos dias de provas, estágios e
exames, mediante apresentação de ates~ado forneci­
do pelo respectivo estabelecimento de ensino;

II - assegurada a matrícula, para si e para os seus dé
pendentes, em estabelecimento estadual ou subven -
cionado pelo estado, do local da nova sede de exer
cício ou serviço, em qualquer época e independent~
da existência de vaga, quando for removido de ofí
C10.

Parágrafo Onico - A concessão prevista no inciso
artigo é extensivo às pessoas.da família, inclusive

serviçal, do funcionário removido.

II
um



, Artigo 222 - Os imóveis de propriedade do Estado que nao

necessários ao serviço público poderão ser locados aos

obedecida a regulamentação pr6pria.

Artigo 223 - O Governo do Estado poderá conferi"r prêmios,

intermédio de órgão competente, dentro dos recursos orçamen­

, ao funcionário autor de trabalho considerado de interes

ou de utilidade para a Admi~istração.

Artigo 224 - O funcionário será aposentado:

I - compulsoriamente, aos setenta (70) anos de idade;
II - por invalidez comprovada;

III - voluntariame~te:
a) após trinta e Clnco (35) anos de serviço ,sedo sexo

masculino;
b) após trinta (30) anos de serviço, se do sexo femi

nino;
c) após 'trinta', (30) anos de efetivo exerc!cio

em função de Magistério, se professor;
d) após vinte e cinco (25) anos de efetivo exercício

em função de Magistério, se professora;
e) após vinte e cinco (25) anos de serviço para o

ex-combatente da Segunda Guerra Mundial que tenha
participado efetivamente de operações bélicas da
Força Expedicionária Brasileira, da Marinha, da
Força Aérea Brasileira, da Marinha Mercante ou de
Força do Exército.

f) ap~s trinta (30) anos, se membro do Ministério Pú
blico, da Procuradoria Geral do Estado e 'Advogado

de Ofício.
IV - nos casos previstos em lei, de acordo com o que for

disposto em lei complementar federal.
Parágrafo Onico - As disposições dos incisos ~ e II des­

artigoaplicam-se ao funcionário ocupante de cargo '.em,comis'­

, desde que conte, ao se aposentar, mais de'seis (6) anos de
leio em cargo dessa natureza, salvo a hipótese de já lhe
sidoassegurada a transferência para a inatividade por outro

ou função.
Artigo 225 - A aposentadoria compulsória prevista no in
do artigo anterior é automática, e o ato que a .;'-declarar

a partir do dia subseqUente ao em que o funcioná -

idade-limite.
Parágrafo Onico - O funcionário se afastará de suas fun

no dia imediato àquele cm que atingir a idade' inde-
temente da publicação do ato declaratório d

-•
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Artigo 226 - A aposentadoria prevista no inciso II do ar

igo 224 somente será concedida após a comprovação de invalidez

o funcionário, mediante inspeção de saúde realizada

édica oficial.

por junta '

Artigo 227 - O funcionário, após trinta (30) dias da prQ

ocolização do pedido de aposentador~a vOluntária, devidamente

nstruído com prova de ter completado o tempo de serviço neces­

ário à obtenção do benefício, poderá afastar-se do exercício

e suas funções, sem prejuízo de qualquer direito, e independe~

emente de outras formalidades.

Artigo 228 - Os limites de idade e de tempo de serviço

laraa aposentadoria poderão ser reduzidos mediante lei esta

lual,com base no que dispuser a respeito a lei complementar fe

leral

Artigo 229 - O provento da aposentadoria será:

I - integral, quando o funcionário se aposentar:

a) voluntariamente, por tempo de serviço;

b) compulsoriamente, se contar com mais de dez (10) a

nos de serviço público;

c) por invalidez comprovada;

d) no cargo de professor.

II - proporcional ao tempo de serviço,nos demais casos.

Artigo 230 - O funcionário que contar tempo de serviço

igualou superior ao necessário para a aposentadoria voluntária,

terádireito a passar à inatividade:

I - com o vencimento do cargo efetivo ou do cargo de pro­

vimentoem comissão, se por este tiver optado, acrescido da

gratificaçãopelo exercício do cargo em comissão ou de' função

queexerça ou tenha exercido, desde que o exercício dos cargos

ou funçõescompreenda um período ininterrupto de quatro (4)

oumais anos;
II - com o vencimento do cargo efetivo~ acrescido de gr~

tificaçãoou de qualquer vantagem prevista em lei ou ato que a

wgulamente, se percebidas por período superior a seis (6) anos,

'consecutivos ou não.
Parágrafo Onico - No caso do inciso II, quando as gratifi-

caçoes se referirem ao exercício de mais de um cargo ou fun

4ção, serão atribuídas as vantagens do cargo ou função de mai.or­

'~alor,desde que lhe corresponda um exercício mínimo de um (1 )

fora dessa hipótese, atribuir-se-ão as vantagens do cargo

funçãode valor imediatemente inferior, dentre o exercícios.

Artigo 231 - O funcionário que, ao aposentar-s contar mais
s (3) anos de permanência no último nível e última

que"pertencer ,

I
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Parágrafo Onico - ... VETADO. "\'.~~~~.~ I'v
Artigo 232 - Integram, ainda, o provento de aposentadori~'< :.;:\1\B~,_ ~

/'\.\ :);;:; ~.
I - os adicionais de que trata o artigo 160 i '.:1r;.~'La ",:~

..... -» l-:'fll P

II - a vantagem pessoal prevista nos artigos 154 e 15~ i ......_--

III - as demais vantagens incorporáveis por expressa permissão le

ao Drovento, o valor corresDondente a vinte Dor cento (20%)

retribuição do seu cargo e a gratificaçãodas Comissõesque vier percebendo por

a dois (2) anos.

galo

Parágrafo Único - O funcionário aposentado que vier a exercer

comissão na Administração Direta, Direta Descentralizada ou

do Estado poderá retornar à inatividade com o seu . provento

acrescidode 0,1 (um décimo) da retribuição do cargo comissionado, por

anode serviços prestados nesta condição, até o máximo do,valor da retri.

wição,observados,._110·quei couberam,as regras do artigo 154.

Artigo 233 - O cálculo do provento dos funcionários que passa _

inatividade será procedido com base no que perceberem os funcio­

atividade, levando-se em consideração a identidade de qate -

e a equivalência de funções, sempre que se modificar o vencimen­
funcionalismo, a fim de que O provento se mantenha atualizado.

Parágrafo Primeiro - Em relação aos inativos que não tenham COE

respondentena atividade, por extinção, transformação ou reestrutura

çiode cargos ou funções, a revisão será procedida com base na retri

buiçãoque, por analogia, lhe possa corresponder.

Parágrafo Segundo - O cálculo das gratificações var íve í,sque se

ao provento da inatividade terá por base o maior rendi!.~

nos últimos doze (12) meses imediatamente anteriores à a

entadoria, aplicado ao valor devido no último mês de exercício.
Parágrafo Terceiro - Os direitos e vantagens, pecuniárias ou

concedidos aos funcionários em atividade, alcançam'o inativo, in
npnPTl~enternenteda época de seu ingresso na inatividade.

Artigo 234 - O decurso do período de um (1) ano de permanência

atividade, por parte do funcionário, contado a partir do dia ime _

to àquele em que completou o tempo de serviço para a aposentadoria

luntária, enseja a abertura antecipada da correspondente vaga na
a que pertença.

Parágrafo Único - A antecipação da abertura de vaga nao acarre

prejuizo, redução ou limitação do exercício de qualquer direito

ao funcionário ou ao cargo por ele ocupado.

Artigo 235 - Em nenhuma hipótese o provento de aposentadoria
"ser inferior a cinquenta por cento (50%) do vencimento perceb!

pelo funcionário, quanto em atividade, ou ao menor nível de venci­

to.do Plano de Classificação de Cargos do Serviço Civil da Adminis
ão Direta do Poder Executivo.
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ENCIA E DA PREVID~NCIA
\
.ca

.e s Gerais

tigo 237 _ OEstado dará assistência ao funcionário e sua família.
. 1 d . I

Ll"ágrafoÚnico _ Para a finalidade prevista neste artaço , o P ano e assl.~ j. ...~,

:evidênciaccrnpreenderá: _ . Q#~ l(

_ assistência médica, dentária, ambulatorial, hospitalar, fannaceutl.ca,?\· it\~,: .~l,.
e de creche, além de financeira e escolar; ;,~~;:~~} 10h
_ previdência, seguridade e assistência judiciária; ~·\<ct~~.-:~
_ prograrrade higiene e preservação de acidentes, nos locais de trabalho; ...'i·_.....'~····!
, _ financiarrento imobiliário, comparte subsidiada, destinado à residên \ :

vidor;
r _ manutençãoobrigatória dos sistemas previdenciários e de seguro social,

Dnáriosativos e inativoSi
: _ cursos de extensão, encontros e congressos referentes ao serviço p:lbl!_

[ _ centros de educação física e colônias de férias.
Utigo 238 _ A assistência, sob qual~Jer das formas estabelecidas no artigo

própriasserá prestada diretamente pelo Estado através de Instituições

)!" lei:
?arágrafoPrimeiro - ~ obrigatória a filiação do funcionário ao Instituto

~cia e Assistência próprio do Estado.
~ágrafo Segundo - Para execução do disposto neste artigo, poderão ser ce

convêniosou credenciarnentos comentidades públicas ou privadas.
ru:tigo239 - Aocônjuge e filhos menores de funcionário que vier a falecer
da vigência desta lei ê assegurada uma pensão ccrnplementarequivalente a
entre a retribuição que o funcionário perceberia, se ematividade estives,
ela devidapelo Instituto de Previdência do Estado da Paraíba, paga à conta
o doEstado, reajustável, no mesmopercentual e na mesma época, para ores
argo, quandodo aumentogeral do funcionalismo do Estado.
ParágrafoPrimeiro - Apensão prevista neste artigo será rateada entre os
rios, na proporção de cinquenta por cento (50%) para o cônjuge sobrevivo, e'
e em quotas iguais para os demais, revertendo emfavor dos remanescentes as

s beneficiários que vierem a perder E$Sacondição.
ParágrafoSegundo - A forma de concessão aos atuais pensionistas e as cond!
quisição e perda dos direitos à pensão de que trata este artigo serão esta

, através de regulamentação própria.
Artigo240 - Decreto do Poder EXecutivodefinirá os planos, estrutura e con
I funcionamentodos serviços assistenciais e da previdência.
Artigo 241 - Nos trabalhos considerados perigosos e emcondições ambientais'
~ é obrigatório o uso de equipamentospróprios, fornecidos gratuitamente
.onários, em conformidadecomas normas específicas relativas à higiene e se

lo trabalho.
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Artigo 242 - É assegurado ao funcionário, em toda a sua
tude, o direito de reclamar, :equerer, representar, .pedir \
ideração e recorrer de decisoes, desde que o faça dentro~ ~
~mas de urbanidade e em termos, observadas as seguintes ......M~4't1~.,,~~;f0
I - nenhuma solici tação, qualquer que seja a sua forma, "(~\~~M

poderá ser: <.' ~:r~:" J/
a) dirigida à autoridade incompetente para decidi-la; <~~'r,&l~~/
b) encaminhada senão por intermédio da autoridade a -_.~- 1

que estiver imediatamente subordinado o funcioná i
I

. 4rtigo 243 - A petição será dirigida diretamente ~ auto.,..
competente para .decLd í r- o seu'objeto nos casos em que o

••~..~'.io postule uma'pretensão expressa .em lei, ou encaminha
lhe for hierarquicamente superior, quando.se tratar de

repres~ntação.

47

rio.

o pedido de reconsideração só será cabivel quando
contiver novos argumentos e será sempre dirigid~ à
autoridade que tiver expedido o ato ou proferido a
decisão;

nenhum pedido de reconsideração poderá ser r~novado;

- o pedido de reconsideração deverá ser decidido
prazo máximo de trinta (30) dias, a contar da
da protocolização;

V - sb caberá recurso quando houver pedido de reconside
ração desatendido ou não decidido no prazo legal;

no
data

o recurso será dirigido à autoridade a que estiver
imediatamente subordinado a que tenha expedido o ato
ou proferido a decisão e, sucessivamente, na escala
ascendente, às demais autoridades;

nenhum recurso poderá ser dirigido mais de uma vez à
mesma autoridade.

Primeiro - À autoridade não é licito negar co
to à petição, salvo se esta não estiver assinada.

ParágrafO Segundo - A petição inicial será decidida no
de quarenta e cinco (45) ~dias da data da protocolização •

.Parágrafo Terceiro - Poderão ser arquivadas de plano as
s que não contenham os elementos minimos que prop~ciem a
do pedido ou que a tornem inintelig1vel. .

244 - A autoridade a quem for dirigido o pedido
ideração poderá recebê-lo e processá-lo como se recur

I encaminhando-o, se for o caso, à autoridade competen-

,_
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245 - Ao funcionário, cabe



dos peo i oos oe r-e con e r c e re.ç e.v , \.il.4C:U',""V "~E>~~~-'
'dc~ pedidos de reconsideração, não decididos no pr~
20 previsto no inciso IV do artigo 242;
de outras decisões, nos demais casos, nos prazos pr~

vistos no artigo 242.

:igo 246 - O pedido de reconsideração e o recurso
) suspensivo, mas interrompem, até duas vezes, a
! forem conhecidos e recebidos pela autoridade
~undo e terceiro do artigo 242).
'ágrafo Primeiro - O prazo para decidir o recurs~

-nao
pres­
(par.§:

qual.

,eja a autoridade a quem for dirigido, será de sessen­

Las.
rágrafo Segundo - Findo o prazo de recurso, sem deci-
teressado poderá requerer devolução à autoridade supe
essivamente, até o nivel de Secretário de Estado, de
são decorrerá a presunção de julgamento favorável ao

e.
rágrafo Terceiro - Incorre em responsabilidade e res-
os danos que nesta condição causar à Fazenda Estadual,
ade que omitir-se em decidir no prazo estabelecido.
rágrafo Quarto - Uma vez reconhecido e provido, o ped!
onsideração ou o recurso, retroagirão os seus efeitos
l decisão reconsiderada ou recorrida .
.tigo 247 - O direito de pleitear, na esfera administr~
~serevea partir da data da ciência do ato publicado no
.eial,ou de outro meio de conhecimento por parte do in
l, quando se tratar de assunto reservado:
- em cinco (5) anos:

a) nos casos de atas de que resultem demissão, perda
de cargo, aposentadoria ou sua cassação, e disp~

nibilidade;
b) nas questões de natureza patrimonial;

_ em cento e vinte (120) dias, nos demais casos.
rtigo 248 - Ao funcionário que o solicitar, por escrit~
rnecidas, no prazo legal e gratuitamente, certidões des
à instrução de pedidos do seu interesse. -
arágrafo Único - Desatendido o pedido poderá o requere~
cer reclamação ao superior hierárquico do funcionário
incorrendo este em responsabilidade administrativa, sem,
)da tramitação do processo objeto da certidão.
~tigo 249 - Ao funcionário, ou a seu representante 1e­
~segurado o direito de vista dos processos, no setor
nte da unidade administrativa por onde transi tem, no " ho

ormalde expediente.
Artigo 250 - O exercicio do direi to de pIei tear em juizon a paralisação de pLe í to formulado com idênticos prop~
i~instância administrativa, até decisão transi tada em

251 - Lei especial disporá sobre a criação, org~
funcionamento do Conselho de Recursos Administrativo~
lhe competência para processar e julgar, em segundo
isdição administrativa, as decisões adotadas pela Ad-r

pedidos de beneficias e vantagens dos funciona

Único - O órgão a que se refere este a
ao principio da paridade de representação entre
tivo e as representações classistas dos funcionár
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TÍTULO V
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DA ACUMULAÇÃO

Artigo 252 - É vedada a acumulação remunerada de cargos
e funções públicas, exceto:

r - a de juiz com um cargo de professor do magistério su
perior; I

I
I

I
I
I

I

I
I,

rr - a de dois cargos de professor;

III - a de um cargo de professor com outro. técnico ou ci
entifico;

IV - a de dois cargos privativos de m~dico~

Parágrafo Primeiro - Em qualquer dos casos, a acumulação
somente será permitida quando houver correlação de mat~rias e
compatibilidade de horários.

Parágrafo Segundo - A proibição de acumular estende-se a
cargos, funções ou empregos em autarquias, empresas públicas e
sociedades de economia mista.

ParágrafO Terceiro - A proibição de acumular
se aplica aos aposentados, relativamente a:

I - celebração de contrato para a prestação oe .serviços
técnicos ou especializados,exceto pelos aposentados

proventos

por invalidez;

II - exerclcio de cargo de provimento em comissão, exceto
nos casos de aposentadoria por invalidez ou compulsó
ria.

Artigo 253 - Ao funcionário é vedado exercer mai~ de
Uma função gratificada, ou participàr de maí s de úm '."c.onselho,

salvo"quando-'tiver a condição 'de membro nato··ou:quando o exerci
cio' de um deles seja em decorrência do outro. : ,;,.'t ~ ,

" "

Artigo 254 - N~o se compreende na proibição de acumular
m estão sujeitos a quaisquer limites, a percepção:

I conjunta de pensões civis e militares;

II - de pensão, com vencimento ou salário;

I
~

I
ItI
ij

I
,
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-
III - de pensoes com provento de disponibilidade, aposent~

doria ou reforma;

IV - de provento com vencimento nos casos de
legal;

V - de proventos, quando resultantes de cargos
te acumuláveis.

ac,umulação



~rtigo 255 - Considerada ilícita a acumulação, em proce~
regular, o funcionário optará por um dos cargos.

Parágrafo Primeiro - Caso o funcionário, devidamente no
icado,não manifeste a opção, reverterá ao Estado o direito

escolha.
Parágrafo Segundo - Quando apurada a má-fé, em processo

nistrativo, o funcionário perderá o cargo mais recente e
tituirá o que indevidamente houver percebido.

Artigo 256 - As acumulações serão objeto de estudo e pa
r individuais por parte da Comissão Estadual de Acumulaçã;

cargos.
Parágrafo Único - O mandato dos membros da Comissão Esta

de Acumulação de Cargos e das demais comissões de caráter
ente, salvo regra especifica desta Lei, terá a duração uni
de tr~s (3) anos, a contar da vig~ncia desta ~ei, respei:
as designações atuais e a forma de remuneraçao adotada,

normas regulamentares.

Artigo 257 - Constituem deveres do funcionário o desempe
dos oficios afetos aos cargos e funções de que sejam·titul~
I emanadas das normas fixadas em lei ou regulamento, e esp~
mente:

I - assiduidade;

II pontualidade;

III - urbanidade;

IV - discrição;

V - lealdade e respeito aos principios
e instituições a que servir;

VI - observância das normas legais e regulamentares;'

constitucionais

VII obedi~ncia às ordens superiores, exceto quando mani
festamente ilegais;

levar ao conhecimento de autoridade superior as irre
gularidades de que tiver conhecimento, em razao do
cargo ou função;

IX - zelar pela economia e conservaçao do material do Es
tado e responsabilizar-se pelo que lhe for confiado
à guarda ou utilização;

X - providenciar para que estejam sempre em ordem os
seus assentamentos individuais, essencialmente os re
lativos à familia e beneficios;

XI - atender, com preferência sobre qualquer outro servi
ço, as requisições de papéis, documentos, informes
ou providências que lhe forem feitas para defesa do
Estado, bem como a expedição de certidão para defe­
sa de direitos;

guardar sigilo sobre os assuntos da repartiçã6,

t:
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• -
particular dos de que tenha conhecimento em razao do

cargo ou função;

XIII _ apresentar-se ao serviço convenientemente trajado ou

xv _ cooperar e manter permanente atitude de
de com os companheiros de trabalho;

XVI _ proceder, na vida pública e privada, de
-' ,

dignifique a funçao publica:

XVII - comunicar ao superior hierárquico a
de comparecimento ao serviço;

com uniforme determinado, quando for o caso;

XIV _ estar em dia com a legislação que diga respeito

suas funções;

forma

impossibilidade

III
PROIBIÇÕES

Artigo 258 - Ao funcionário é proibido:

I _ acumular o exercicio de dois ou mais cargos ou fun
ções públicas remuneradas, ressalvadas as exceçoes

legais;

II _ referir-se de modo depreciativo, em informação, par~
cer ou despacho, às autoridades e atos da administra
ção pública, podendo, entretanto, em trabalho assina
do, criticá-los do ponto de vista doutrinário ou d;

organização de serviço;

retirar, modificar ou substituir qualquer documento
de órgão estadual, com o fim de criar ou extinguir
direito ou obrigação, ou de alterar a verdade dos fa
tos, bem como apresentar documento falso com as mes

mas finalidades;

valer-se da função para lograr proveito pessoal, em
detrimento da dignidade do cargo ou função;

V _ promover manifestação de apreço ou desapreço no re
cinto do serviço, ou fazer circular lista de donati­
vos ou adesão de qualquer finalidade;

-VI _ coagir ou aliciar subordinados com objetivo de natu­
reza politico-partidária ou de participação em grev~

participar de diretoria, gerência, administraçã~ co~
selho técnico ou administrativo, de empresa ou sacie

dade de direito privado:

a) contratante, permissionária ou concessionária de

serviço público;

b) fornecedora de equipamento ou material de
quer natureza ou espécie, a qualquer órgão

dual;

i
I
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- praticar usura em qualquer de suas formas;

pleitear, como procurador ou intermedi~rio, junto
aos órgãos estaduais, salvo quando se tratar de peE
cepção de vencimento, provento ou vantagem de paren­
te consangUIneo ou afim;

receber ilicitamente propinas, comissões ou vanta­
gens de qualquer espécie em 'razão do cargo ou funçãq

- revelar fato ou informação de natureza sigilosa de
que tenha ciência em razão do cargo ou função, salvo
quando se tratar de depoimento em processo judicial,
policial ou administrativo;

empregar material, bem ou serviço do Estado em bene
fIcio próprio ou de terceiro;

retirar material ou equipamento de órgão e~tadual,
salv~ quando autorizado por superior hier~rquico e
desde que para utilização em serviço da repartição;

- iniciar, incitar, organizar, disseminar, e partici
par de greve no serviço público ou a ela aderir, ou
ainda, praticar sabotagem contra o serviço e patrim~
nio estaduais;

perceber retribuição superior a noventa e cinco por
cento (95%) da que for fixada em lei para Secret~rio
de Estado.

arágrafoÚnico - Não se incluem no limite da retribui
que trata o inciso XV os casos de acumulação licita e as
5 excecionadasno artigo 146, par~grafo terceiro•.

ILIDADE

o funcionário é responsável por todos os
os que, nessa qualidade, causar à Fazenda Estadual, por
culpa,devidamente apurados.

Único - Caracteriza-se especialmente a respon-

- pela sonegação de valores e objetos'confiados a sua
guarda ou responsabilidade, ou por não prestar con
tas, ou por não as tomar, na forma e no praz6 estab;
lecido em lei, regulamento, regimento, instrução ;
ordem de serviço;

pela falta, dano, avaria e qualquer outro prejuízo
que sofrerem os bens e os materiais sob sua guarda,
os sujeitos a seu exame ou fiscalização;

- pela falta ou inexatidão das necess~rias averbações
nas notas de despacho, guias e outros documentos de
receita, ou que tenham com eles relação;
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Artigo 260 - Pelo exercicio irregular de suas atribui
o funcionário responde administrativa, civil e penalmente

IV._ por qualquer erro de cálculo ou reduçio contra a Fa
zenda Estadual.

Artigo 261 - A responsabilidade administrativa resulta
tos praticados ou omissões ocorridas no desempenho do cargo

da função.

Artigo 262 - A responsabilidade civil decorre de proced!
doloso ou culposo que importe em prejuizo da Fazenda Esta

ou de terceiros.

Parágrafo Primeiro - A indenização de prejuízo
a Estadual, no que exceder as forças da fiança,

liquidada mediante desconto em prestaçio mensais,
ros bens que respondam pela indenização.

Parágrafo Segundo - Tratando-se de dano causado a'tercei
responderá o funcionário perante a Fazenda Estadual, em
regressiva proposta depois de transitar em julgado a deci
~e houver condenado a Fazenda a indenizar o terceiro prej~

causado à
pod~rá,

a falta

263 - A responsabilidade penal abrange os crimes
ravenções imputados ao funcionário, nessa qualidade.

.1
J

Artigo 264 Não cumprindo qualquer dos deveres funcio
ou infringindo proibição definida em lei, o funcionário 1n
em ilicito administrativo disciplinar, sem prejulzo da
abilidade civil ou penal que, no caso, couber.

Parágrafo Único - É inadmissi vel segunda punição de .fun
público baseada na mesma infraçio em que se fundou a

ira.

265 - são penas disciplinares:

-repreensao;
suspensao;

_ mu lta;
destituição de função;
demissão;
perda de cargo;
cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.

Parágrafo Único - Na aplicação das penas disciplinares
levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os da
dela resultarem para o serviço público e os anteceden-
10nais.

são componentes para aplicaçio das penas

- o Governador do Estado, em qualquer caso e,
, nos de demissão, de declaração de perda de cargo,
de aposentadoria e de disponibilidade;



II - os ~ecretarlos oe ~s~~u~ c U~L~~Cll~C~ U~ v'5~-- ---~. '~e~e subordinados a Governadoria, em todos os casos, salvo
de compet~ncia privativa do Governador;
III - os chefes de unidades administrativas em geral,
das penas de repreensão, suspensão até trinta (30)

nos
dias

multa correspondente.
Parágrafo Único - Nos casos dos incisos

a imposição da pena decorrer de inquérito,
decidir é do Secretário da Administraçã_o.

I
\
I
!

Artigo 267 - A pena de repreensão será aplicada nos c~

expediente dirigido ao infrator, devendo constar dos seus n&~l;~. .'( '\,.1
individuais. ~~Ji1H 'I) .' - I/~- \ !

Artigo 268 - As penas de que tratam os incisos II a VII, (.,:Q\.-~~,:lo"':: !
artigo 265 constarão de ato da autoridade competente, obser- -,\S'">~rf:_'.:..-.... I

, - .r" ~ "t
o principio da publicidade. <- G I p.. I'

Parágrafo Único - Os motivos da punição disciplinar, con
ntes na prova do fato ou fatos violadores da Lei, são in-
ensáveis à validade da pena, não podendo ser omitidos no \

II e III, sempre
a competência p~

formal punitivo.

Artigo 269 - A pena de suspensão será aplicada ngs casos
1nfringência às proibições ou de reincidência, e não poderá

ederde noventa (90) dias.
ParágrafO Primeiro - A aplicação da pena de suspensão

mais de quinze (15) dias dependerá de sindicincia, e, por
de trinta (30) dias, de apuração da falta em processo admi

Parágrafo Segundo - Quando houver conveniência para a Ad
tstração,a pena de suspensão poderá ser convertida em mult~

,,base de cinqüenta por cento (50%) por dia de vencimento, obr!
neste caso, a permanecer o funcionário no serviço.
ParágrafO Terceiro - Além da pena judicial que couber,
considerados como de suspensão os dias que o funcionário
de atender as convocações dos serviços obrigatórios por

Parágrafo Quarto - O funcionário suspenso perderá todas
tagens e direitos decorrentes do exercicio do cargo, res

a hipótese do parágrafO segundo deste artigo •.

Artigo 270 - Será cassada a aposentadoria ou a disponibi
se ficar provado que o aposentado ou o disponlvel: -
I - praticou falta grave suscetlvel de det~rminar a de

missão, ainda no exercicio do cargo;
II aceitou, ilegalmente, cargo ou função pública, prov§:

da a má-fé.
ParágrafO Primeiro - Será cassada a disponibilidade ao
~ri~ que não assumir, no prazo legal, o exercicio do car

funç~o em que tiver sido aproveitado.
~ Paragra~o Segundo - A cassação de,aposentadoria ou dispo

,lidade sera processada mediante inquerito na forma da 1 ,-
Artigo 271 Ad' . - -' • e~._ - est~tulçao de funçao tera por fundamento

ta de ~x~çao no curnpr-Lrnento do dever, apurada em sindi
inquerl'toadministrativo, competindo a sua apl' ..

q h ~caçao
ue ouver feito a designação.



Artigo 272 - A pena de demissão será aplicada nos casos

I - abandono de cargo;

II - crime contra a administração pública, nos termos da
lei penal;

III - incontinência pública e escandalosa, vicio de jogos
proibidos e embriaguês habitual;

IV insubordinação grave em serviço;

V ofensa física em serviço contra funcionário ou parti
cular, ressalvado o caso de legitima defesa;

VI - aplicação irregular de dinheiros públicos, lesão aos
cofres públicos ou dilapidação do patrimônio esta­
dual;

VII - solicitação, por empréstimo, de dinheiro ou quais­
quer valores a pessoas que tratem de interesses ou o
tenham na repartição ou estejam sujeitos a su~ fisca

lização;

falta relacionada nos artigos 258 e 259 quando de na
tureza grave, a juizo da autoridade competente, se
comprovada a má-fé.

Par~grafo Primeiro - Considera-se abandono de cargo a au
ia ao serviço, sem justa causa, por trinta (30) dias conse­
os, ou por sessenta dias (60) dias intercalados, dentro do
odode um (1) ano.

Par~grafo Segundo - Considera-se justa causa, para os
tosdeste artigo, a resul tante de motivo de força maior ou

tância que impeça ou dificulte seriamente o comparecime~
bem como a que assim for entendida, após a devi­
em inquérito administrativo.

LO VI
SÃO ADMINISTRATIVA E DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Artigo 273 - Cabe, dentro da respectiva competência, aos
t~riosde Estado e aos Diretores Gerais e aos Chefes ~e re

s, ordenar a prisão administrativa dos responsáveis p~
iras e valores pertencentes à Fazenda Estadual, ou que
m sob sua guarda, nos casos de alcance, remissão ou
em efetuar os recolhimentos nos prazos legais.

Par~grafo Único - Ordenada a prisão, será ela
torldade policial e comunicada imediatamente,
iária competente, para os devidos efeitos.

ParágrafO Segundo - As autoridades referidas no
artigo providenciarão no sentido de ser iniciado,

,I e imediatamente conc Lu í do , o processo de tomada

requisita-.
a autorida

~
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Parágrafo Terceiro - A prisão administrativa não excede­
a noventa (90) dias.

Parágrafo Quarto - Não se ordenará a prisão administrat!
quando o valor da fiança for suficiente para garantir ores
imento do prejuízo causado ~ Fazenda Estadual, ou quando o
ionário oferecer as necessárias garantias de indenização.

Artigo 274 - Poderá ser ordenada, pela autoridade que
r determinado a abertura do inquérito, a suspensão preven-
do funcionário, até trinta (30) dias, desde que o seu afa~ 1!

nto seja necessário a impedir que venha a influir na apu~ __~___ I
da falta. ~",í . i

essoP~:á;:;~~b~~~ ~~ ~oAf~~~i~~!~~o~reven t 1va nao acarre tar l' .~~~;í~~~}
'(" ~ •. ~-. 'Ç'
',.:, ...::.i' -'_ ......:::.

"G',s ~~
PROCESSO ADMINISTRATIVO E SUA REVISÃO

íTULO I
INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO

Artigo 275 - Instaura-se o Inquérito Administrativo' ou a
ieância a fim de apurar ação ou omissão de funcionário pú

punivel disciplinarmente.

Artigo 276 - O inquérito administrativo será obrigatório
a infração cometida, por natureza, possa determinar a p~

inquérito será precedido
nao houver elementos suficientes para se

neia da falta ou sua autoria.

de sindicância
concluir pela .

I
r
j'
I,

Artigq 278 - são competentes nara determinar a instaura
inquérito" o Governador' do Estado e, .dentro dás' respectl

os:Secretários' e, de sindicância, os'chefes de repa.!:

280 - Incumbe ao funcionário ou Comissão de Sindi ii",

- A sindicância, que constitui meio sumário
ão de denúncia ou de irregularidade de que a Adminis

tenha conhecimento, será cometida a funcionário ou comi~
funcionários, de condição hierárquica nunca' inferior a
onário envolvido, ou a Comissão Permanente de Inquérit~

L;
""

.Parágrafo Único - A sindicância poderá ser
o exigir o interesse da administração

reservada,



•
I _ ouvir o denunciante e testemunhas, para esclarecime~

to dos fatos mencionados na portaria de designação~
o denunciado e demais servidores, estes se necessa
rio, permitindo-lhes a juntada de documentos e indi

cação de provas;

II _ realizar as diligências necessárias, concluindo pela
procedência, ou não, de denúncia feita contra o fun
cionário, ou da existência de irregularidade.

Par~grafo Primeiro - Por se tratar de apuração sumária,
declarações do servidor suspeito serão recebidas também como
sa, dispensada a citação para tal fim, assegurada, porém, a
tada, pelo mesmo, no prazo de cinco (5) dias, de quaisquer

umentos que consiJere úteis.

Parágrafo Segundo - Comprovada a existência ou constata­
a inexistência de irregularidades, deverá ser, de imediato,
sentado relatório, de caráter expositivo, contendo, exclusl
nte, de modo claro e ordenado, os elementos fáticos colhl

s no curso da sindicância, abstendo-se o relator de quaisquer
cunho juridico, deixando à autoridade comgetente
das eventuais transgressões disciplinares verifi-

Parágrafo Terceiro - Recebido o relatório, ca~o tenha si
configurada irregularidade e identificado o seu autor, a au
idade que houver promovido a sindicância aplicará, de imedia
I a pena disciplinar cabivel, ressalvada a hipótese prevista

artigo 276.

Artigo 281 - A sindicância deverá ser conclulda no prazo
quinze (15) dias, prorrogável por igual perlodo, a critério

autoridade que determinou a sua instauração.

Artigo 282 - A Comissão ou o funcionário incumbido de
eder a sindicância poderá, a critério da autoridade que o
ignar, dedicar todo o seu tempo àquele encargo, ficando auto·
icamente dispensado do serviço da repartição, durante a rea

izaçãodos trabalhos.

ADMINISTRATIVO

Comissões Permanentes de Inquérito

Artigo 283 - Haverá, em cada Secretaria de Estado, na Ca
Civil e. no Gq.binete Mili 'tar do Gove r-na.dor", uma'Comissão per=­
ente de.~nquerito, destinada a realizar os processos adminis
ativos.. ' .. . -

Parágrafo Primeiro - Os membros das Comissões ~ermanen
Inquérito serão designados pelo Secretário da Admin

, por indicação do titular da pasta correspondente,
taria publicada no órgão oficial do Estado.

I
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afo Segundo - O,disposto neste artigo não impede a
de comissões especiais de inquérito, por parte do Go

do' Estado, as quais não se subordinam às regras do' ar
salvo quanto à estabilidade dos seus membros.

19o 284 - As Comissões Permanentes de Inquéri to ser~o
de três (3) funcionários estabilizados, designados

de dois (2) anos, facultada a recondução por um(l)p~
do a presidência a Procurador do Estado.

Primeiro - No impedimento legal ou afastamento
r dos membros da Comissão, o Secretário da Administr~

no prazo de setenta e duas (72) horas, o substi-

o Segundo - Os membros da comissão poderão ser
s pelo Secretário da Administração, a qualquer tempo,
periodo compreendido entre o encerramento do prazo da
dia subseqüente ao da entrega do relatório.

285 - Não poderá ser incumbido de proceder a sin­
fazer parte da Comissão Permanente de Inquérito,

Secretário desta, parente, consangüíneo ou afim, em
ou colateral, até o 3º grau, inclusive, do denuncian

bem como o subordinado deste, ou seu sup~

o Único - Incumbe ao funcionário designado comu
diato, à autoridade competente, o impediment~ em

de acordo com este artigo.

- Os membros das Comissões Permanentes de ln
assim os respectivos secretários, dedicarão todo o
s trabalhos de que foram incumbidos, ficando, desse

rigados da prestação de suas atividades normais, en
o respectivo inquérito, sem prejuízo da retribui

tiver direito.

rafo Primeiro - O secretário da comissao será desi~
eu presidente.

Quando a designação recair em funcio
repartição, será feita a necessária requi
da comissão, inadmitida a recusa.

afo Terceiro - Incumbe ao presidente da comissão
superior hierárquico do funcionário designado na
rafo primeiro, bem como ao setor de pessoa1 cor

indicando a duração provável do período de afasta:

- O disposto neste artigo aplica-se
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Parágrafo Primeiro - O prazo estipulado no .':'caput"deste
go diz respei to aos trabalhos especificos da comissão de i~ ~ I
ito, não compreendendo o periodo reservado ao julgamento. I

Pará.grafo Segundo - O prazo de conclu~ão poderá ser pro.!:,..·('~lt..~~((;~
pela autoridade que determinou o inqueri to, mediante re ~~;,I \i\
por igual periodo. (,0 ,.' "7 " .....

em "'~~ I
I

de i
I
I
I
!

•

e Termos Processuais

Artigo 287 - O inquérito administrativo deverá ser 1nic1
no prazo improrrogável de oito (8) dias, contados da data
publicação do ato que motivou a sua instauração, e concluido
de noventa (90) dias, a contar da data da instauração.

Parágrafo Terceiro - Somente o Governador do Estado,
especiais e mediante representação da autoridade que

instauração do processo, poderá autorizar nova pror­
prazo, por tempo não excedente ao do parág~afo ante

Parágrafo Quarto - Se o inquérito não for concluido no
inicial e das prorrogações, considerar-se-á dissolvida a

relativamente ao feito, designando~se outra, na forma
283, parágrafo segundo, para concluir os trabalhos da
que serão aproveitados e válidos.

Parágrafo Quinto - No caso de ficar comprovada a respon­
lidade da Comissão, pela ocorrência de que trata o pa:ágr~

a seus membros será aplicada pena de repreensao ou

Parágrafo Sexto - Os autos do inquérito serão elaborados
(2) vias. Após a conclusão do inquérito, a feição ori

será arquivada na Procuradoria Geral do Estado, e.a. cópia
para o arquivo dá comissão processante.

Artigo 288 - Autuadas a portaria e demais peças pré-exis
s, o presidente designará dia, hora e local para a audiên:

'inicial,citado o indiciado e no t í r í cado o denunciante, se
..

Parágrafo Primeiro - A citação do indiciado dar-Ihe-á co
imento dos motivos do processo e será feita pess~almente,
escrito, no prazo de cinco (5) dias, acompanhada de extrato
ortaria.

Parágrafo Segundo - Achando-se o indiciado ausente do lu
.serácitado por via postal, em carta registrada, mediante
de recepção, com declaração de conteúdo, juntando-se ao
sso o comprovante do registro. Não sendo encontrado o in

".ado ignorando-se o seu paradeiro, a citação far-se-á com
quinze (15) dias, por editál inserto, por trê (3)



6rg~0 oficial e em jornal de grande circulaçio no

grafo Terceiro - O prazo a que se refere o final do'
nteridr será contado da primeira publicação, certifi
retário as datas em que as publicações foram feitas,
ao processo os respectivos recortes.

go 289 - Aos chefes diretos dos servidores citados
dos a comparecer perante a comissão de inquérito, se
diato conhecimento dos termos da notificação.

,grafoÚnico - Tratando-se de militar, o seu compare-
·á solicitado ao respectivo comando, com as
ar í as .

indica-

go 290 - Fei~a a citaç~o e em não comparecendo 0 i~
'osseguir-se-a no processo a sua revelia, sendo-lhe
'ensor dativo, competindo esta nomeação ao presidente
I.

~
~rafo Único - A escolha do defensor dativo recair~
Ilmente em diplomado em direito. Não sendo passiveI,
Iriode categoria nunca inferior à do indiciado.

Lgo291 - No dia estabelecido, ser~ ouvido o denunci­
)uver, e, na mesma audiência, se possivel, o indicia­
!r~requerer as provas que pretenda produzir, inclusi
tarrol de testemunhas, até o m~ximo de cinco (5), as
) notificadas e ouvidas dentro de oito (8) dias.

~grafoPrimeiro - Dentro do mesmo prazo, e respeitado
revistoneste artigo, é facultado ao indiciado, duran
ção de provas, substituir as testemunhas, desde que
utascompareç am independentemente de no t í r í caç áo ,

ágrafoSegundo - O indiciado nio assistir~ à inquiri­
unciante ou de testemunhas, salvo no caso de acarea
nquiriçao. Antes, porém, de prestar as próprias de
ser-lhe-~o lidas, pelo secretário, as que houverem
adaspelo denunciante e testemunhas.

ágrafoTerceiro - O denunciante n80 ass í st í r-a~ inqu.!_
ndiciadoe das testemunhas por este indicadas.

19o 292 - Dentro de quarenta e oito (48) horas, tomar
oimentodas te~temunhas apresentadas pelo denunciante.
as pela comiSSélO, e, a seguir, o das testemunhas indi
indiciado.

~o 293 - A ~est~munha não poderá eximir-se de depor,
casosde prolbiçao legal, nos termos do artigo 207 do
ProcessoPenal ou, em se tratando de
1 pessoas menciona
go 206 do referido CÓdigo.

~rafo Primeiro - O funciona'rl'oque se 'recusar a

I
I
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, sem justificação fundamentad~ terá suspenso o vencimento,
noventa (90) dias, pelo Secretário da Administração, median
comunicação da comissão de inquérito, sem prejuízo da medid~

sciplinar cabive 1.

Parágrafo Segundo - No caso em que pessoa estranha ~o
,içopúblico se recuse a depor perante a comissão, o'>pres!
te solicitará a interfer~ncia da autoridade policial comp~

para conduzi-la, salvo nos casos previstos no artigo 406
Código do Processo Civil.

Artigo 294 - Ao funcionário que tiver de depor como tes
da sede do exercicio, serão concedidos transporte
forma da legislação vigente.

Artigo 295 - No decorrer do processo poderá
quem de direito, pedindo a suspensão
se necessário à garantia da instrução

,indicias do exercício de influ~ncia prejudicial

do processo.

o presidente
preventiva

ou se hou
ao andamen-

Artigo 296 - O presidente poderá ordenar qualquer dili­
que se afigure conveniente, inclusive determinar pericia

tomadade contas.

Parágrafo Primeiro - Havendo necessidade de pericia ou
de contas, o presidente requisitará o pessoal técnico i~
preferentemente aos órgãos de controle interno do Esta

Parágrafo Segundo - O prazo para apresentação do
cial será determinado pelo presidente da comissão de

de acordo com a complexidade da perícia e o volume
a ser executado.

Parágrafo Terceiro - Serão observados, em relação aos p~
e aos técnicos, os impedimentos de que trata o artigo

laudo
inqu~

de tra

Artigo 297 - O presidente da comissão indeferirá a
,

per!

- 'I - a prova do fato nao depender de conhecimento especi
aI de técnico;

II - for desnecessária, em vista de outras provas produzi
das;

a verificação for impraticável;

IV - o pedido se afigurar meramente procrastinatório.

Artigo 298 - Encerrados os atos concernentes à instruç-o
dentro de quarenta e oito (48) horas dada vista dos
indiciado para apresentar defesa, n~ prazo de dez
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Parágrafo Primeiro - Durante o prazo de que trata este
igo, terá o indiciado vista dos autos, em presença do secre­
o da comissão ou de um de seus membros, no lugar onde >trami

horário de expediente normal.

Parágrafo Segundo - Havendo dois ou mais indiciados, o
o para defesa será comum e de vinte (20) dias.

Artigo 299 - Esgotados os prazos do artigo anterior, sem
seja apresentada defesa, proceder-se-á como no artigo 290 e
parágrafo único, reabrindo-se o prazo por dez (10) dias.

Parágrafo Único - O funcionário nomeado, na forma do ar
290, não poderá recusar a incumbência, sem motivo justo,
pena de suspensão, até noventa (90) dias, a ser aplicada p~
Secretário da Administracão, com base em representação a car
do presidente da comissão.

Artigo 300 - Findo o prvazo da defesa, a comissão, dentro
(10) dias, apresentará seu relatório.

Parágrafo Primeiro - O relatório será uma sintese do pr2
e conterá a apreciação, em relação a cada indiciado, sep~
nte, das irregularidades de que seja acusado.,. das. pr2

colhidas, dos incidentes processuais, das razões de defesa
conclusões da comissão, propondo, então, a absolvição ou

caso, a pena que couber.

Parágrafo Segundo - Poderá, também, a comissão, em
sugerir quaisquer outras medidas que lhe parecerem
à melhoria do funcionamento dos órgãos envolvidos
lhos da comissão durante o inquérito.

rela
indi

pelos

Artigo - 301 - Recebendo o processo, a autoridade que
r determinado a sua instauração deverá, sob pena de respo~
idade, proferir, no prazo de vinte (20) dias, o seu. julg~

Parágrafo Primeiro - Quando a autoridade julgadora cons
a existência de vicio formal no processo, determinará õ

reexamepela comissão, fixando, para tanto, prazo máximo de
(30) dias, reiniciando a correr o prazo de julgamento a

do processo.

Parágrafo Segundo - Os atos administrativos que formali­
julgamento deverão fazer referência aos principais fatos

s pela comissão, às razões da convicção da autoridade
ra e aos dispositivos legais embasadores da decisão.

Parágrafo T~rceiro - Coric Luí.do0 relatório, será o pr2
encaminhado a autoridade que houver determinado a instau-

Quarto - Se o processo não for julgado no
e artigo, o in~iciado, caso esteja suspenso, reassumi
~ente o exercicio do seu cargo ou função, onde

amento.
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Artigo 302 _ A autoridade que determinou a instauração

'.inquérito deverá propor, justificadamente e dentro do prazo
julgamento, à autoridade competente, a aplicação da peQalid~

cumprimento de provid~ncias que escapem de sua alçada.

Parágrafo Primeiro - Na hipbtese deste artigo, o .prazo

julgamento final será de vinte (20~ dias.

Parágrafo Segundo _ A autoridade julgadora determinará a
dição dos atos decorrentes do julgamento e as provid~ncias

ssárias a sua execução.
Parágrafo Terceiro _ As decisões serão publicadas no Diá

Oficial do Estado, sob pena de responsabilidade.

Artigo 303 _ Toda e qualquer juntada aos autos se fará
ordem cronológica da apresentação, rubricando o secretário
folhasacrescidas e certificando o ato em termo especiftco•

Artigo 304 _ Quando ao funcionário se imputar crime pra
na esfera administrativa, a autoridade que determinou a
ração do inquérito providenciará para que se instaure, si

amente, o inquérito policial.

Parágrafo Único _ Quando se tratar de crime praticado fo, ,. -
esfera administrativa, a autoridade policial dara ciencia

administrativa.

Artigo 305 _ As autoridades referidas no artigo anterior

~xiliarão mutuamente para que ° processo administrativo e o
'ritopolicial se concluam dentro dos prazos respectivos.

Artigo 306 _ É defeso fornecer, à imprensa ou a
de divulgação, notas sobre os autos processuais,

resse da administração, a juizo da autoridade que

a abertura do inquéri to.

outros
salvo no
determi-

Artigo 307 - Todos os atos ou decisões,
conste do processo, nele deverão figurar em
na forma da lei civil ou pelo secretário da

cujo original
,

copia aut'entica
comissão.

.,
esso por Abandono de Cargo

Artigo 308 - Em caso de abandono de cargo
se o processo mediante portaria do Diretor
ente, em razão de comunicação do brgão de

ou função ins, --
Geral ou orgao
pessoal.

Parágrafo ~rimeiro - A comissão iniciará seus atos fazen
~icar no Diario Oficial do Es!ado, por' três (3) edições~
.d~i~~ama~ento para o funcionario faltoso apresentar defe
5 i caç ao das faltas I no prazo de dez (10) dias.

Parágrafo Segundo -
começará a fluir da

o prazo de que trata o parágraf
data da última publicação do ed
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ido no parágraf9
Findo o prazO alud r_lhe-á desi~

ar~grafo Terceiro - - do faltosO, se A o b

h
avendo manifest~çao de preferenc~a ~

e riao ,defensor, o para
'dente da comlSsao, Onze (15) d~as

lo presl ' praza de qUl o-o, 'to o qual tera o ,A o de sua des~gnaça .
.rn Dlrel, da data da Clenc1a

defesa, contados - f' a sua, 'sao ara
'a defesa a comlS , • autori-

Artigo 309 - Recebl~ ae encaminhará relatorio a
ção sobre as alegaÇoes 'vampnto do processo oU a ex
, propondo o arqul ~
\stauradora, ,_ forme o caso.
J do ato de demlSsao, con

P
rocesSo administrati~o de abandono

Artigo 310 - O - t Titulo.

e co
uber as disposiçoes des e

no qu '

obseE,

JLO IV
:ISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Artigo 311 _ Caber~ revisão do processO:

dec
isão for contrária a texto expresso

I - quando a
lei ou à evidência dos autos;

de

II _ quando a decisão se fundar em depoimento, exames

documentos inidôneos ou falsos;

III _ quando, após a decisão, se descobrire~ novas p~ovas
de inocência do punido OU de circunstancia que auto-

rize pena mais branda.

ParágrafO Primeiro - Os pedidos que não se fundarem nos
s enumerados neste artigo serão indeferidos de plano.

ou

Parágrafo Segundo _ Não constitui fund~ento para a revi
a simples alegação da injustiça na aplicaçao da pena.

Artigo 312 _ A revisão não autoriza a agravação da pena
servara, no que couberem, as prescriçoes estabelecidas nes

Titulo.
Parágrafo Primeiro - O pedido será sempre dirigido à au

idadeque aplicou a pena, ou que a tiver confirmado em ~rau

recurso.

'Iiiii, I
I i
! r
I

Parágrafo Segundo - Não será admissivel a reiteração do

10, salvo se fundado em novas provas.

: ,
I·,
~ !

Artigo 313 - A revisão poderá ser requerida pelo interes
t por seu procurador ou, no caso de morte, pelo cônjuge ou
nheiro, ascendente, descendente, irmão ou qualquer pessoa.

I Art~go 314 - A revisão será processada por comissão espe
de tres (3) ~embros! nomeada pelo Governador, dentre funci
los de con~içao hierarquica nunca inferior à do punido c~
o a presidencia a bacharel em Direito. '
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Parágrafo Único - Será impedido de funcionar na revisão
houver composto a comissão de processo administrativo.

Artigo 315 - O processo de revisão será apensado ao ori
ou sua cópia, marcando o presidente o prazo de cinco (5)

o requerente junte as provas que tiver indicado.

Artigo 316 - Após a instrução do processo, que üeverá
em trinta (30) dias, será aberta vista ao requ~

I perante o secretário, pelo prazo de dez (10) dias,' para
tação das alegações.

Artigo 317 - Decorrido o prazo do artigo anterior, ainda
sem alegações, será o processo encaminhado, com relatório

ntado da comissão, dentro de dez (10) dias, ao Chefe do
Executivo, para julgamento.

Artigo 318 - Será de dez (10) dias, o prazo para julg~
, sem prejuizo das diligências que a autoridade entenda re

Artigo 319 - Julgada procedente a revisão caberá à Secre
da Administração dar imediato cumprimento à decisão, expe
os atos necessários à auulaç áo da pena imposta, sua red~
substituição, e providenciar a restauração dos direitos

dos.

FINAIS

320 - Não haverá expediente nas repartições est~
28 de outubro, consagrado ao Funcionário Público

o.
i ...,

321 - Os prazos previstos nesta lei serao

s por dias corridos.

Parágrafo Único - Na contagem dos prazbs observar-se-ão

todos

intes critérios:

os prazos dependentes de publicação serão dilatados
de tantos dias quanto forem os relativos ao atraso
na circulação do órgão oficial;

_ será excluido o dia do começo e incluido o do venci­
mento, prorrogando-se este para o primeiro di~ útil
subseqüente, quando incidir em sábado, domingo, feri
ado, de ponto facultativo ou em que, por qualquer mo
tivo, não houver ou for suspenso o expediente.

_ Ao funcionário será fornecida, gratuita
carteira de identificação funcional.

I
I
i
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Par~grafo Primeiro - A carteira a que se refere este ar
tigo ser~ padronizada para todos os funcionários do Estado, se
gundo modelo a ser aprovado pela Secretaria da Administraçio:

,salvo quando, pela natureza da atividade exercida, deva obede-

cer a modelo próprio.
Agentes

permanente
ParágrafO Segundo - A identidade funcional dos

do ~isco Estadual conterá autorizaçio para o porte

de arma pessoal.

Parágrafo Terceiro - A Administraç~o poderá celebrar
convênios de reciprocidade de tratamento com outros Estados da
Federação, com vistas a assegurar a validade da autorizaçio do
porte de arma para os Agentes do Fisco Estadual nos territórios

dos Estados convenentes.

Artigo 323 - Consideram-se pertencentes à familia:õ,
funcionário, além do cônjuge e filhos, quaisquer pessoas

,
necessaria e
para efei tos

que,

comprovadamente, vivam as suas expensas, quando,
especificas, não estiver definido de forma diversa

Artigo 324 - As disposiç~es do TitulO VI ser~o~aplicadas
sem prejuizo da validade dos atas praticados sob a vigência da

1ei an te r i o r .

Artigo 325 - Não terão aplicaçio disposiç~es legais ou
regulamentares que, disciplinando critérios de apuração de van
tagem pecuniária privativa de determinado cargo ou função, res
trinjam os limites de sua concessão, quando o funcionário for
mandado servir em repartição diversa daquela em que seja lotad~

Artigo 326 - O principio de equivalência salarial previ~
ta no artigo 73. parágrafO terceiro, da Constituição Estadual,
no que tange aos serventuários da Justiça que não percebem ven
cimentos na atividade, prevalece para assegurar a igua~dade de
proventos entre os aposentadOS da mesma identificação funciona~
não 90dendo, em hipótese nenhuma, o aposentado perceber proven
to b~sic6 inferior ab de-outro ~e,igual tategoria. -

Artigo 327 - Os funcionários aposentados poderão optar
entre o adicional previsto no artigo 161 e as vantagens corres~
pondentes que lhes tenham sido asseguradas p~la legislação ante

Artigo 328 - As disposiç~es deste Estatuto aplicam-se, no
couber, aos funcionários das autarquias estaduais.

Artigo 329 - O Poder Executivo expedirá os atos comple­
mentares necessários à execução desta lei, referendados pelo Se

cretário da Administração.

os casos de atos de nomeação, de re

haver delegação da competênciafí \
Artigo 330 - Salvo

são ou de punição, poderá

;_,:

do
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331 - Mediante seleção e concurso adequados, pode
tidos funcionários de capacidade flsica reduzida in
adores de cegueira total ou parcial, para cargos es-~-

ou regulamento.

332 - Por motivo de convicção filosófica, religio
a, nenhum funcionário poderá' ser privado de qual
direitos nem sofrer alteração de sua atividade fun

_ O funcionário não se exime de obriga­
convicção filosófica, religiosa ou poli

333 - Os funcionários estaduais poderão se congr~
iações para fins beneficentes, recreativos, cultu

onomia, cooperativismo, e de representação
'm, a fundação de sindicatos de classe.

334 _ Os dirigentes da entidade máxima de repre­
assista dos funcionários estaduais e das entidades
vas de funcionários legalmente constituldas, que
rês (3) primeiros cargos de hierarquia das respecti­
s, poderão ser postos ~ disposição destas, com di
ribuição dos respectivos cargos de que forem titula­

te os correspondentes mandatos.

rafo primeiro - As entidades referidas neste artigo
icar um representante em cada região geo-administr~

com os privilégios conferidos aos dirigentes

Segundo - As entidades beneficiárias definirã~
respectivas diretorias, a hierarquia a que se

artigo, para os efeitos especificoS nele previstos.

rrtfoTerceiro - Decretb do Exec~tivo definirá' as en
.neficiárias, número de'funcionários e a forma como ,'p~
postos ~'disposição:das respectivas entidades.

Função de jornalista profissional não é in_-
.com a de funcionário público, desde que este nao

atividade na repartição onde trabalha, nem incida
"

336 - É vedado exigir atestado de ideologia como
posse ou exercicio de cargo ou função pública.

67

337 - Aos Membros da Magistratura, do Ministé­
co, do Tribunal de Contas, funcionários das Secreta­

~"nH·:stmbléiaLegislativa, do Tribunal de Justiça, do Tr~
Contas, Serventuários da Justiça e outros agrupamentoX
s regidos por leis especiais, serão aplicadas, SUbSid~~. I

, as disposições deste Estatuto. t~/
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em relaçio aos funcion~rios
pelo Estatuto, o principio
na Constituiçio do Estado,

Artigo 338 - Ser~ observado,
.taduaí s e das autarquias, regidos
I paridade de vencimentos previsto
Iracargos iguais ou assemelhados.

Artigo 339 _ O provento de aposentadoria ser~ constitui­
) da reunião indissoci~vel do vencimento e das vantagens incor
Jraveis percebidas pelo funcion~rio à data de sua aposentado-

ia.
Parágrafo Primeiro - Apenas para efeito de controle fun

ional e financeiro, ser~ permitido à Administraçio separar o

.roven t o em duas parcelas, denominadas!

I _ PROVENTO DE PESSOAL CIVIL, que corresponder& ao p~

drão de vencimento; e

II _ VANTAGENS INCORPORADAS, que corresponderio às demais
parcelas da retribuiçio que forem incorporadas, por

lei, ao provento.

Parágrafo Segundo - Os percentuais de reajustamento g~
ralconcedidos ao funcionalismo incidirão sobre o total do pr~
vento,de acordo com indices estabelecidos em lei.

Artigo 340 _ Fica assegurado ao funcion~rio estadual o
principio de hierarquia salarial, consistente na garantia~ de
quehaver~ em cada nivel de vencimento um acréscimo nunca infe
riora cinco por cento (5%) do vencimento do nivel imediatamen=

teantecedente.

Artigo 341 _ A concessio de beneficio decorrente de ob­
tençãode titulo depende de prévio apostilamento nos assentame~
tos do funcionário a cargo da Escola de Serviço Público do Esta

do da paraiba (ESPEP).

TÍTULOVIII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 342 _ Os efeitos retroativos dos· critérios de con

. tagem de tempo de serviço, previsto na aii.nea "b" do inciso II
do artigo 88, nio ultrapassario em nenhuma hipótese a quatro(4)

Artigo 343 _ Os efeitos financeiros dos acréscimos resul
das disposições do artigo 161 se produzirio a partir de

julho de hum mil novecentos e oitenta e seis (1986).

Artigo 344 _ Enquanto nio forem editados os diplomas le
previstos nesta Lei, serio observadas, no que couberem,

da legislação atual.

t
~.

!
r

I
f·

I
Ir
I

(
f
!
I

r-
i



I - a Lei Complementar n9 08, de 29 de julho de

69
~fJ,

Artigo 345 - Ficam revogadas:

II -

gência com o disposto do Título N,

ressalvada, todavia, a contagem, nos termos ,da le

gislação ora revogada, de tempo de serviço prest~

do anteriormente ao presente Estatuto.

III - as demais disposições em contrário a esta Lei.

Artiqo 346 - Esta Lei entrará em vigor a 19 de jane!

PALÁCIO DO GOVERNO DO E

I, 26 de dezembro de 1985; 979 d

em João Pes

ica.

de 1986.

j.

wse·. WJr_ ,eiro[.opes- (}fl
10 ~ucaçao

~ k~~rtt . vV'.~.
. Augu toUdeAlme
c.OOs Transportese Obras

GilbertoMJu:t'a Santos
Resp..pI 'Secretário.Chefe daCasa Militar

xinoJudivan cabral de Souza
.etár.ío do Interior e Justiça

::o AdelsonGuedes dos Santos
:e6rjc das Finanças

ÍÍ'clsco de Assis Benevides Gadelhaç:, da Agricultura e Abastecimento

Ueo Belrront Filho
C'. da SegurançaPÚblica

~;t~~e#SÚ~e[~o
trlos rto P' to Mangue{ra

io da inistração
l:-J ~

o de FlgueiredoLOpes
ac.do Planej.e Coord. Geral

:l6é Lacerda Neto
ec.ServiçosSociais

José Soares Madruga
sec.Extraord'J?/~~sun de Corrunicação.
V-l?6l~ /)./Lr~ o..0-A-" ~
Luiz S11vl0 Ramalh ~
Secretáriodo Governo

Luiz Augusto da Franca Crispim
sec ,da CUltura, Esportes e Turisrro . ,

Luiz carlos Rodrigues Teixeira
Sec.Extraord.p/Coord.dosEscrit.nos Estados



ESTADO DA PARAÍBA

ensagem n" 4 O

?~JJL\o eh
Senhor Presidente.

o Projeto de Lei que submeto à análise dessa Augusta
Casa Legislativa tem por fmalidade legalizar a remuneração dos Procuradores
do Estado que, em razão da criação da vantagem remuneratória denominada
"Incentivo Compensatório de Honorários de Sucumbência - ICHS'~,por meio
de resolução, encontrava-se em flagrante vício de inconstitucionalidade,
oportunamente detectado e que, com a esperada anuência do Poder
Legislativo, será devidamente superado.

A proposta é mais uma demonstração de respeito ao
servidor e uma clara confirmação de que vivemos outro momento, quando a
dignidade e a justiça remuneratória são devolvidas.

Esclareço, por oportuno, que não haverá impacto
financeiro com a aprovação do Projeto de Lei, porquanto apenas extinguimos
uma vantagem concedida indevidamente, mas incidente na remuneração dos
Procuradores, e tomamos legítimo o benefício, sem alteração no quantum da
retribuição.

"
Desse modo, contando com a sempre lúcida colaboração

do Poder Legislativo, solicito a tramitação do presente Projeto de Lei, em
regime de urgência, e sua oportuna aprovação.

.tiSSl():"ClfNHA-LlMÃ'
Governador

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Rômulo José de Gouveia
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa



ESTADO DA PARAÍBA

Projeto de Lei Complementar n" 15 João Pessoa, f};{ de .!iI017~ de 2003

Fixa o valor do vencimento e da
representação do cargo de Procurador do
Estado e dá outras providências.

Art. 1.0 - O vencimento e a representação do cargo de
Procurador do Estado passam a ser os constantes do anexo I desta Lei.

Art. 2.0 - Ficam extintos o Incentivo Compensatório de
Honorários de Sucumbência - ICHS e quaisquer outras vantagens não
instituídas por lei.

Governador

Art. 3.o - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4.0 - Ficam revogados os incisos I, IX e X, os § § 2°,
5° e 8° do art. 45 da Lei Complementar n° 42, de 25 de dezembro de 1986.

Art. 5.0 - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA
PARAÍBA, em João Pessoa, de de 2003, 114° da

,.
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ESTADO DA PARAÍBA

ANEXO I

CLASSE VENCIMENTO(R$ REPRESENTAÇ O (R$) TOTAL $
ClasseEs cial- SEJ-301 1.833,79 3.667,58 5.501,37
1a Classe- SEJ-302 1.651,59 3.303,18 4.954,77

1.515,56 3.031,12 \ ,4.546,68ClasseInicial- SEJ-303
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SeCRETARIA LEGISLATIVA,.~~,.,.

~---------------------~À CctfTliasIode Conatituiçlo, Justiça e
Redtuçio pera indiceç60 do Retetor

Em_'_12003

Secretaria Legilllltiva
~Arin

Em_'_'2003

No "fi) de sua CIltrada na Assessoria de
F'lcúrio a Presente Propositura

COIllIIa Pagina (s).

/ __ /2003.

Constou no Expediente da Seelio

~1~~ib1~Div.de~1IO
Dirator

Remetido à ~~ Leglskltiva
No dia,' , 12003

Depawta~L.~
do Pr0cé8ao Legislativo

Publicado no Diério do Poder LegislatIvO
no dia , /2003--
Secretaria LegIIIaItva

Secretério

Designado ~ Relator o De~o
~f%~ ,WKfldO

Em,i.:LJ,J.L.12OO3
Deputado
Presidente

Apreciado pela Comiaslo
Nodia_'_ 12003

ParecerEm_'_'
Secrelaria Leaisl8tiva

No ato de sua CIl1rada Da Assessoria de
Pleoário a Presente Propositura

consta Documento (s)
em anexo.

Em / __ /2003.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

/

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO
SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA ÀS COMISSÕES
DIVISÃO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES
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Estado da Paraíba

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição. Justiça e Redação

PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N.o 15/2003

Fixa o valor do vencimento e da representação do
cargo de Procurador do Estado e dá outras
providências.

AUTOR: O EXMO.SR. GOVERNADOR DO ESTADO
RELATOR:O EXMO. SR. DEPUTADOZENÓBIO TOSCANO

,7e cE:-Ck- f(" l0<, ;:)8~ Ioj

I-RELATÓRIO

A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba recebe em
tramitação o Projeto de Lei Complementar n.o 15/2003, que "Fixa o valor de
vencimento e da representação do cargo de Procurador do Estadoe dá
outras providências".

É O RELATÓRIO.

II-VOTO DO RELATOR

Analisando o Projeto de Lei Complementar n.o 15/2003, de autoria
do Exmo. Sr. Governador do Estado da Paraíba, que "Fixa o valor de
vencimento e da representação do cargo de Procurador do Estadoe dá
outras providências".

O Projeto de Lei Complementar n.o 15/2003 ora em análise
submete à análise dessa Augusta Casa Legislativa, teve como finalidade legalizar
a remuneração dos Procuradores do Estado, que, em razão da criação da
vantagem remuneratória denominada "Incentivo Compensatório de Honorários

. --- ._------
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Estado da Paraíba
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIV A

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

de Sucumbência - ICHS", por meio de resolução, encontrava-se em flagrabte
vício de insconstitucionalidade, oportunamente detectado e que, com a esperada
anuência do Poder Legislativo, será devidamente superada.

A proposta é mais uma demonstração de respeito ao servidor
público e uma clara confirmação de que vivemos outro momento, quando a
dignidade e a justiça remuneratória são devolvidas.
Para tanto, este Relator, ao debruçar-se com absoluta imparcialidade e
imperatividade da lei, na certeza de que estaremos cumprindo com a adequação
da legislação, que encontrava-se em desalinho com a norma vigente, decide
recomendar a todos os pares com assento na Comissão de Constituição, Justiça
e Redação, a plena aprovação do Projeto de Lei Complementar n.O15/2003, que
está revestido de plena constitucionalidade.

Face ao exposto, este Relator faz delinear sua intenção formal,
após uma especialíssima reflexão, quanto a sua constitucionalidade, por ser
matéria vinculada ao crivo desta insigne Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Portanto, este Relator resolve opinar pelo acostamento a matéria
e decide por sua Declaração de Constitucionalidade do Projeto de Lei
Complementar n.o 15/2003, em epígrafe.

É o VOTO.

__ -:- .

, Dep. ZENÓSIO tóscANO
Relator
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III - P A R E C E R D A C O M I 5 5 Ã O

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação reunida em sua
plenitude decide por acatar o Voto emitido pelo eminente Relator - Deputado
ZENÓBIOTOSCANO,pela Declaraçãode Constitucionalidade do Projeto
de Lei Complementar n.o 15/2003, de autoria De Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado da Paraíba, que "Fixa o valor do vencimento e da
representação do cargo de Procurador do Estado e dá outras
providências. ".

Sala
Mini-Plenário "Deputa
2003.

,
E

nlões da Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
Judivan Cabral", em João Pessoa, 11 de novembro de

Dep. FÁBIO NOGUEIRA Dep. VITAL FILH
Presidente Vice-Presidente

_.------ _._~

Dép. ZENósróTõSCANO
Relator

Dep. GERVÁSIO MAIA FILHO
Membro----~

f)

Dep, Rdo l~o'ARES
embro

Edilson Sobral d Morais/Técnico Legislativo/Dpto. Assist. às Comissões/SecretariaLegislativa/COR/Assembléia
Legislativa/Paraí /BRASIL/novembro/2003.

3
Apreclad~ ~p!a Comissão
NoDiQ_jJ_I.lLf~
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA

Comissão de Administração e Serviço Público

PROJETO DE LEI N° 15/2003

Fixa o valor do vencimento e da
representaçãodo cargo de Procuradordo
Estado,e dá outrasprovidências.

AUTOR: Governador do Estado.
RELATOR: Dep. Arthur Cunha Lima

P A R E C E R N°.)) J()5
I

I - RELA TÓRIO

A Comissão de Administração e Serviço recebe para análise e
parecer o Projeto de Lei Complementar N° 15/2003, da lavra do Senhor
Governador do Estado, e que ", Fixa o valor do vencimento e da representação
do cargo de Procurador do Estado e dá outras providências".

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.

A proposição foi encaminhada por intermédio da mensagem nO40,
de 07 de novembro de 2003, subscrita pelo chefe do Poder Executivo estadual.

É o relatório.
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II - VOTO DO RELATOR

A proposta em epígrafe, da lavra do Chefe do Poder Executivo
Estadual, tem por objetivo fixar o valor do vencimento e da representação do
cargo de Procurador do Estado, conforme especifica a proposta.

A iniciativa legislativa da matéria, pelo Governador do Estado,
encontra fulcro na alínea "b" e "e", do inciso II, do § 10, do art. 63, da
Constituição do Estado, inexistindo, neste sentido, qualquer óbice para
tramitação da proposição em exame, conforme votou e aprovou a Comissãode
Constituição, Justiça e Redação.

No mérito, a proposta afigura-se, procedente e meritória, diante
dos fartos e consistentes argumentos exarados pelo Chefe do Poder Executivo
Estadual, na Mensagem Governamental nO 40, de 07/11/2003, anexa ao
processo, juntamente com as razões anexas. Para tanto, a regulamentação da
carreira, e a definição de cargos e vencimentos no serviço público é necessário
e benéfico, haja vista ser de fundamental importância para seus servidores,
como igualmente para o bom planejamento das ações governamentais relativas
aos seus servidores.

Nestas condições, após vasto estudo da matéria, opino pela
aprovação do Projeto de Lei Complementar nO15/2003, na forma original

,
Ecomo voto.

Dep. rthur iCunhaf Lima
Re ator/Substituto

2
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III - PARECER DA COMISSAO

A Comissão de Administração e Serviço Público opina pela
aprovação do Projeto de Lei Complementar nO 15/2003, nos termos do
voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, lj~e

,/DEP. FRANCISCA MOTTA ,n,::::;::::L
Presidente /y

DE2::~/2.~RTH~
Membro /"'"" -(te1atrr ISu

DEP. ANTÔNIO MINERAL
Membro

3
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Casa de Epitácio Pessoa
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SECRETARIA LEGISLATIVA
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA ÀS COMISSÕES
DIVISÃO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°s.

15/2003(Mensagem nO 40) - DO GOVERNADOR DO ESTADO - Fixa o valor do
vencimento e da representação do cargo de Procurador do Estado, e dá outras
providências.

2
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Comissão de Acompanbamento e Controle da Execução Orçamentária.
__________________________ TL-WSR

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 015/2003.

FIXA O VALOR DO VENCIMENTOE DA
REPRESENTAÇÃO DO CARGO DE
PROCURADORDO ESTADO,E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A U T O R: Exmo. Sr. Governador do Estadoda Paraíba.
RELATOR: Dep. Biu Fernandes.

P A R E C E R N.E .j~Q03

I -RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
Orçamentária recebe para exame e parecer o Projeto de Lei
Complementar N° 015/2003, da lavra do Exmo. Sr. Governador do
Estado da Paraíba, o Sr. Cássio da Cunha Lima, e que tem por
objetivo "Fixar o valor do vencimento e da representação do cargo de
Procuradordo Estado, e dá outras providências".

Instrução processual em termos. Tramitação na forma
regimental.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa recomendada pelo Exmo. Sr.
Governador do Estado da Paraíba, o Sr. Cássio da Cunha Lima,
submete para análise o Projeto de Lei Complementar, que tem por
finalidade legalizar a remuneração dos Procuradores do Estado que,
em razão da criação da vantagem remuneratória denominada
"Incentivo Compensatório de Honorários de Sucumbência - ICHS", por
meio de resolução, encontrava-se em flagrantes vícios de
inconstitucionalidade.
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Ficando, ressalvado, que a proposta é mais uma
demonstração de respeito ao servidor e uma clara confirmação de que
vivemos outro momento, quando a dignidade e a justiça
remuneratória são devolvidas.

Registre-se, ademais, que a matéria não apresenta
inadequaçãode ordem orçamentária, que venha obstaculizar a regular
tramitação da proposição, uma vez que não haverá impacto financeiro
com a aprovação do Projeto de Lei Complementar, porquanto apenas
extinguimos uma vantagem concedida indevidamente, mas incidente
na remuneração dos Procuradores, e tornamos legítimos o beneficio,
sem alteração do quantum da retribuição.

iderações, opino pela aprovação do
Projeto de Lei Complemen N. 015/2003, recomendando,afinal,
por sua aprovação na form o iginal.

I
, /
E o voto. /

Sala das 10m' s
I

/

/
/

2
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Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária.
___________ ...- TL-WSR

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
Orçamentária adota e recomenda o parecer do Senhor Relator, Dep.
Biu Fernandes, pela Aprovação do Projeto de Lei Complementar
nO 015/2003, na sua forma original, dado ao interesse que encerra.

É o parecer.

Sala das Comissões,em 12 de novembro de 2003.

/
• !j(

DEP.MANOEL1UNIOR
VICE-P IDENTE

D • RICARDO COUTINHO
MEMBRO

DEP. FRANCISCA MOTTA
MEMBRO
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Ofício n° I q.5 /2003

João Pessoa, de novembro de 2003.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei
Complementar n° 15/03 de sua autoria que "Fixa o valor do vencimento e da
representação do cargo de Procurador do Estado e dá outras providências".

:~nCi~:amente,(,j
A , 1

ROMULO JOSE DE GOUVEIA
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAíBA
Palácio da Redenção
Praça João Pessoa, s/n Centro
João Pessoa - PB
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Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° J.85Lw03
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 15/03

Fixa o valor do vencimento
representação do cargo de PI1IJa_1I
Estado e dá outras nrl"V,jrl.l~

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA·

Art. 1° O vencimento e a representação do cargo de Procurador do Estado passam
ser os constantes do anexo I desta Lei.

Art. 2° Ficam extintos o Incentivo Compensatório de Honorários de Sucumbência -
ICHS e quaisquer outras vantagens não instituídas por lei.

Art.3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Ficam revogados os incisos I, IX e X, os §§ 2°, 5° e 8° do art. 45 da Lei
Complementar n° 42, de 25 de dezembro de 1986.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de Epitácio
Pessoa", João Pessoa, de novembro de 2003. //'1

'~L(J \~ t C?
RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA

Presidente

..
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ANEXO I

CLASSE VENCIMENTO (R$) REPRESENT AÇAO (R$) VALOR (R$)
Classe Especial - SEJ-301 1.833,79 3.667,58 5.501,37
1a Classe-SEJ-302 1.651,59 3.303,18 4.954,77
Classe Inicial-SEJ-303 1.515,56 3.031,12 4.546,68
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Recebido no dia: 6 Q / 1 I /2003.\J
Relator da matéria o Deputado:

2- g :".'C.o~ to5 0a. VVV

Ciente no dia 19 1__Jll_/2003.

Prazo Regimental a cumprir dias.

Data Inicial: __ ....:' ,12003

Data Final: ,1__ ....:12003

Visto

Constou em Pauta na Reunião

DODia~ ~j ,~rU3 .
Resultado ~~ W~-kt", <w ..,J.,iffll(__

ISO
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ATA DA 18° REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO
PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO DA la' SESSÃO LEGISLATIVA DA 150•

LEGISLATURA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DA PARAíBA, REALIZADA NO DIA 11 DE
NOVEMBRO DE 2003.

Às onze horas e trinta minutos do dia onze de novembro do anode dois mil e três, no
Miniplenário Deputado Judivan Cabral da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba,
sob a Presidência do Senhor Deputado FÁBIO NOGUEIRA (PSDB),e contando com a
presença dos Deputados: ZENÓBIO TOSCANO (PSDB), SARGENTO DENIS (PV),
PASTOR FAUSTO (PL) e RODRIGO SOARES (PT). Deixaram de comparecer os
Deputados: VITAL do REGOFILHO (PDT), TROCOLLI JÚNIOR (PSDB), RICARDO
MARCELO (PTB) e GERVÁSIO MAIA FILHO (PMDB).Havendo número regimental, o
Senhor Presidente Deputado "invocando a proteção de DEUS e em nome do povo
porcibono". a Presidência declarou abertos os trabalhos da 18° reunião Ordinária da
Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação, para deliberar sobre as
matérias constantes da Pauta.Ato contínuo, a Presidência convidouo Deputado Pastor
Fausto, para secretariar a reunião. Ato contínuo, a Presidência determinou ao Senhor
Secretário que procedesse a leitura da Ata da 17° reunião Ordinária desta Comissão.
Logo em seguida, foi posta em discussão. O Deputado ZENÓBIO TOSCANO solicitou
a dispensa da leitura da Ata, sendo deferida a sua solicitação pelo Senhor Presidente.
Em votação, a Ata foi aprovada sem restrições. Logo após, passou-seà Ordem do Dia.
A Presidência determinou ao Senhor Secretário que procedesse a leitura das matérias
constantes da Pauta. Em seguida, foram postos em discussão os PARECERES
referentes às propusituras constantes da Pauta, sujeitos à deliberação em Plenário.
PROJETOS de LEI COMPLEMENTAR nOs:12/2003 - PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA DA PARAIBA - Confere nova redação a dispositivos da Lei Orgânica do
Ministério Público, e dá outras providências. Relator: Deputado FÁBIO NOGUEIRA,
que emitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado pela
unanimidade dos presentes. 14/2003(Mensagem nO39) - GOVERNADORDO ESTADO
_Dispõe sobre o RegimeJurídico dos Servidores PúblicosCivis do Estado da Paraíbae
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dá outras providências. Relator: Deputado ZENÓBIO TOSCANO, que emitiu parecer
pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado pela maioria dos presentes, com
abstenção do Deputado Rodrigo Soares. 15/2003(Mensagem nO40) - GOVERNADOR
do ESTADO - Fixa o valor do vencimento e da representação do cargo de Procurador
do Estado, e dá outras providências. Relator: Deputado ZENÓ&IO TOSCANO, que
emitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aplí"9V<ldopela unanimidade
dos presentes. PROJETOS de LEI OI<DINARIA nOs:198/2003 - DEPUTADOFABIO
NOGUEIRA - Proíbe a comercialização no Estado da Paraíba de produtos líquidos em
garrafas e copos plásticos semos lacres e invólucros sanitários de segurança nas suas
embalagens e dá outras providências. Relator substituto: Deputado SARGENTO
DENIS, que emitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado pela
unanimidade dos presentes. 225/2003 - DEPUTADO FABIO NOGUEIRA - Dispõe
sobre o descarte final de produtos potencialmente perigosos do resíduo urbcno que
contenham metais pesados e dá outras providências. Relator: Deputado RODRIGO
SOARES, que emitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado
pela unanimidade dos presentes. 2562003 - DEPUTADOLINDOLFO PIRES - Dispõe
sobre a proibição do ato de fumar nas dependências dos hospitais e clínicas médicas
da rede pública e privada, estabelecidas em todo o território do Estado da Paraíba, e
dá outras providências. Relator substituto: Deputado SARGENTO DENIS, que emitiu
parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado pela unanimidade dos
presentes. 259/2003 - DEPUTADA FRANCISCA MOTTA - Dispõe sobre a assistência
religiosa nos hospitais e presídios do Estado da Paraíba.Relator substituto: Deputado
PASTOR FAUSTO, que emitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e
aprovado pela unanimidade dos presentes. 313/2003 - DEPUTADO JOÃO
GONÇALVES - Concede Título de Cidadania Paraibana ao enxadrista Klebber Maux
Dias e dá outras providências. Relator: Deputado RODRIGO SOARES, que emitiu
parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado pela unanimidade dos
presentes. 323/2003 - MESA da ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA do ESTADO da
PARAIBA - ConcedeTítulo de CidadãoParaibano ao Dr. Ademilson Montes Ferreira, e
dá outras providências. Relator: Deputado FABIO NOGUEIRA, que emitiu parecer
pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado pela unanimidadedos presentes.
324/2003 - DEPUTADO TROCOLLI JÚNIOR - Reconhece de utilidade Pública a
Igreja Batista em Bessamar (Missão Internacional Vida), e dá outras providências.

~
!
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Relator: Deputado RODRIGO SOARES, que emitiu parecer pela Constitucionalidade,
sendo apreciado e aprovado pela unanimidade dos presentes. 326/2003 - DEPUTADO
SARGENTO DÊNIS - Denomina de Vereador Manoel Gonçalo de Oliveira - Manoel
J cburu. o Ginásio de Esportes da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio
Prefeito Osvaldo Pessoa, e dá outras providências. Relator substituto: Deputado
RODRIGO SOARES, que emitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e
aprovado pela unanimidade dos presentes. 330/2003 - MESA da ASSEMBLÉIA
LEGISLA TIVA - Denominade José Gadelhada Silva, o Ginásiode Esportes da Escola
Estadual de Ensino Fundamental Professor Fruncisco Ferreira, no Município de Pedra
Lavrada, neste Estado, e dá outras providências. Relator substituto: Deputado
PASTOR FAUSTO, que emitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e,..
aprovado pela unanimidade dos presentes. 331/2003 - DEPUTADA IRAE LUCENA -
Institui a "semanada Não Violência contra a Mulher" e determina outras providências.
Posto em discussão o parecer, o Presidente e Relator Deputado Fábio Nogueira teceu
comentários elogiando a iniciativa da Deputada Iraê Lucena no sentido de promover
esta homenagem às mulheres. Relator: Deputado FABIO NOGUEIRA, que emitiu
parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado pela unanimidade dos
presentes. 340/2003 - DEPUTADO TROCOLLI JÚNIOR - Reconhece de Utilidade
Pública a Loja Maçônica Weber de Melo Lula n" 3366 e dá outras providências. Relator
substituto: Deputado PASTOR FAUSTO, que emitiu parecer pela Constitucionalidade,
sendo apreciado e aprovado pela unanimidade dos presentes. 341/2003 - DEPUTADA,..
IRAE LUCENA e outros - Concede o Título de Cidadã Paraibana a Professora Maria
José Lima e dá outras providências Relator substituto: Deputado SARGENTODENIS,
que emitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado pela
unanimidade dos presentes. 343/2003 - DEPUTADO ZENÓBIO TOSCANO - Fixa o
limite entre os Municípios de Serraria e Arara/PB. Relator: Deputado PASTOR
FAUSTO, que emitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado
pela unanimidade dos presentes. 345/2003 - DEPUTADOFABIO NOGUEIRA - Fixa o
limite entre os municípios de Mamanguape e Mataraca-Pb. Relator: Deputado
ZENÓBIO TOSCANO, queemitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e
aprovado pela unanimidadedos presentes. PROJETOS DE RESOLUÇÃOnOs:29/2003
- DEPUTADO MANOEL JÚNIOR - Institui o Certificado de Qualidade em Serviço
Público Municipal, e dá outras providências. Relator substituto: Deputado ZENÓBIO

U
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TOSCANO, que emitiu parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado
pela unanimidade dos presentes. 34/2003 - MESA da ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
do ESTADO da PARAIBA - Dá denominação ao Edifício Sede da Assembléia
Legislativa _ PB.Relator substituto: Deputado PASTOR FAUSTO, que emitiu parecer
pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado pela unanimidadedos presentes.

"45/2003 _ DEPUTADA IRAE LUCENA - Institui a Medalha do Mérito Turístico da
Paraíba, e dá outras providências. Relator: Deputado FÁBIO NOGUEIRA, que emitiu
parecer pela Constitucionalidade, sendo apreciado e aprovado pela unanimidade dos
presentes. Não havendo mais matérias requerendo apreciação, a Presidência facultou
a palavra, e não havendoquemdela quisesse fazer uso, declarou encerrada a presente
reunião Ordinária e convocouumaoutra, Extraordinária, para a próxima quarta-feira,
às 14:00h, no mesmo local. Lavrando a presente Ata, Suely Pessoade Luna, Técnico
Legislativo que, após lida e aprovada, será assinada e rubricada em todas as folhas,
pelo Senhor Presidente, Deputado Fábio Nogueira, de conformidade com o que
preceitua o art. 46 do Regimento Interno ta CasaLegislativa. Sala de reunião das

Comissões,João Pessoa,11de novemb 2 03.


